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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 23, § 5°, 
da Constituição, e eu, Fernando Corrêa da Coitai 1.0 -Secretário, no exer­
cício da Presidfncia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 65, DE 1970 

Estabelece alíquotas máximas no impôsto sôbre as operações 
relativas à circulação de mercadorias. 

Art. 1.0 - As aliquotas máximas do impôsto sôbre operações relativas à 
circulação de mercadorias são: 

I - nas operações internas, as alfquotas vigentes em cada Estado 
na data desta Resolução; 

li - nas operações interestaduais e nas de exportação, 15'7o (quinze 
por cento). 

Art. 2.0 - Consideram-se operações internas: 

I - aquelas em que remetente e destinatário da mercadoria este· 
jam situados no mesmo Estado; 

li - aquelas em que o destinatário, embora situado noutro Estado, 
nào seja contribuinte do impôsto sôbre operações relativas 
à circulação de mercadorias, ou, sendo contribuinte, tenha 
adquirido a mercadoria para uso ou consumo próprio; 

lll - as de entrada, em estabelecimento de contribuinte, de mer­
cadoria importada do exterior pelo titular do estabelecimento. 

Art. 3, 0 - As alíquotas de que trata o artigo I. 0 serão reduzidas de 
0,5% (meio por cento) em cada exercicio financeiro, a partir de 1.0 de janeiro 
de 1971, de modo que, a partir de 1.0 de janeiro de 1974, as atuais alíquotas 
máxima de 18% (dezoito por cento), 17% (dezessete por cento) e 15% (quinze 
por cento), fiquem reduzidas al6% (dezesseis por cento), 15% (quinze por 
cento) e 13% (treze por cento), respectivamente. • 

Art. 4.0 - O Estado que, na data desta Resolução, mantiver em vigor 
alíquota para operações internas inferior à dos oufros Estados da mesma 
região geo-econômica poderá iniciar a redução mencionada no artigo 3. 0 

a partir do momento em que sua alíquota tenha ficado igual à dos demais 
Estados. 

Art. 5.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 19 de agàsto de 1970. - Fernando Corr~a da Costa, 
1.0 -Secretário, no exercício da Presidéncia. 

ATA DA 107.a SESSÃO 
rM 19 DE AGÔSTO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRI!SJDI:NCJA DOS SRS. LINO l)ll 

MATTOS E FERNANDO CORRI!.\ 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Lobão da Sllveirl> -
Clodomir Millet - Victorino Freire -
Slgefredo Pacheco - Duarte Filho -
Dinarte Mariz - Argemiro de Figuei­
redo - José Ermirlo - Teotônio Vi­
lela - Leandro Maciel - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Fernandes -
Carlos Ltndenberg ~ Vasconcelos 
Torres - Benedicto Valladares -
carvalho Pinto - Llno de Mattos -
José Feliciano - Fernando Corrêa -
Bezerra Neto - Ney Braga - Adol­
pho Franco - Mello Braga - Ould<Y 
Mondin - Daniel Krieger - Mem de 

Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­

tos) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2,0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 
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O Sr. !.•-Secretário lê o se­
KUlnte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Nos sorulntes têrmos: 

A Sua Excelência o Senhor senador 
Fernando Corrêa, 

Primeiro-Secretário do Senado Fede­
ral. 

Brasília, 19 de all'ôsto de 1970. 

N.• 529 

Retifica autógrafos do 
~rojeto de Lei 

n.•. 2 .193-A, de 1970. 

Senhor Secretó.r!o, 

Tenho a honra de solicitar a Vossa 
Excelência a seguinte retificação nos , 
autógrafos referentes ao Projeto de 
Lei n.• 2 .193-A, de 1970, que autoriza 
o Poder Exeeutivto a criar a emprêsa 
pública "Hospital de Clinicas de Pôrto 
Me~~:ro", e d>l. outras providências. 

Onde se lê: 
. "Art. 9.0 

-

a), ............................ .. 

b) o VIce-Diretor da Universida­
de;" 

Leia-se: 
''Art. 9.0 - ••••••••••••••••••••• 

a) ............................ .. 

b) o VIce-Reitor da Universida­
de;" 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
da minha alta estima e mais distinta 
consideração. - Deputado Lacôrte 
Vltale, 1.0 -Secretário. 

PARECERES 
PARECER N.0 536, DE 1970 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 56, de 1970, que aprova o De­
creto-lei n.• 1. 1!4, de 21 de julho 
de 1970, que acreScenta parágra­
fo único ao art. 2.0 do Decreto-lei 
n.• 1.097, de 23 de março de 1970. 

Relator: Sr. José ·Leite 

1. O presente projeto aprova ·o De­
creto-lei n.• l.ll4, de 1970, que acres-

centa parágrafo único ao artigo 2.0 do 
Decreto-lei n.o 1.091, de 1970 que, por 

sua vez, autoriza o Poder Executivo a 
incluir dotações no Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para 1968/70 
e no Orçamento da União para 1970. 

2. 11: o seguinte o parágrafo acima 
referido: 

"Parágrafo único - A restrição 
contida no ca~ut do mencionado 
artigo, in fine, não se aplica à 
parcela de que trata o i11ciso li 
do artigo 1.0 do presente Decre­
to-lei n.0 1.097, de 1970.'' 

:!:sse Decreto-lei n.• 1.097 é do se-
guinte teor: 

"Art. 1.o - Fica o Poder Executi­
vo autorizado a incluir no Orça­
mento Plurianual de Investimen­
tos, para o triênio 1968/1970, e no 
Orçamento Geral da União, para 
o exercício financeiro de 1910, 
dotações até o montante de ..... 
NCr$ 52.000.000,00 \cinqüenta e 
dois milhões de cruzeiros novos), 
em favor do Ministério <ias Minas 



e Energia - Gabinete do Ministro 
- com as seguinte destinações: 

I- NCr$ 34.000.000,0(· (trinta e 
quatro milhões de cruzeiros no­
vos) para integralJzação do au­
mento de capital da Companhia 
Vale do Rio Doce- CVRD; 

11- NCr$ 18.000.000,00 !dezoito 
milhões de cruzeiros novos) para 
lntegrall~ação de parte do capital . 
subscrito pela União na Compa­
nhia de Pesquisa de Recursos MI­
nerais - CPRM. 

Art. 2.0 
- Os recursos de que tra­

ta o presente Decreto-lei são pro­
venientes de operações realizadas 
ao amparo do disposto no. artigo 
a.o do Decreto-lei n. 0 493, de 10 
de março de 1969." 

O artigo 6.0 do Decreto-lei n.0 493, 
de 1969, que autoriza a elevação doca­
pital do Banco da Amazônia S. A. e 
do Banco do Nordeste do Brasil S. A . , 
estabelece: 

"Art. 6.0 - O Ministro da Fazen­
da poderá manter no Banco Cen­
tral do Prasil, em conta _especial 
de depósitos, Os recUrsos or1gfná­
rios de alienação, legalmente au­
torizada, de ações de propriedade 
da União, representativas do ca­
pital de sociedade de economia 
mista· ou de sua subsidiária, fican­
do êsses recursos reservados para 
aplicação em futuros aumentos. do 
capital dJt própria sociedade emi .. 
tente das ações aUenadas. 

Parácrafo único - O Ministério 
do Planejamento e Coordenação 
Geral incluirá no Orçamento Plu­
rianual de Investimentos, para o 
triênio 1969/1971, tódas as parce­
las relati'vas à Receita e Despesa 
programadas com as alienações e 
reinversões de que trata êste ar­
tigo." 

3. Justificando a proposição, dlz a 
Exposição de Motivos: 

"O Decreto-lei n.0 1.097, de 23 de 
março de 1970, que mereceu a 
aprovação do Congresso Nacional, 
através do Decreto Legislativo 
n.0 6, de 1970, teve por objetivo 
fundamental tornar possível a au~ 
mento de capital por subscrição 
em dinheiro da Companhia Vale 
do Rio Doce, bem como a integra­
lliaçãl> da participação .da União 

Federal no capital da *' tnhia 
de Pesqullla de-·Reeu · Mine-
rais-,.,. .. _ ... ...--. 

. ; .. ,_.~,:.:~-" -· . -

aprovar o texto do Decreto-lei Ji.• . ; ' 
1.113, de 16 de Jullio de 1970, qU,Jtú• 
tor!D· a re!nversão na co5a 

' Nacionàl de Ãlcalls, sob a fo • 
aumento de capital, dos dlvlden ·. ' 
que couberem ao Tesouro Nacional, 
em cada exercício social. 

A matéria foi submetida à dellbe­
. ração .. do c~n~~esso Nacional, pelo 
· P~~l"aente da.~. nos têrmos 

do parágrafo to: díi art. 55, da cons­
tituição, e está acompanhada de ex-

4_ Por conseguinte, 0 objetivo do posição de motivos em que o Minis­
Decreto~lei é eliminar a restrição no tro da Fazenda mostra que a Com­
sentido de ficarem os aludidos reéur-. panhia Nacional de Ãlcalls é indús­
sos reservados pai'a apEcação em tu- tria essencial à segurança nacional, 

No que se ~ · Ílo segundo obje­
tivo, no entall,, tendo a fase ini­
cial em que se encontra a CPRM, 
fundada há menos de um ano, ve­
rificou-se a inconveniência de em­
pregar a mesma modalidade de 
obtenção de recursos ~dotada pa' 
ra a Companhia v a I e do Rio 
Doce." 

em razão de suas características é turos aumentos d~ capital da pr.ôp~ia 
· sociedade emitente das ações alien·a- · ,. o·cn.p·ar·rugar dos mais destacados no 

·panorama Industrial brasileiro e na 
das. 

conjuntura econômica do País. A em-
Com a eliminação dessa restrição~ prêsa possui, atualmente, capital so­

a Companhia de Pesquisa de Recur- cíal de quarenta e um milhões, qua­
sos Minerais poderá dispor daqueles trocentos e dezoito mil, quinhentos e 
recursos para ampllar os financia- catorze cruzeiros e, para atender ~­
mentes e melhor cumprir seus obje- crescente -exigência da indústria na .. : 
ti vos, quais sejam os de eéntralizar a · clonã.l, -·sua produção,- em 1969, ultralr 
exploração do subsolo segunda a prio- passou a capacidade nominal de seu~ 
rida<Je da economia nacional, evitan- equipamentos. 1 

--do dessa ma-neira a disp_el'são da ex,. -~....iC 
ploração ou 

0 
não aproveitamento de ,.--. ·-~õrá;--conto é riótãVél--a·· eXjjâ:i"i.Sã.O .. dõ"' 

consumo, a Companhia necessita de 
jazidas econômicamente explorá-veis. iriStata.çÕes maiS amp\as. E, _depois de 
5. Ante o exposto, opinamos pela examinar a situação, o Poder Exe­
aprovação do presente pro)eto. cutlvo concluhi. qUe á ·rélnversão do.s 

Sala das comissões, em 18 de agôs- dividendos das ações pertencentes ao 
to de 1970 . ..._ Argemiro de Figueiredo, Tesouro Nacional se afigura como fór­
Presldente _ José Leite, Relator· _ mulamals lndlca!'la, visto que tal prá­
Clodomir Millet _ Carlos Lindenberg tica representaria utilização de- re­
-Mem de Sá_ José- Ermírio _ Adol- cursoS ·nãO- illflacionários. 

pho Franco - Pessoa de Queiroz -
Júlio Leite - Mello Braga - Bezerra 
Neto - Raul Giubertl. 

PARECERES 
N.0 • 537 e 538, DE 1970 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 57, de 1970 (n.o. , ... 
l56 .. A/70, na Câmara) 1 que apro­
va o Decreto-lei n.0 1.113, de 16 
de julho de 1970, que autoriza a 
reinversão na Companhia Nacio­
nal de Alcatis, sob a fotma de. au­
mento de capital, dos dividendos 
que couberem ao Tesouro Nacio­
nal, em cada exercício social. 

PARECER N.• 537 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Duarte Filho 

O Projeto de Decreto Legislativo 
que . vem . a. esta . Comissão obje.tlva 

1. providência não é Inovação, pois 
tanto a Companhia Slderi.trglca Na· 
cional quanto a Petrobrás já obtive­
ram favor semelhante, que vem ofe­
recendo resultado posltlvo e se afir­
mando como aconselhável. 

Diante do exposto, somós pela apro­
vação do presente Projeto de DecfetO 
Legislativo. 

Sala das Comissões, em 18. de agôs·. 
to de 1970. - Mem de Sá, Presidente 
- Duarte Filho, Relator - José .Er., 
mírto - Eurico Rezendt - José Leite 
- Ney Brara - Júlio Leite, · · 

PARECER N.0 538 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem_ de Sá. 

·~--

. . -~ 

. o presente ,projeto aprova o ooore~ 
to.-Iet n.• 1.1!3, de 19711, quê autorl!íií'r 
a relnversão ·na:. Companhia Naclóffllf• 

.. 
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de Alcll.lls, sob a forma de ações de 
capital, dos diVIdendos que couberem 
à União, em cada exercício social 
(art. 1.0 ). 

O artigo 2.0 estabelece que os va .. 
Iôres correspondentes aos menéiona­
dos dividendos, aprovados nos balan­
ços anuais, a partjr de 1970 e até 1981, 
serão escriturados à parte, constituin­
do fundo de reserva especial, desti­
nado a aumentos de capital aprova­
dos em Assembléias-Gerais Extraor­
dinárias, expressamente convocadas 
para tal fim. 

O artigo 3.0 prescreve: 

"Art. 3.0 
- Aos dividendos das 

ações do Tesouro Nacional refe­
rentes ao exercicio de 1969, apli­
car-se-á o disposto neste Decreto­
lei, convocando .. se, se necessário, 
Assembléia-Geral Extraordinária 
de Acionistas, que decidirá sôbre 
a matéria." 

Z.. Justificando a proposição, diz a 
Exposição de Motivos: 

"A Companhia Nacional de Alca­
lls, sociedade de economia mista 
federal, criada nos têrmos do De­
creto-lei n.0 5.684, de 20-7-43, e 
jurisdicionada a êste Ministério, 
confonne determina o Decreto 
n,o 60,900, de 23-5-67, possui, 
atualmente, o capital social de 

'Cr$ 4!.418.514,00 (quarenta e 
um milhões, quâtrocentos e de­
zoito mil, quính11ntos e quatorze 
cruzeiros), do qual participa o 
Tesouro NaCional com 82,554%, o 
Banco Na<!ional de Desenvolvi­
mento Econômico com 17,367% e 
os demais aciOnistas com 0,052%. 
Indústria essencial à segurança 
nacional, em razão de suas ca­
racterísticas, ocupa a Companhia 
N acionai de Alcalis lugar dos mais 
destacados no panorama indus­
trial brasileira e na conjuntura 
econômica do :País. 

Para atender às necessidades 
crescentes das indústrias nacio­
nais, em- 1969, a produção d~ 
Companhia ultrapassou a capa­
cidade nominal de Seus equipa­
mentos, sendo que a projeção do 
mercado con~umidor indica - a 
tendência para considerável au­
mento do consumo, estimado em 
cêrca. de sete por cento, anual-

. ·; ·' .' mente~ Essas .ocorrências conven-

. " . ' .. -· 

ceram êste Ministério da neces­
sidade de. urgent:es providências, 
que visem ao aumento da capa­
cidade de produeão da emprêsa. 

Os planos de ampliação vêm sen­
do orientados no sentido de rea­
lizar os investimentos programa­
dos mediante recursos próprios e 
de terceiros r financiamento ex­
terno, a longo prazo), sem que se 
torne necessário recorrer a finan­
cJamento por parte do maior acio­
nista, o Tesouro Nacional. 

Os recursos próprios, entretanto, 
sàmente se tornarão suficientes 
se lançarmos mão dos lucros au­
feridos. 

Qêsse modo, a reinversão dos di­
videndos das ações pertencentes 
ao Tesouro Nacional se afigura 
como fórmula mais indicada, vis­
to que ta1 prática repr~sentaria 

utilização de recursos nào infla­
cionários. 

A proposição não representa ino­
vação no campo das sociedades de 
economia mista pois, atualménte, 
gozam ctê·sses beneficios a Com­
panhia Siderúrgica Nacional e a 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anô­
nima - PETROBRAS. 

o Govêrno Federal. como nos 
exemplos acima citados, não abri­
rá mão de sua participação nos 
resultados sociais, pois os dividen­
dos serão apenas retídos e desti­
nados à conversão em ações, fu­
turamente. 

Segundo _entende êste Ministério, 
o critério de reinverter os divi­
dendos das ações da União em 
futuros aumentos de capital se­
ria a alternativa aconselhãvel pa­
ra se fazer face à ampliação do 
parque industrial da Companhia 
Nacional de Alcalis. Essa medida 
tornaria desnecessária uma cha­
mada de capital, _em decorrência 
do que recairia sôbre o Govêrno 
Federal, coni.o maior acionista, o 
compromisso de subscrever, na 
proporção 

1 
de sua participaÇão 

atual, os aUmentos de capital ne­
cessários à execução da expansão 
progrr.mada, e mais, subscrever, 
ainda, o remanescente do aumen­
to destinado· aos· acionistas pri­
v-ados, caso êstes não usem do di-

reitti de opção que lhes ·é conce­
dido por lei." 

3. A proposição está perfeitamente 
justifícada, motivo pelo qual opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 de agôs­
to de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Mem de Sá, Relator -
Clodomir Millet - Carlos Lindenberg 
- José Leite - José Ermírio - Be­
zerra Neto - Raul Giuberti - Júlio 
Leite - Mello Braga - Pessoa de 
Queiroz - Carvalho Pinto. 

PARECERES 
N.Os 539, 540 e 541, DE 1970 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n,0 54, de 1970 (n,0 133-
A/70 na Câmara), que aprova o 
Decreto-lei n.0 1.110, de 9 de ju­
lho de 1970, que cria o Instituto 
Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária (lNCRA), extingue o 
Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária <IBRA), o Instituto Na­
cional de Desenvolvímento Agrá­
rio (INDA) e o Grupo Executivo 
da Reforma Agrária (GERA), e dá 
outras providências. 

PARECER N.O 539 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Júlio· Leite 

Com a Mensagem n.0 202, de 1970, 
e nos têrmos do disposto no artigo 55, 
parágrafo primeiro, da Constituição, o 
Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposição de 
Mo.tivos do Senhor Ministro de, Esta­
do da Agricultura, o texto do Decre­
to-lei n. 0 LllO, de 9 de julho de 1970, 
que dispõe sôbre a criação do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária (lNCRA), a extinção 
do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária nBRAl, do Instituto Nacio­
nal de Desenvolvimento A g r â r i o 
(!NDAI e do Grupo Executivo da Re-­
forma Agrária <GERA),' e dá outras 
providênci~s. 

2. O nôvo órgão será dirigido, con-. 
soante o art. 4.0 do Decreto-lei n.<J 
1.110, de 1970, por um ,Presidente e 
quatro diretores, nomeados pelo Pre .. 
sidente da República por iildicação dQ 
Ministro da Agricultura. A estrutura 
do INCRA será estabelecida em regu .. 
lamento a ser expedido· pelo' Podet 



· Exe~>ftlvo,(art..8.0},. &eJido de saUen­
tar que, até que . .seJa efetuada a uni­
ficação, os serViços do IBRA e do 
INDA continuarão a funcionar com as 
a'ribuiçóes que possuiam (art. 7.0 ) 

3. O Ministro da Agricultura, em sua 
Exposição de Motivos, esclarece: 

"1.0 ) Se é uma a politica da ter. 
ra, tudo recomenda que se unifi­
que o instrumento que a executaM 
rá, pois· cumpre, em nome da jus­
tiça social, partir, desde logo, para 
um vigoroso esfôrço no sentido de 
dinamizá-la. 

2.0 ) A promoção do desenvolvi­
mento agrícola ern vastas zonas 
deficientemente ex-ploradas; a co­
lonização de imensas regiões des­
povoadas do nosso hinterland; a 
implantação de novas estruturas 
fundiárias, com a concomitante 
melhoria dos padrões técnicos de 
trabalho do nosso homem do cam­
po são medidas administrativas 
que, dada a sua intima vincula­
ção a um mesmo contexto sócio­
econômico, não só exigem unida­
de de planejamento e de coman­
do, senão também imediatidade 
de execução no interêsse da pró­
pria segurança nacional. 

3.0 ) A dispersão de esforços, vi­
sando a objetivos comuns ou co­
nexos, revelada na atuação para­
lela de órgãos distintos, que não 
raro se defrontam com atribui­
ções funcionais conflitantes, com­
promete o tratamento planejado 
e global dos problemas relaciona­
dos com o desenvolvimento da 
nossa economia agrária, delon­
gando a execução de medidas, re­
clamadas pelo interêsse social. 

Quando, pois, se unificam as atri­
buições e tarefas do IBRA, INDA 
e GERA, para conferi-las a nôvo 
órgão administrativo, não se pro­
cede arbitràriamente, pelo mero 
desejo de inovação, mas em fun­
ção do estudo da realidade sócio­
econômica de extensas áreas ru­
rais, cujos habitantes ainda não 
se encontram em condições de 
explorar, com a desejada eficiên~ 
cia, todo o acervo dos meios tec­
nológicos oferecidos pelo progTes­
so científico dos nossos dias." 

4. Está plenamente jnstificada. as­
Shll, a_ed!çâo. do Decreto-lei n.0 1.110. 

, ' ;,,_,.-:. ', -_ •. ·I-'.). , ~ 

de !970, pe!_o. Go.vêrno, .~ .. .,. '·cura, 
com tal !n~!llda1 . ~nlflcaiMerv\ços 
dos órgã~s '~o, com vistas ao 
estabelecnn_e ~>- , -uma "estrutura. 
fundiãria e · · ·· torll integrada e 
racional, que p ita debelar as Im­
pacientes· reivindicações ·de amplas 
popUla~ões rurais marginalizadas, an­
siosas de inserir.se produtivamente, 
no processo ascendente da economia 
nacionàl". 

5. Diante do exposto, esta Comissão 
opina pela apro\l'a~áo do presente 
projeto de lfecreto legislativo. 

Sala das ·comissões, em 18 de agôs .. 
to de 1970. - Flávio Brito, !'residente 
-Júlio- Leite, Relator - Jo-sé Ermírio 
- Argemiro de Figueiredo - Ney 
B:raga. 

PARECER N.0 540 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Mello Braga 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.0 202, de 1970, 
submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n. 0 

1.110. de 9 de julho de 1970, que dispõe 
sôbre, a criação do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
fiNCRAI, a extinção do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), 
do Instituto Nacional de Desenvolvi .. 
mento Agrário (!NDAJ e do Grupo 
Executrvo de Reforma Agrária 
(GERA), e dá outras providências. 

2. Em exposição de motivos sôbre a 
matéria, anexa à mensagem presi­
dencial, o Ministro da Agricultura as­
sim esclarece a necessidade de unifi­
cação de tais órgãos e serviços: 

"Se é una a política da terra, tudo 
recomenda que se unifique o ins­
trumento que a executará, pois 
cumpre, em nome da justiça so­
cial, partir, desde logo, para um 
vigoroso esfôrço no sentido de 
dinamizá-ta. 

A promoção do desenvolvimento 
agrícola em vastas wnas defici­
entemente exploradas; a coloni­
zação de imensas regiões despo­
voadas do nosso hinterland; a im­
plantação de novas estruturas 
fundiárias, com a concomitante 
melhoria dos padrões técnicos de 
trabalho do nosso homem do cam-

i ' 
I 

po são medldaa. ~~~~. 
que, dllã~.11 ... a alfi, .. ' ;\:~~. . -.. 
ção a u~~texto solclo-
econõmlco, Jiliõ••>'eo<Igem 4< 
de planejamento e de coJJ9. 
senão também \mediatldade de 

1 
execução no interêsse da própria 
segurança nacional. 

Hoje, mais do que nunca, impõe .. 
se a \nllãió.vel tomada de provi­
dências, tendentes a criar, no 
mais breve eap~ de temjl<l jl<ls­
sível, uma estriatlara fundiária e 
agropastoril integrada e racional, 
que slrva de base ao ràpldo Incre­
mento industrial do País, e que, 
simu!timeamente, pelo prestigio 
intrínseco de sua· atuação, permi­
ta debelar as Impacientes reivin­
dicações de amplas populações 
rurais marginalizadas, ansiosas 
por inserir-se produtivamente, no 
processo ascendente da. economia 
nacional. 

Problemas transcendentes, rela­
cionados com a estabilidade poií.­
tico-social, desafiam, em verdade, 
a ação do Govêrno no plano da 
eolonlzação e da estruturação de 
novos centros de ec.anomia agrá­
ria. 

A dispersão de esforços, visando 
a objetivos comuns ou conexos, 
revelada na atuação paralela de 
4rgãos distintos, que não raro ae 
defrontam com atribuições .fun­
cionais conflitantes, compromete 
o t!atamento planejado e global 
dos problemas relacionados com o 
desenvolvimento da nossa eco­
nomia agrária, delongando a exe .. 
eução d.e medidas, reclamadas pe­
Jo Jnterêsse social. · 

Quando, Jl<l\s, se unificam as atri­
buições e tarefas do lBRA, INDA 
e GERA, para conferi-las a nõvo 
órgão administrativo, não se pro­
cede arbltràriamente, pelo mero 
desej_o de Inovação, mas. em fun­
ção do estudo da realidade sócio­
econômico de extensas áreas ru­
rais, cujos habitantes ainda não 
se encontram em condições de ex­
plorar, com a desejada effclência, 
todo o acervo dos meios tecnoló­
gicos oferecidos pelo progresso 
científico dos nossos dias. 

S evidente, pois, -a necessidade de 
medidas Imediatas a aerem coor-

' 



!ienlldas no 11lano executivo, para 
a lmplan.,taçãO de uma· ordem ra­
cional, e de cteseente produtivi­
c!ade, no âmlilto de nossas at!vi- · 
dades agropastorls. A inquieta­
ção. em que, sob êsse aspecto, se 
acha mergulhada a comunidade 
látino-am.ericana, torna manifes­
to que a problemática da reforma 
ágrária; da colonização de áreas 

·deaocupadas e do tomento tecno­
lógico de unidades' agrícolas já em 
funcionamento, interessa à ordem 
política, á paz aoclal,. à estabili­
dade das instituições democráti­
cas e, cOmo lógica conseqüência·, 
à segurança nacional."· 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados opinou 
pela constitucionalidade e juridlrida­
de do projeto de decreto legislativo 
aPresentado, e a de Comissão de se­
gurançá ·Nacional, pela sua aprova­
ção. 

4. >'No âmbito da competência regl­
·í!i~tal desta Comissão, nada há que 
·possa ser opàsto ao projeto. 
<'~ 
·f".'O · Decre.to.;.lei em questão tã.o-sà­
mente unifica, com vistas à simplífi­
câç.ão administrativa, órgãos e servi­
ços e~stentes que, no momento, não 
estão produzlncto "os resultados dese­
.jf!_cfos". 

f· Diante do expo$00, entendendo 
·p1~hameri~e esclarecidos os motivos 
qufe leva-ram 9 Govêrno a editar o De­
creto-lei n.o L !10, de Jsqo, opinamos 
pelá. aprovação do presente projeto de 
decr<>to legislativo. 

li!ala das Comissões, em 18 de agôs­
to de 19.70: O.. Adolpho Franco, Pre­

,. sídente- ·I\feUo B.raga, Relator-- .tú .. 
lio Leite - Duarte Filho - Argemiro 
de Figueiredo. 

PARECER N.0 541 

Da Comissão de Finanças 
., ( 

,~ator: Sr. Pessoa de Queiroz 

1Y presente Projeto de Decreto Le­
gi'@.atfvo visa a aprovar o Decreto-lei 
n.o 1.110, de 9 de julho de 1970, bai­
xSW.o com -fundamento no artigo 55, 
it!Ím UI da Constituição, pelo Senhor 
·Presidente da Repú)!.llca 1 agora sub­
metido à deliberaçao do Congresso 
-Nacional, na forma do _parãgrafo 1.,0 

~mtesmo.artlgo 55.da Lei. Maior. 

o .projeto-em exame foi encaminha· 
do ao Congresso com a Mensagem 
n.0 203, de 197ó do !!enhor Presldent~ 
da República, a ~uaJ ~.e faz encami­
nhar de Exposição de Motivos do MI­
nistro da Agricultura, onde nos são 
dadas ·as ?azões que determina$m e 
justificam as medidas consubstà'l>ela­
das no projeto, assim expressas: 

"Hoje, maisdo que nunca • .impõe­
se a inadiável tomada de provi­
dências, tendente~ a criar, no 
mais breve espaço de tempo pos­
sível, uma estrutura fundiária e 
agropastorü integrada e racio~al, 
que sirva d.e base ao rápido incre­
mento ln<!ustrlal -do pais, e que, 
simultâneamente, pelo prestígio 
intrínseco de sua atuação, petm1· 
ta debelar as impacientes reivin­
dicações de amplas populações 
rurais marginalizadas, ansiosas 
por inserir.se, produtivamente, no 
processo ascendente da econotnia 
nacional. 
Problemas transcendentes, rela~ 
cionáctos com a estabilidade polí­
tico-social, desafiam, em verda­
dé, a ação do Govêrno no plano 
da colonização e da estruturação 
de novos centros de e·conomia 
agrária. 
A dispersão de esforços, visando a 
objetivos comuns ou .col~-e~os, re .. 
velada na atuação paralela de ór .. 
gãos distintos, que nã.o raro se 
defrontam com atribuições fun~ 

clonals conflitantes, compromete 
o tratamento planejado e global 
dos problemas relacionados com o 
desenvolvimento da nossa econo­
mia agrária, delongando a execu­
ção de medidas, reclamadas pelo 
interêsse social. 
Quando, pois, se unificam as atri­
buições e tarefas do IBRA, INDA 
e GERA, para conferi-las a nôvo 
órgão administrativo, não se pro­
cede arbitràriamente, pelo mero 
desejo de inovação, mas em fun­
ção do estudo da realidade sócio­
econômica de extensas áreas ru­
rais, cujos habitantes ainda não 
se encontram em condições de ex­
plorar, com a desejada eficiência, 
todo o acervo dos meios tecnoló­
gicos oferecidos pelo progresso 
cientifico dos nossos dias. 
1t evidente, pois, a necessidade de 

· , medidas .Imediatas a serem coor-
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deitadas no p!ó.no' eífecutl'ló, para 
a implantação· de uma orctem ra­
cional; e -de' crescente produtivi­
dade, no âmbito de nossas ativi­
dades agropastorls. A inquietação 
em que, sob êsse aspecto, se acha 
mergulhada a comunidade latino­
americana, torna manifesto que a 
problemática da reforma agrária, 
da colonização de áreas desocut>a­
das. e do tomento tecnológico de 
unidades agrícolas já em funcio­
namento, interessa à ordem pú­
blica, à paz social, á estabilidade 
das instituições democráticas e, 
como lógica conseqüência, à sea:u ... 
rança nacional." 

Quanto ao aspecto financeiro do 
D~creto-lei n.n L 110, convém salien .. 
tar que os orçamentos dos órgãos ex­
tintos passam à administração do 
INGRA, ficando o Presidente do Ins­
tituto autorizado, dentro dos limites 
dos respectivos créditos, a proceder o 
remanejamento das dotaçÕI's ou dos 
créditos adicionais. 

Do ponto de vista desta Comissão, o 
projeto atende às disposições contidas 
na legislação vigente, motivo pelo gual 
opinamos por sua aprovação. 

li!ala das Comissões, em 18 de agõs­
to de 11i70. - Ar«emiro de Figueiredo, 
Presidente - Pessoa de Queiroz~ Re­
lator- Clodomlr Millet- Carlos Lln­
denberg - José Leite - José Ermírio 
- Bezerra Neto - Raul Gluberti -
Julio Leite - Mem de Sá - Carvalho 
Pinto - Adolpho Franco. 

PARECERES 
N.Os 542 E 543, DE I970 

sôbre o Projeto d~ Decreto Le .. 
glslatlvo n.0 55, de 1970 (n.O .... 

154~A/70, na Câmara), que. apro­
va o Deereto-lei n.0 1.112, de 16 
de julho de 1970, que •utorlza a 
mobJiização de créditos p:na inte­
gralização, por parte da tTnião, 
das ações que subscrever no au­
mento de capital do Ba.tH~o do 
Brasil S.A., e dá outras providên­
cias. 

PARECER N.0 542 

Da Comissão de Economia 

Relator: St. Júlio Leite 

O presente ·Projeto de Decreto Le­
gislativo aprova texto do Decreto-lei 
n.l'- 1.112, <te .!IÍ de julho-de 49'ro, qúe 
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.. ...,tor!Za a mob!llzação de créditos pa­
ra. a União integralizar as ações que 
subscrever no aumento de c11pital do 
Banco do Brasil S.A. 

A matéria foi submetida à de!lhera­
ção do Congresso Nacional, pelo Pre­
sidente da República, na forma do 
disposto na Constituição, e está acom­
panhada de exposição de motivos em 
que o Ministro da Fazenda salienta a 
importância e a urgente necessidade 
do ato legislativo em exame. 

O Decreto-lei n.o 1.112/70, ao esta­
belecer que se mobilizem créditos de 
que seja titular o Tesouro Nacioval no 
Banco do Brasil S.A. indica o fim a 
que se destinam: integralização, pela 
União, das ações que subscrever, até 
o limite de duzentos e qUarenta ml­
lh6es de cruzeiros. A subscrição deve­
rá resultar de aumento de capital 
aprovado pela Assembléia-Geral dos· 
Acionistas da referida Instituição fi­
nanceira, sendo que, da aut.ori,:aGâo, 
ficam excluídOs os créditos vinculados 
à execução orçamentária. 

Para que se efetive a mobilização de 
recursos, o Decreto-lei 11.0 I. 112/70 
preconiza ajuste entre o Minist.f!rio da 
Fazenda e o Banco do Brasil S.A.; po­
dendo, inclusive, vincular o produto 
dos dividendos gerados pela partici­
pação acionária do T€souro Nacional 
no aludido estabelecimento. 

Na realidade, o ato legislatfvo em 
análise atende aos reclamos dA polí­
tica econômica do Govêrno, somos, 
portanto, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 dP agôs­
to àe 1970. - Mem de Sá, Presidente 
- Júlio Leite, Relator - Jot;é Frmírio 
- Eurico Rezende - José Leite -
Ney Braga - Duarte Filho. 

PARECER N.0 543 

Da Comissão de Finanças 

·Relator: Sr. José Ermirio 

o presente projeto aprova (' Decre­
to-lei n. 0 1.112, de 1970, que autoriza 
o Poder Executivo a mobUizar crédi­
tos de que seja titular o Tesouro Na .. 
cional no Banco do Brasil S.A. para 
lntegraUzação, por parte da União, 
das ações que subscrever, até o limite 
de Cr$ 240.000.000,00 (duzent<>s e qua­
renta milhões de cruzeiros) no au­
mento de capital que vier a o:;er apro­
vado pela Assembléia-Geral de Acio­
pistas daquela instituição financeira 

<art. 1.0), excluídos os créditos vin­
culados à execução orçamentária, 

<_)• 

2. Essa ~-.;:e81lêncla da proposição, 
que nada ·· ' ' Jiipresenta do que uma 
previsão ptf 'nstitucionalizar em 
documento leg os meios que pernti­
tam a elevação do capital do Banco 
do Brasil, com a necessária. subscri­
ção da parcela proporcional !la·Unlão. 

3. Em outras palavraa,.•jlàra evitar 
emissões de papel-m~: destinadas 
a manter a. part!cip• da União no 
Banco do Brasil, o Govêrno solicita 
autorização para mobilizar créditos 
não orçamentários. 

4 Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 dP. agô.s­
to de 1970. - Argemiro de Figueire­
do, Prestden te - José Ermírio, Re1a­
tor - Clodomir MiJlet - Carlos Lirt­
denberg - José Leite - Adolpbo 
J?raneo - Bezerra Neto - Raul Giu"' 
berti - Júlio Leite - Mem dr Sá ..­
PeSso,a de Queiroz - Mello Braga -
Carvalho Pinto. 

PARECER N.• 544, DE 1970 

da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n,• 18, de 1970 (n,0 2. 064-B/69, na 
Câroara dos Deputados), que dá 
a denominação de "Via Dom Bos­
co" à BR-030, do Plano Nacional 
de Viaçá9. 

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto dá a denomina­
ção de "Via Dom BosCo" à rodovi"­
BR-030 do Plano Nacional de Viação. 

Na ju~tificação, o ilustre autor do 
projeto, Deputado Vasco Filho, salien• 
ta que se trata de uma homenagem a 
Dom Bosco, "considerado o maior 
educador dos tempos modernos". 

A Comissão de Transportes da Câ .. 
mara, examinando a proposição diz: 

"Não fôsse a magnífica iniciativa 
do bravo pioneiro e Deputado 
baiano, lembran(jo o nome do 
grande santo-profeta Dom Bosco, 
haveríamos de sugerir que a BR-
030 levasse a denominação "Vasco 
Filho", numa homenagem franca 
e sincera pelos inúmeros SeJ.'viços 
que êsse humilde e abnegado par­
lamentar vem prestando ao Bra-

sll, no que eonceme ao .,...!lo Ro­

.uovláriD· :N.a-7~ 
Mas, Dom o}Jprtunamen-
te lembra primeiro so-
nhou com nda obr~ que 
é Brasília m merece ter 
seu nome ligado a Uma ·via de 
c.omunicação com esta Capital." 

Como se sabe, a rodovia BR-030, 
com pouco mais de 1.100 quilômetros, 
inicia-se em Brasllia CDFl, vai a For­
mosa <Goiás), passa pelo Estado de 
Minas Gerais, cruza com a BR-135 e 
chega a · Carinhanàa, ne. Bahia. Des­
ta localidade vai a Caetité, na BR-
122, Brumado, BR-116, Ubaitaba, na 
BR-101 e, finalmente, CamplnhO, no 
litoral blllano. Apesar de ser uma es­
trada radial é, também, uma trans­
versal, que se situa, em média, nos 
paralelos referidos por Dom Bosco. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de aeõs­
to de 1970 .. - Vasconcelos Torres, Pre­
Sidente eventual - José Leite, Rela­
tor - Guido Mondin - Eurico Rezen· 
de - Bezerra Neto - Carlos Llnden­
ber(. 

PARECERES 

N.Os 545 e 546, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.O 25, de 19741 \n.• 2 .1S3-B/ 
'70, na Câmara), que autoriza o 
Poder Executivo a criar a em­
prêsa pública "Hospital de Clínt .. 
cas ele Pôrto Aferre", e dá outras 
providências. 

PARECER N.o 545 

Da Comissão de Projetos do Exec11ttvo 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

Pela Mensagem n.o 195, de 6 de ju­
lho, o Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica, nos têrmos do art. 51 da cons­
tituição, e n c a m in h o u à Câmara. 
acompanhado de exposição de motl- · 
vos do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, projeto de lei que autori~a o 
Poder Executivo a criar a emprêsa 
p'tblica "Hospital de Clinicas de Pôrto 
Alegre". 

O projeto, constituido de 16 artigos, 
após autorizar a criação da emprêsa 
pública Hospital de Clínicas de Pôrto 
Alegre, dotado de personalidade jurl­
dica de direito privado com patrlm6-
nlo próprio e autonomia administra-
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tJva vinculada à supervisão do Minis­
tério de Educação e Cultura !art. 1.0 ) 

estabelece normas quanto a sua cons­
t'tuição, organização, regime jurídico 
do pessoal, prestação . .de contas e des­
tino do patrimônio no caso de sua ex­
tinção. 

Concede, ainda, o projeto, Isenção 
de tributos federais à emprêsa públl­
C"'. que se cria. 

O objetivo da emprêsa será admi­
nistrar e executar serviços de assis­
tência médico-hospitalar; prestar ser­
viços à Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, a outras instituições 
e à comunidade; servir como área 
hospitalar para as atividades da Fa­
culdade de Medicina da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul; co­
operar na execução dos planos de en­
sino das demais unidades da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul 
e promover a realização de pesquisas 
científicas e tecnológicas (art. 2.0 ). 

· O capital Inicial da emprêsa, a ser 
Integralizado exclusivamente pela 
U:tllão, será constituido pela Incorpo­
ração de terrenos e prédio de proprie­
dade da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (art. 3.0). 

Determina o projeto que, mantida 
a maioria do capital da União, poderá 
o mesmo ser aumentado com partici­
pação de pessoa jurídica de dlretto 
público Interno e de entidade de ad­
ministração Indireta ou mediante In­
corporação de reservas decorrentes de 
lucros líquidos da Emprêsa, reavalia­
ção do seu ativo e transferências de 
capital feitas pela União (art. 4.o). 

A Emprêsa disporá de recursos ad­
vindos da renda auferida por servi­
ços prestados; de dotações consigna­
das no Orçamento Geral da União; 
de créditos abertos em seu favor e do 
produto de operações de créditos, ju­
ros bancários e rendas de bens patri­
moniais (art. s.o). 

· A Emprêsa será administrada por 
um conselho-diretor e uma adminis­
tração central (art. 8.0 ). 

O regime jurídico do pessoal será o 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho (art. 12). 

~ Extinguindo-se a Emprêsa, seu pa­
trimônio se incorporará à Universicta­
d~· Federal do Rio Grande do Sul 
(arl. 14!. 

Gozarã o Hospital de Clínicas de 
Pôrto Alegre, de Isenção de tributos 
e de todos os favores legais atribui­
.dos à natureza dos seus objetivos 
(art. 15). \ 

Na Exposição de Motivos do Sr. MI­
nistro da Educação e Cultura a pro. 
posição é assim justificada: 

"Trata-se de uma medida de vital 
Importância para a Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 
originando-se a proposta do Mag­
nífico Reitor daquela entidade 
Professor Eduardo Z. Faraco. 

O patrimônio Inicial serã consti­
tuído exclusivamente com a doa­
ção de imóveis da União Federal. 

Para a criação da entidade con­
cretizaram-se estudos que encon­
tratarn subsídio valioso em pare­
cer da lavra do eminente jurista 
Adroaldo Mesquita da Costa." 

Na. Câmara, o projeto foi exami­
nado pelas Comissões de Constituição 
e Justiça, de Educação e Cultura e 
de Ii'inanças, merecendo em tôdas elas 
parecer favorável, sem qualquer res­
trição ou emerida. 

Pelo exposto, o que propõe o Poder 
Executivo é a criação de uma emprê­
sa pública para operar o Hospital de 
Clínicas de Pôrto Alegre, até o pre­
sente de propriedade e sob a admi­
nistração da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 

As razões que militam em favor da 
providência são aquelas relacionadas 
à flexibilidade e eficiência que~ terá 
o funcionamento do hospital sob a 
!orma de emprêsa pública. 

Por outro lado, pelas suas dimen­
sõe~. o Hospital de Clinicas de Pôrto 
Alegre sob a !arma jurídica proposta 
poderá atender não só à Universidade 
como também a outras instituições e 
à comunidade gaúcha, de modo mais 
apropriado 'e expedito, Inclusive atra­
vés de convênio com o INPS, que con­
tará com um representante no Con­
selho Diretor Uetra I do art. 9.0 ). 

Vale ressaltar que a medida é pro­
posta pelo Reitor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, enti­
dade que, no momento, opera o hos­
pital. 

Chamrunos a atent;'.lãO para a Co­
missão ele Reclação, no sentido de 

corrigir o engano da letra' b'il'o art. 
9.0, dos autógra!os da Càm~ra, pois 
onde se lê "Vice-Diretor", deve-se ler 
"Vice-Reitor". 

Ante o exposto, a Comissão de Pro­
jetos do Executivo optna, favorável­
mente, à aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 25, de 1970. 

Sala. das Comissões, em 5 ·de agôs­
to de 1970. - Waldemar Alcântara, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- Petrônio Portella - Adolpho Fran­
co - Guido Mondin - Carlos Lln­
denberi - Carvalho Pinto. 

PARECER N.O 546 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carlos Llndenberc 

1. O presente projeto autortza o Po­
der Executh·o a constituir a empiêsa 
pública "Hospital de Clínicas de Pôrto 
Alegre" (HCP A), vinculada ao Minis­
tério da Educação e Cultura (art. 1.o), 
com sede na cidade de Pôrto Alegre 
!RS) e destinada a prestar serviços 
de assistência médico-hospitalar (ar­

. tlgo 2.0 ). 

O artigo 3." estabelece que o capital 
Inicial do Hospital de Clinicas de 
Pôrto Alegre será constltuido dos se­
gutn tes bens: 

a) um terreno, na cidade de Pôrto 
Alegre, situado na quadra compreen­
dida entre as Avenidas Protãslo Al­
ves e Iplranga e Ruas Ramtro Bar­
celos e São Manoel; 

b) outros terrenos e edificações, lo­
calizados dentro da mesma qúad.ra, 
bem como equipamentos destinados 
especificamente às llnalldades do 
Hospital de Clínicas havidos pela 
União por doação que lhe !êz 11 Uni­
versidade Federal do Rio Grande do 
Sul; 

c) prédio do H~spl tal de Clinicas, 

O art. 4.0 diz: 

"Art. 4.o- Mantida a maioria da 
União, o capital do HCPA poderá 
ser aumentado com a participa ... 
ção de pessoas jurld!cas de direi­
to 1públlco Interno e de suas en­
tidades de administração Indireta 
ou mediante incorporação de re .. 
servas decorrentes de lucros 11-
quldos da emprêsa, reavaliação 
de seu ativo e transferências de 
capital !eitas pela Unlão.<>· 



~-õ.·t'! «!' 1~~· 
2@._ 44 _, ~----·" 

QIARIO DO CONGRE~SO NACION~ <Sera<t fl 

O art.· 5.0 estabelece: 

"Art. s.o - Os recursos de que a 
.emp.rêsa disporá para realizar as 
suas finalidades são os advindos: 

a) de rendas auferidas por servi­
ços prestados; 

b) de dotações consignadas no 
orçamento geral da União; 
c) de créditos abertos em seu fa­
vor·, 

d) do produto de operações de 
crédito, juros bancários e renda 
de bens patrimoniais; 

e) de outros recursos." 

Pelo art. 6.0 , o Hospital de Clinicas 
de Pôrto Alegre ê autorizado a con­
trair empréstimos, no Pais e no Exte­
rior, que objetivem atender ao de­
senvolvimento e aperfeiçoamento de 
seus serviços, observada a legislação 
em vigor. 

A constituição do HCPA se efeti­
vará por decreto do Presidente daRe­
pública que aprovará seus estatutos, 
sendo que, até a constituição da em­
prêsa, a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul continuará responsá­
vel por todos os assuntos que digam 
respeito ao hospital. 

Os demàis artigos da proposição se 
referem à sua organização e às dis· 
posições gerais. Dentre êsses, cumpre 
destacar os seguintes: 

"Art. 13 - As contas do HCPA 
relativas a cada exercício serão 
submetidas à supervisão ministe­
rial e enviadas ao Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 15 - O HCPA gozará de 
isenção de tributos federais e de 
todos os favores legais atribuídos 

.à. natureza de seus objetivos.~' 

2. Justificando o projeto, a exposi­
ção de motivos diz: 

"Trata-se de uma medida de vi­
tal importância para a Universi­
dade Federal do Rio Grande do 
Sul, originando-se a proposta do 
Magniíico Reitor daquela entida. 
de Professor Eduardo Z. Faraco. 

O patrimônio inicial será consti­
tuído exclusivamente com a doa­
ção de imóveis da União Federal. 

Para a criação da entidade con­
~retizaram-se estudos que encon­
tl'&r.l\111 ~ul)sícjio valioso. em _pare-

' 
; 

cer da lavra do eminente jurista 
Adroaldo :Mesquita da Costa." 

' 3. Do ponto dé v!Bta financeiro, con-
vêm inicialmenj!t' assinalar que a 
proposição vai adéncóntro do sentido 
empresarial requerido pela ni.oderna 
administração pública, na medida em 
que o regime jurídico do pessoal do 
Hospital d<> Clinicas será o da Con­
solidação doa Leis do Trabalho. 

Bàslcamente, entretanto, o Hospital 
se destina ao estudo de medicin·a, 
que, doravante, deixará de ter o ca­
ráter predominantemente assisten­
cialista para adotar normas de con­
tabilidade, onde se apropriarão seus 
custos, de maneira a permitir uma 
análise comparativa dos usos alter~ 

nativos que os recursos destinados ao 
hospital poderiam ter. 

Em conclusão, cumpre aduzir que 
essa entidade observará a legislação 
vigente e, sobretudo, será fiscalizada 
pelo Tribunal de Contas da União, 
conforme dispõe a Lei n.o 4.320', de 
1964, que estatuiu normas gerais de 
direito financeiro. 

4. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de agôs­
to de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Carvalho Pinto - Mello Bra· 
ga - Pessoa de Queiroz - Mem de 
Sá - Júlio Leite - Raul Giuberti -
Adolpho Franco - José Ermírio -
José Leite - Clodomir Millet - Be­
zerra Neto. 

PARECERES 

N.0 • 547 A 549, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 138, de 1968 (Número 
1.218-B/68, na Câmara}, que in­
clui no Plano Nacional de Viação, 
catalogada como BR·488, a Rodo­
via Capão Bonito - Itapeva -
Itararé <SP), Jaquariaíva - Piraí 
do Sul - Castro e Ponta Grossa 
com terminal nas rodovias BR-277 
e BR-153, em lrati - PR, e dá. 
outras providências. 

PARECER N.0 547 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Sr. Celso Ramos: 

O presente projeto, apresentado 
pelo Deputado Maia Neto, toclui na 

relação descritiva e nornenclatura das 
estradas de rodagem do Plano Na­
cional de Viação, ~~ pelas ·Leis 
números 4.592, d-.~9H: n.0 4.906, de 
1965 e n.O 5.356, ~196?, a ligação 
BR-488, (Japão. Bonito - Itapeva -
Itararé .:._ Jaquariaíva - Plraí do Sul 
- Castro Ponta Grossa, tendo seu 
ponto terminal em Iratl <PRl, no en­
troncamento da BR- 277 com a BR-
153. 

Desde jó. convém assinalar que 
êsses pontos de passagem Indicam 
uma diretriz semelhante à rodovia 
BR-373, <Japão Bonito - Guaplara -
Apiai - Itaplrapuã <SPl - São Se­
bastião (PRl - Abapã - Ponta 
Grossa - Imbituva - Relógio <277) 
Guarapuava - Três Pinheiros - BR-
158 - Barracão, aprovada pela Lei 
n.0 4.906, de 1965, Isto é, o diploma 
que modificou a BR-373, constante da 
Lei n.O 4. 592, de 1964. Para o trecho 
Três Pinheiros - BR-158 consta uma 
dotação no O.P.I. 68-70 no valor total 
de Cr$ 10.720. ooo.oo <Dez mllhões, 
setecentos e vinte m11 cruzeiros ·tlQ~ 
vos). O trecho paulista Capão Bonito 
- Apiai já está pavimentado. 

o artigo 1.0 da proposição em exâ~ 
me, além do referido trajeto, estabe­
lece que essa estrada de rodagem fica 
"fazendo parte das obras prioritá­
rias". Com isso faz uma alusão ·ao 
aspecto de regulamentação do Plano 
Nacional de Viação, conforme dlsp6e, 
além de outros, o Decreto n.0 61.594, 
de 1967, que aprovou o Plano Prefe­
rencial de Obras Rodoviárias Fede­
rais (D.O. de 26-10-67, pág. 10.841). 

lll de bom aviso, também, salientar 
que ditos Planos Preferenciais de 
Obras foram o instrumento por melo 
do qual a Administração iniciou o que, 
hoje, tol institucionalizado com a de­
signação de "Planos PlurianuaJs" ou 
"Orçamento Plurianual de Investi­
mentos" (Lei Complementar n.0 3, de 
1967). 

Seria preferível portanto incluir a 
ligação proposta no Orçamento Phl­
rianual para o período de 1968-1970, 
do que !alar em obras prioritárias, à 
semelhança da BR-373, que já faz 
parte do Programa Transportes, apro­
vado pela Lei n.0 5.450, de 1968 (O.P.I. 
- 68-70). . 

2. Na justificação dl>. projeto, •eu 
ilustre autor aflrrna que a ligação 

... ,, 
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Irat! <PRl - Capão Bonito !SPl se 
justifica diante da "intensidade de 
tráfego naquele' espaço, representado 
por varias centenas- de veículos que 
por ali transitam diàriamente" ( ... 
... ) "e consequentemente, desconges­
tionando o tráfego na BR-116, trecho 
Curitiba - São Paulo". 

Aduz, o referido congressista, que 
"o Govêmo paulista levou o asfalto 
até Itararé !divisa SP/PRl; certo, 
portanto, será ligar o Paraná com São 
Paulo prosseguindo-se a implantação 
na. dlretrlz de Jaguarlaiva - <PRl, 
Pirài do Sul, Castro e Ponta Grossa, 
conectando-se com a BR-277 e BR-
153 em Ira ti <PRl ". 

Essa justificação, para o trecho 
Apiai-Capão Bonito, foi considerada 
válida por esta Comissão de Trans­
portes ao ser apreciado o projeto cte 
Lei (PLC n.0 281/65) que Inclui outros 
trechos da BR-373 na relação de ro­
dovias. do Plano Nacional de Viação, 
hoje, Lei n.• 4.906, de 1965. 

3 ..... Como se pode depreender da lei­
tura do projeto e de sua justificação, 
a ligação proposta pretende conectar 
duas regiões de produção e consumo, 
QUais sejam o Oeste Paranaense e a 
Capital de São Paulo, ao longo de 
trechos ferroviários da Rêde de 
Viação Paraná-Santa Catarina, que 
pa~t~e de Itararé (entroncamento com 
a Sorocabanal e vai até lratl, com 368 
Km de ferrocarril, na bitola de I <um l 
metro. 

4. A solução do Plano Nacional de 
Viação para o trafego entre aquelas 
regiões 1ol construir as ligações: 

ll Ferroviária: T 16- Itapeva <SPl 
- ·Jaguarfaiva (PRl - Ponta Grossa; 

2) Rodov!aria: 

. 2.1) Sistema BR-277 - BR-!!6 
r construída): Irati - Curitiba - São 
Paulo. 

2. 2) Sistema BR-!53 - BR-272 -
Tibaji (em construção): Irati - Ibatl 
- Itapetlninga - São Paulo; 

2.3) Sistema BR-373 - BR-272 -
Relógio - Ponta Grossa - Apiaí ~ 
Cap~o Bonito - Itapetininga - Soro­
cab'a- São Paulo. 

(.,;_f. 

5 .• ,~uando comparamos êsses três 
~is~e.m~ rodoviários aprovados ·Pelas 
'"e!&•· n.•• 4.592, de 1964, n.o 4.906, de 
_196~ e n5, 5.356, de 1967, com a ligação 

· f4~8l do presente projeto, verifica-se 

que a intenção do autor é a de estrei­
tar, entre Capão Bonito e Ponta 
Grossa, as malhas da rêcte rodoviária 
no sentido de incluir outra estrada 
longitudinal, paralela às BR-101 e 
BR-116, com traçado quase Idêntico a 
da BR-373. . 

A inclusão de outra ligação (4881 no 
Plano Nacional, ligando os mesmos 
pontos de passagem da BR-373, nada 
significa, salvo se considerarmos que 
os recursos· do Fundo Rodoviário Na­
cional já se mostram escassos para 
cumprir o Programa Plurianual de 

Transportes. É ·o que se depreeri.'de da: 
leitura do relatório do Subanexo 5.17 
- Ministério dos Transportes - ao 
Orçamento para 1969 !PLC número 
137/68). 

6. Os dados do quadro que se segue, 
retirados da publicação "Sistema Fer­
roviario do Brasil" editada pela Rêde 
Ferroviária Federal S.A., faz inferir 
que, num trecho de quase 160 Km 
<Jaguariaiva - Ponta Grossa), a li­
gação proposta e a atual BR-373 serão 
de alto custo, pois a diretriz percorre 
região acidentada. 

QUADRO I (!) 

PERFIL DA LIGAÇAO IRATI-CAPAO BONITO -------Localidade Distância ao- Ponto Inicial Altitude 

Capão Bonito 
Itapeva 
Itararé 
Jaguariaíva 
Presidente Castilhos 
Joaquim Murtinho 
Pirai do Sul 
Caxambu 
Iapó 
Castro 
Carabeí 
Ponta Grossa 
Ira ti 

7. ll:sse deve ter sido, portanto, o 
motivo pelo qual, inicialmente, a 
BR-373 tinha apenas o trecho Limei­
ra-Capão Bonito !Lei n.0 4.592, de 
1964 I. Sàmente em 1965, com a Lei 
n.0 4.906, foi adicionado o trecho Ca­
pão Bonito.- Ponta Órossa - Reló­
gio - Barracão. 

8. Desta.rte, julgamos de bom aviso, 
antes de emitirmos um pronuncia­
mento definitivo sôbre a matéria, 
solJcitar, através do Ministério dos 
Transportes, a opinião do DNER -
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - sôbre ·as conseqüên­
cias da aprovação do presente projeto, 
nos têrmos do inciso li do art. 5.0 do 
Regimento Interno, juntando, para 
tanto, cópia dêste relatólio prelimi­
nar. 

Sala das Comissões, esn 6 de no­
vembro de 1969. - José Leite, Presi­
dente - Celso Ramos, Relator - Ar­
non de Mello - Sebastião Arcber -
João Cleofa.s - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tôrres. 

(Km) 

o 
70 

138 
256 
259 
269 
295 
318 
325 
334 
351 
391 
497 

PARECER N.0 548 

(Ml 

650 
649 
128 
840 

1.130 
1.083 
1.005 

989 
1.054 

981 
1.117 

938 
812 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Sr. Celso Ramos 

Cumprida a diligência det.Prminada 
em reunião anterior, retorna à pauta 
da Comissão de Transportes, C&muni· 
cações e Obras PJbiicas o Pr"jeto de 
Lei da Câmara n.o 138, de 1968 !n.O .. 
1. 218-B/68, na Câmara), que "inclui 
no Plano Nacional de Viação. ca-talo­
gada como BR-488, a Rodovia Capão 
Bonito-Itapeva-Itararé < SPl, Ja­
quariaíva-Pirai do ~ui-Castro e 
Ponta Grossa com terminal nas rodo­
vias BR-277 e BR-153, em Iratí fPRl, 
e dá outras providências''. 

O pronunciamento 'do Mi11istério 
dos Transportes, transmitido através 
do Aviso n.o 291/GM, de 3 de agôsto 
último, tem como base o parecer téc­
nico emitido pelo Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem. que 
jà em 1965/66 realizara estudos sôbre 
a matéria ora em exame nesta CO!nls-

i 



são, concluindo. qu.e a rodovia cltada 
não era de alta prioridade dentro do 
Estado do Parana. 

·Esclarece ainda o Mini.'sterio dos 
Transportes que, ao ser estudada a 
revisão do Plano Nacional de Viação, 
foi realmente cogitada a alteraçilo -da 
diretriz da BR-373, entre Ponta Gros­
sa e Capão Bonito, não se ~oncretf .. 
Zando a mudança em conseqüência 
de existir rêde rodoviária est.ad'lal 
atendendo à região, estando •Inda nos 
planos elo DNER estudos pata nova li­
gação entre São Paulo e r.nrltíba, 
cujas alternativas estão sendo ponde­
radas para escolher-se a melhor so­
lução. 

Na --conclusão de seu pronunciamen­
to, o Ministério dos Transport~s assl~ 
nala que "a pretendida inclu~ão d.a 
rodovia BR~488 no Plano NR~i(maJ de 
Viação não cabe dentro do nôvo ron­
ceito de Sistema Rodoviário N•rional, 
integrado pelos Sistemas Federol, Es" 
taduals e Municipais, tendo efll vista 
que a região em causa já é ~ervlrJa, no 
Paraná, pela rodovia PR-11 Ponta 
Grossa-Piraí do Sul-Jag.\ariaíva.­
Sengés-Divisa PR/SP e. no território 
paulista, pela rodovia que llga Itara­
ré-Itapeva-Capão Bonito". 

Ante o exposto, a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obra.s 
Públicas opina pela rejeição do Proje. 
to de Lei da Oâmara n.• 138, de 1968. 

Sala das Comissões, em 6 de agós­
to de 1970. - Bezerra Neto, Prf':slden­
te eventual - Celso Ramos, Relator -
Carlos Llndenberg - Guido Mondln 
- Lobão da Silveira. - Ruy Carneiro. 

PARECER N.0 549 

Da Comissão de Finanças 

Relator~ Sr. José Leite 

O presente projeto inclui a I!R-488 
na relação descrltlva no Plano racto· 
nal de Viação. 

A Comiasão de Transportes, examt .. 
nando o mérito da proposição, opinou 
pela sua rej<!lção, fundamentada no 
pronunciamento do Ministério dos 
Transportes. 

Diz a certa altura o referido pare-
cer da Comissão de Transportes: 

"Na conclusão- de .seu pronuncia­
mento. o Ministério. dos Transpor­
tes assinala que "a pretendida in-

. <;!~o· da .rodovia BR-~88 p0 .i'Ja- .· 

r 

no Nacional de Vlaçjo""'. cabe 
d<!ntro do nôvo con~. •. •· Siste­
ma RodOYiárlo NacloJill"integra-

do pe!Ô!J~~ Federal, Esta­
cluals e ' · · · pai&, tendo em vis­
ta que a .. .- -· em causa já é 
servida, no - araná, pela rodovia 
PR-11 -Ponta Grossa- Pirai do 
·sul - Jaguarlaíva --. Sengés -
Divisa PR/SP e, no terl'ftórlo pau­

lista, pela rodo1JI~. q. • lisa Itara-
ré - Itap~va - O· ·· Bonito". 

. (. 

Acompanhando, . parecer da 
referida Comissão ! e Transportes, 
opinamos, também, pela rejeição do 
presente proJéf.O. 

Sala dàJ -Comissões, em 18 de agôs­
to de 197o\:.. Argemiro de Figueiredo, 
Ptésldente ;_ José Leite, Relator -
Clo40mlr Mlllet - Carlos Lindenberg 
- l65é Ermírio - Bezel'ra Neto -
Jtaal Gluberti - Julio Leite - Mem 
de Sá. - Pessoa de Queiroz - Carva .. 
lho Pinto - Adolpho Franco - Mello 
Bra,a, com restrições, 

PARECERES 
N.•• 550 A 553, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 13, de 1968, QUe autoriza 
órgãos oficiais a conúeder finan· 
clamento para construção ou 
aquisição de moradias. 

PARECER N.0 550 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator:-sr. Norueira da Gama 

Apresentado pelo !lustre Senador 
Lino de Matos, o presente projeto au­
toriza as Calx~ Econõmieas, o Insti­
tuto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado e. demais insti­
tuições congêneres "a conceder finan­
ciamento, para construção ou aquisi­
ção de unidades residenciais, a quem 
possua casa própria, desde que com­
provado: 

I - possuir o in teressadp, no caso 
de construcão; terreno, de sua pro-
priedade, para êsse fim; · 

11 _: ter margem óQns!gná"<l, em 
sua remuneração, sutlclent;e ao aten­
dhnento de nbvo ônus; · 

2. o autor, em áull· Justlflcáção, diz. 
que a legislaçio V!pnte, no tocante 
ao financiamento ·de.. zesldênclaa, ·ao 
limitar a suá coneessão ao atendi­
mento do.s casos de aquisição de casa 
própria, cria "um estado de hipertro­
fia dentro da pol!tica de desenvolvi­
mento nacional, impedihdo a particl­
paçio1 nesse processo, dos que-PQssuem 
condição econômica capaz de enfren­
tar nõvo ônus no campo d-a constru­
ção ctví~". 

Em conclu.são, o autor afirma: 
1'De fatO, já es~ndo pràticamen­
te superados os planejamentos 4e 
investimento no campo do finan­
ciamento para aquisíção de casa 
própiia, e sendo grandes os re­
cursos disponíveis das instituições 
óttctais que operam no ramo,_ não 
nos parece justo fiquem êsses sal- , 
dOli paralisados, quando podertam 
ser utilizados em planos que ga-. 
rantirão reinvestimentos segurR~<, 
o projeto, pois, sein prejudicar a' 
pr-ogramática em vigOr, · ofelece~ 
solução ao problema, cercariM'if 
das indispensáveis cautelas:• .';'-! ~ 

i:; i} f 

3. Examinamos, cltutelo.samente, ,,~ 
proposição sob o âmbito da compe­
tência regimental desta Comissão. 

A nosso ver, não há qualquer 1rtju­
ridicidade ou lnconstltucionalidltde' 
que obi!te a tramitação do projetó, ff•' 
carido, no entanto, o exame de sifll'' 
conveniência e oportunidade a cargo··· 
das Comissões de Economia, !!e. Legis- ' 
lação Social e de Finanças, ãs quais 
foi distribuído, nos têrmos regimtn.­
tais. 

Sala das Comissões, 24 de setembr<l 
de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te - Nocueira da Gama, Relator -
Carlos·tindenberr _:- Argemiro de ·Fi­
gueiredo - Edmundo Levi - ·AntôniO 
Carlos - Clodomir Millet - Bezêrra · 
Neto. 

PARECER N.• 551 

Da Comissão de Ee~nomia 

Relator: Sr. Attilío Fontana. 

Construção ou aquisição de unÍd'~;.: 
des residenciais por quem possua crtsa; . 
própria, com financiamento das -ôai- ' 

lU- estar tm dia com o pagamen-. xa$ Eeonómicas· Federais, do Insfft1íOO·' 
to do imóvel anteriormente adquiri- to de Previdência e Assistência :de!l'·: 
do, com .prestaçÕes realizadas ha ·mais· Servidores do Estado e· deinaiS lm!Áee I 
de·2 (dois) anos". ,_ tulções olioials eongétferell,·é·.objetlfii} · 
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do projeto que vem ao exame desta 
Comissão, instruído com Pareceres da 
Procuradoria Jurídica e da Consulto~ 
ria Técnica do Conselho Superior das 
Caixas Econômicas Federais. 

A proposição preconiza o financia­
mento para "construção ou aquisição 
de unidades residenciais, a quem pos­
sua casa própria, desde que compro­
vado: 

I - possuir o interessado, no caso 
de construção; terreno de sua proprie­
dade, para êsse fim; 

li - ter margem consignável, em 
sua remuneração, suficiente ao aten­
dimento de nôvo õnus; 

111- estar em dia com o pagamen­
to do imóvel ant:eriormente adquiri­
do, com prestações realizadas há mais 
de dois anos". 

Na justificativa, o Autor do Pro­
jeto, Senador Lino de Mattos, argu­
menta que à legislação, ao limitar a 
concessão de financiamentos a ape­
n~s uma casa própria, criaria "um es­
tado de hipertrofia dentro da política 
de· desenvolv1mento nacional, impe­
dindo a participação, nêsse processo, 
dos que possuem condição econômica 
capaz de enfrentar nõvo õnus no cam­
po da construção civil". 

Assinala, ainda, a justHjcativa, que 
são :'grandes os recursos disponíveis 
das instituições oficiais que operam 
no ramo, não· parecendo justo fiquem 
êsses saldos paralisados, quando pode­
riam ser utilizados em planos que ga­
rantirão reinvestimentos seguros". 

Relativamente à matéria, salienta a 
Procuradoria Jurídica do Conselho 
Superior das Caixas Econômicas: 

nUma análise SUCinta do projeto 
deixa claro que seu objetivo é be­
neficiar uma estreita faixa de 
pessoas; funcionários pUblicas, 
que tenham terreno; já tenham 
prédio próprio, e ·que estejam há 
dois anos em dia com as suas 
prestações, o que pressupõe tam­
bém· que o prédio tenha sido fi­
nanciado por instituição pública 
.e, finalmente, permitir a margem 

. consignável nova consignação. 
5. QUantos funcionãrios estariam 
n as condições especificadas no 
art. 1.o do projeto? Talvez um, 
talvez 11ern- mesmo um, pois para 
reunir tais condições~ o servidor 

teria que ganhar proventos' ~u­
periores ao máximo da escala· ·de 
vencimentos da. União. 

6. Só os servido_res que acumula­
rem dois altos cargoS poderão reu­
nir as três condições previstas no 
projeto, que se nos afigura ino­
portuno por contrariar a poliltica 
habitacional do Govêrno, expressa 
na Lei n.o 4. 380, que criou o Ban­
co Nacional de Habitação." 

Por sua vez, a Consultoria Técnica 
se pronuncia da maneira scutnte: 

"O projeto apresenta Um .aspecto 
favorável, devidamente.,~aJvado 

·pelo autor, que é o de tí.~~~l-r pa­
ra o campo da habita!)lo·-~ re­
cursos e capacidade economiCa 
daquêles que com o seu interêsse 
poderão contribuir para a cri2.ção 
de mais uma up.idade resldeJlCial, 
melhoral;ldo o mercado hahitac\Q­
nal para aquêles que, não t~.ndo 
recursos para adquirir, têm, entre­
tanto, necessidade de morar sob 
regime de aluguel. 

~ s se argumento é, entretanto, 
contrariado pelo item II do art. 
1.0 do projeto, que limita a con­
cessão aos possuidores de tnargem 
consignáve1, o que não tem nada 
a ver com a capacidade econômica 
do financiado-

Por outro lado, o item 111 dêsse 
mesmo artigo, para ser amplo, 
como desejável, Qeveria ter outra 
redação, pois há o caso dos que 
têm imóveis anteriores não finan­
ciados." 

Referida Consultoria, Técnica fina­
liza c,onsiderando boa a idéia básica, 
frisando, contudo, que "o projeto de­
veria ter uma redação· mais consen­
tânea com essa idéia de atrai!- para o 
mercado de construção de unidades 
residenciais aquêles que tenham ca-
pacidade financeira 'para ·isso". · 

Convém deixar ·bem ·claro ·que as 
Caixas ECO"Q.ômicas Federais p~saram 
a constituir a emprêsa pública deno­
minada Caixa Econômica Fedefal, pe­
lo Decreto n.0 66.303, d'e 6 de março 
de 1970, public~do no D.O. do dia 11 
do mesmo mês. :tsse texto legislatiyo 
regulalnenta o Decreto-lei n.o ·759, de 
12 de agôsto de 1969, que "Ó.utoriza o 
Poder Executivo a constituir a emprê­
sa ·pUblica Caixa Ecónómíca Federal, e 
dá. outras providências". 

Ora, a partir de 31 de julho proxl­
mo, estarão extintos o Conselho Supe­
rior das Caixas Econômlcas Federais e 
as Caixas Econômicas Federais dos 
Estados ~ do Distrito Federal, e a no­
va emprêsa pública será "ínstituição 
financeira dotada de personalidade 
juridica de dlreüo privado, com patri­
mônio próprio e autonomia adminis­
trativa"-

Pela nova estrutura administrativa, 
a CEF tem como uma de suas finali­
dades, "operar no setor habitacional, 
como sociedade -de crédito -imobUiârio 
e principal agerite do Banco Nacional 
de Habitação, .com o objetivo de faci­
litar e promover a áquisição de casa 
própria, especialmente pelas classes 
de menos renda da população". Isto 
é o que estabelecem o Decreto-lei 
n.0 759/69 e o Estatuto da emprêsa. 

Evidentemente, não nos parece 
aconselhãvel o presente projeto, mes­
mo sendo êle autorizativo, tendo em 
vista os pontos assinalados nos pare­
ceres encaminhados pelo Conselho 
Superior das Caixas Econômicas e, 
também, o fato de haver sofrido trans­
formação a estrutura administrativa 
das Caixas Econômicas, as quais, den­
tro de mais algumas semanas, consti­
tuirão emprêsa pública de dlreito 
privado. 

Somos, portanto, pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de junho 
de 1970. - 1\tem de Sá, Presidente -
Attílio Foritana, Relator - José Ermí­
rio - Júlio Leite - Cattete Pinheiro 
- Bezerra Neto - Duarte Filho -
Antônio Carlos - Carlos Lindenberg. 

· PARECER N.0 552 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Celso Ramos 

O presente projeto, de autoria do 
ilustre Senador Lino de Mattos, au­
todza as Caixas Econômicas, o Insti­
tuto Nacional de Previdência e Assis­
tência dos Servidores do Estado e de­
mais instituições congêneres, a con­
ceder financiamento .. para constru­
ção ou á.quisição de unidades residen­
ciais, a quem possua casa própria, 
desde que comprovado: 

I - possuir o interessado, no caso 
de construção, terreno de sua proprie­
dade, para êsse fim; 
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Jl - ter margem consignável, em 
sua remuneração, suficiente ao aten­
djmento de nóvo ônus; 

UI - estar em dia com o paga­
mento do imóvel anteriormente ad­
quirido, com prestações realizadas há 
mais de 2 (dois; anos. 

Em sua justificação. o autor afir­
ma: 

"A legislação vigente, relativa ao 
processo de financiamento de re­
sidências, porque limita a con­
cessão dos mesmos apenas para 
atendüriento das necessidades cte 
casa própria, cria, por êsse efeito, 
um estado de hipertrofia dentro 
da política de desenvolvimento 
nacional. impedindo a participa­
ção, nesse processo, dos que pos­
suem condição econômica capaz 
de enfrentar nôvo ônus no cam­
po da construção civil. De fato, já 
estando praticamente superados 
os planejamentos de investimen­
to no campo do financiamento 
para a aquisição de casa própria, 
e sendo grandes os recur.sos dis­
poniveis das instituições oficiais 
que operam no ramo, não parece 
justo fiquem êsses saldos parali­
sados, quando poderiam ser uti­
lizados em planos que garanti­
rão reinvestimentos seguros. 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, em setembro de 1968, não en­
controu qualquer injuridicidade ou 
inconstitucionalidade que impedisse a 
tramitação do projeto. 

4. A Comissão de Economia, no en­
tanto, antes de emitir parecer defi­
nitivo, houve por bem solicitar au­
diência do Conselho Superior das 
Caixas Econômicas, que, por sua vez, 
submeteu a matéria ao exame da sua 
Procuradoria e da Consultoria Técni­
ca. O primeiro dCsses órgãos mani­
festou-se contrariamente ao projeto 
e o segundo, após demonstrar diver­
sas incongruências. considera boa a 
idéia básica do projeto, que deveria 
ter uma redação mais consentânea. 

A Comissão de Economia, após exa­
minar cautelosamente a matéria, as­
sim se pronunciou: 

"Convém deixar bem claro que as 
Caixas Econômicas Federais pas­
saram a constituir t~ cmprêsa pú­
blica denominada Caixa Econô~. 

mica Federal, pe~o Decreto n.0 •• 

66. 303, de 6 de março llf::tW'k pu­
blicado no D.O. do dilô'~o mes­
mo mês. laoe texto legislativo re- · 
gulamenfillf.io ~reto-lei. n.0 759, 
de 12 de ~,. de 1969, que "au­
toriza o Po ,, · - Execu_tivo a cons­
tituir a emprêsa pública Caixa 
Econômica Federal, e dá outras 
providências." Ora, a partir de 31 
de julho próximo, estarão extin­
tos o Conselho Superior das Cai­
xas Econômicas Federais e as 
Caixas Bconômicas FeQ.erais dos 
Estados e do Distritn Federal, e a 
nova emprêsa pública será "ins­
tituição financeira dotada de per­
sonalidade jurídica de direito pri­
vado, com patrimônio próprio e 

1 autonomia administrativa." 

Pela nova estrutura administra­
tiva, a CEF tem como uma de 
suas finalidades, "operar no setor 
habitacional, como sociedade de 
crédito imobiliário e principal 
agente do Banco Nacional de Ha­
bitação, com o objetivo de facilitar 
e promover a aquisição de casa 
própria, especialmente pelas clas­
ses_ de menos renda da popula­
ção". Isto é o que estabelecem o 
Decreto-lei n.O 759/69 e o Estatu­
to da emprêsa. 

Evidentemente, não nos parece 
aconselhável o presente projeto, 
mesmo sendo êle autorizativo, 
tendo em vista os pontos assina­
lados nos pareceres encaminhados 
pelo Conselho Superior das Cai­
xas Econômicas e, também, o fato 
de haver sofrido transformação, 
a estrutura administrativa das 
Caixas Econômicas, as quais, den­
tro de mais algumas semanas, 
constituirão emprêsa pública de 
direito privado ... 

5. Esta Corrússão, diante de tais ra­
zões, acompanha o parecer da Comis­
são de Economia, opinando, também, 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 5 de agósto 
de 1970. - Adolpho Franco, Presi­
dente - Celso Ramos, Relator 
Mello Braga - Milton Trindade. 

PARECER N. 0 553 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mello Braga 

O presente projeto autoriza a em-. 
prêsa pública Caixa Econômica Fe-. 

dera! 1 Decreto-lei n.o 759, de 1969) e 
o !PASE a conceder flru>.nctamento, 
para construção_~ aqillsiçiio. de resi­
dências, a querií''l'pua .ciiSa pró-

pr~ comissões d:~~mla e de Le­
gislação Social, examinando o mérito 
da proposição, opinaram por sua re­
jeição, após ouvir pronunciamento 
contrário do C<mselho Superior das 
Caixas Econômrc·as Federais. 

Do ponto de vista financeiro, nada 
há a acrescentar aos pareceres ante­
riores, motivo por que opinamos, tam­
bém, pela rejeição do presente proje~-

Sala das Comissóes, em 18 de agõ&­
to de 1!)70. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente- MeJlo Braga, Relator 
Clotlomlr Millet - Carlos Lindenberg 
- JOsé Ermírio - Adolpho Franco -
~aul Giuberti - Julio Leite - Mem 
de Sá - Pessoa de Queiroz - Carva .. 
lho Pinto. 

PARECER N.0 554, DE 1970 

Da Comissão de Projetos do E;l:ecutiv-0 
'I 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ~. 
mara n.o 2-8, de 1910 (n,a 1.215-B,, 
de 1970, na Casa de origem), que 
rerula a interveniência de corre .. 
tores nas operações de câmbio. 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 

O Projeto que vem ao exame desta. 
Comissão foi aprovado pela Câmara' 
dos Deputados, com base em parece­
res unânimes das Comissões de Justi­
ça, Economia e Finanças. Foi enca-. 
minhado à consideração do Congresso 
Nacional, pelo Presidente da Repúbli­
ca, nos têrmos da Constituição vi­
gente, e determina, no art. 1.0 , que as 
operações de compra e venda de ·câm­
bio, observados os limites e condições 
estabelecidos pelo Conselho Monetá­
rio Nacional, sOmente poderão ser 
contratadas com a interveniência de 
firmas individuais ou sociedades cor­
retoras devidamente autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil. 

2. Exposição de Motivos do Ministro 
da Fazenda esclarece o assunto: os 
Decretos n.0 s 354, de 16 de dezembro 
de 1895; 2.475, de 13 de março de 
1897; e 566, de 9 de janeiro de 1899, 
tornaram obrigatória a intermediação 
de corretores nas transações cambiais. 
Até 1965, ressalvadas e~ceções 1-.eg'U­
lam,.entares, essa iJltervenção era·lm-
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perativa. Contudo, a Lei n.0 4.728, de 
14 de julho de 1965, disciplinou o mer­
cado de capitais, estabelecendo pro­
Yidências para o seu· desenvolvimento. 
A legislação pertinente a corretagem, 
na compra e vend:it de câmbio, sofreu 
Sensível alteração. 

Salienta a Exposição de Motivos que 
o parágrafo 1.0 do art. 9.0 da citada 
Lei n. 0 4.728 facultou "a intervenção 
de corretores nas operações de câm­
bio a serem realizadas após. um ano 
e três meses da data de sua vigência". 
O B8.nco Central do Brasil, pofém, ex­
pediu Resolução dilatando a obriga­
tçrieq~de,. pelo prazo de mais um ano, 
a: oontar da. data da referida Lei n.0 

b28/65. A intermediação das socie­
dades ou firmas corretoras prevaleceu, 
em face da Resolução, nas operações 
de câmbio superiores a cem libras ou 
sua equivalência em oUtras moedas, 
-mantidas as l!ieguintes exceções: 

a) entre Bancos; 

.... l.b) simbólicas: 

.. :-~-:~·) em que forem parte a União Fe. 
'-~-e.ral, os Estados, {)S Municípios, as 
:r~Ciedades de Economia Mista, as 
~utarquias , e as Entidades Paraesta­

. ta:_is, salvo nas operações realizadas 
por BaJ:1COS oficiais com pessoas físi­
ças ou jurídicas que não se enquadrem 

-~1}~ hipóteses referidas nesta alínea. 

'•.Nova prorrogação, até 15 de janeiro 
"ie 19&8, -foi objeto da Resolução 70, do 
Banco- Central. Dessa forma, ficou 
afastado o regime de tacultatlvidade, 
providência que o ·Banco Central -

:tendo em vista, como anteriormente 
sucedera, a manifestação do Conselho 
Monetário Nacional - reafirmou ao 
dilatar novamente o prazo de Inter­
venção obrigatória de corretores. 

. '- ::eostetionnente, veio a Lei n.0 · 5.409, 
de 9 de abril de 1968, que dilatou, pa­
-~a Çinco. anos, o prazo de que trata o 
.l 1.0 do art. 9.0 da Lei n.0 4.728, de 
196~, !icando assim reconhecida - na 
i!,'nimação da ExposiÇão de 1\totivos -

· .:.~t:'super;veniên~ia _de motivos ponde­
ráveis" para manutenção da antiga 
-~Jtlgência legal, ainda que em caráter 
·temporálio. 
~~~~ . _a.-- Diz mais a exposição de motivos: 
: ·-. "A. utilidade dos serviços presta­
-.~-~._ doS Pelos corretor"ês pode ser_ me­
:~--·, c1~ e~ .tl.mçãà_ cta na.tufe~, eS­
"'·"·peciau,..da. nas normas legais ,e 

regulamentares sôbre cambio, no­
tadamente estas últimas, sujeitas 
a constantes -modificações, sob a 
forma de iruJtruçõe.s normativas 
expedidas pelo Banco Central, 
cujo acompanhamento e interpre· 
tação se torna sobremodo di!ícíl 
aos que não estejam efetivamen­
te integrados na prática cambial. 
t de assinalar que, após a estru· 
turação do serviço de Jntermedia­
ção de câmbio pela- Leí n.O 4 728. 
deixou de existir mótivo para se 
atribuir· àquela attvidade o cará­
ter de privilégio conf-erido a· uma 
classe de pessoas, os corretores de 
fundos públicos. Com efeito, ês­
tes cujo número era antes limita· 
do pelas vagas existentes nas Bôl­
sas de Valõres foram substituídos 
por firmas individuais ou socie­
dades corretoras que. podendo ser 
ou não membro de Bàlsas, consti­
tuem, hoje, UJ;ll ramo de negócios 
aberto a tantas entidades quan· 
tas se deseje formar, desde que 
cumpridas as exigências e condi­
ções de autorização· prescritas nas 
leis e regulamentos em vigor. 

Em suma, a participação orienta­
dora do corretor rlas operações de 
câmbio, sôbre beneficiar os clien· 
tes, a quem proporciona valiosa 
assistênci~ t é c n i c a, reflete-se 
também favor~veltllente na eco­
"nomia de tempo e conseqüente 
redução de custos para os bancos 
operadores rio processamento das 
transações e, de .igual modo, pafa 
fiscalização e contrôle a cargo do 
Banco Central, visto que a inter­
veniênci!l de pessoal especializa~ 

do reduz a incidência de erros no 
preenchimento dos formulários e 
demais documentos exigidos.'' 

4. Ante o exposto, somos pela apro­
vação do presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de agôsto 
de 1970.- D.aniel. Krieger~ Presidente 
- Carvalho· Pinto, Relator - Aurélio 
Vi~nna - José Ermírio - Carlos Lin­
denberg - José Leite - Mem de Sá 
- Adolpho Franco. 

O SR'. PRESIDENTE (Lino de ~tat­
tos) - o expedteuté lido vai a publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Sóbre a mesa projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 ·Secretárío. 

· É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 32, DE 1970 

Alt.era o inciso VII, do artigo 
942, do ])ecreto-lei n.0 I. 60K, de 
18 de setembro de 1939 (Códiro 
de Processo Civil). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O inciso VII, do artigo 
942. do Decreto-rei n.0 1.608, de 18 de 
setembro de 1939, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Os vencimentos dos magistrados, 
professôres e funcionã.rios públicas, 
o sôldo e fardamento dos milita­
res, os salários e soldos, em geral, 
~alvo para pagamento de ~limen­
tos à mulher ou aos filhos. quan­
do o executado houver sJdc cOn­
denado a essa pr(\Stação, ou, até 
um meio do montante men.sal, en­
qu~nto houver dívida a pagar, pa­
ra cumprir obrigações decorrentes 
de fiança ou aval." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, reVogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

As sociedades vivas, não esclerosa­
das, devem promover a modificação 

, de suas leis, na velocidade e no limite 
em que a dinâmica dos fatos vaJ evi .. 
dencíando a deficiência ou a dPsatua­
lização dela.s. 

Uma lel é eficiente e est.á atingin­
do seus fins quando .. garantindo direi­
tos e definindo deveres, oferece justas 
soluções a todos os problemas que se 
podem confígurar na ãrea sôbre a 
qual incidem suas disposições. F. sua 
ineficiência, por outro lado, vem a 
transparecer. quando, ante det.prmi­
nada categoria de comportamentos 
anti-sociais, não considerada peJo le­
gislador ao redigir a norma, os preju­
dicados não encontram no diploma le­
gal relacionado com o assunto, o ade­
quado remédio para obter as ~ahiveis 
reparações morais- ou materta.is. E&sas 
reparações sempre esperadas e dese­
jadas pelos seres humanos, qttando 
contrariados ou en-ganados na sua ex­
pectativa de direito. 

É o que ocorre, exatamente, com a 
disposição sóbre tmpenhorabilida<ie de 
,vencimentos, inscrita no inciso VII, do 
ar~gQ .{l42, do Decreto-lei n,0 l.6Q8, de 

I 



Agôst& de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SiÇib' U) QUintà-fela'a iiO 1371 

1939, que não prevê" um tipo tle pro­
blema cuja freqüência está a 1\Ugerir e 
a justificar, com bastante clareza. a 
medida ora proposta. 

É procedimento comum, entre fun· 
cionários públicos, servir de fiador ou 
ct€ avalista - uns dos outros - assi­
nando promissórias bancárias, ou do­
cumentos diversos, comprobatórios de 
compromissos financeiros !l~umidos 
perante terceiros, 

Tratawse de uma prática eminente­
mente humana, ato simples e perfet­
to de solidariedade, de um cidadão 
que vive de salários e que enfrenta 
rotineiros problemas de subsi~tkncia, 
a outro cidadão, seu colega rle traba­
lho, talvez (admite o primeiro) n11ma 
situação ocasional de dificuldades 
maiores do que as dêle. 

Todavia, ·como em todos os m~ios e 
em tôdas as classes existem os deso­
nestos, alguns beneficiários de fiança 
ou aval deixam de cumprir, el11 tempo, 
seus compromissos de devedor, pas­
sando o fiador a responder pelo mon­
tante da divida. 

De um momento para outro, o cida­
dão que não mediu riscos para poder 
ajudar seu colega, certo, talvez, de que 
·êss'e mesmo colega o ajudaria mais 
tarde, se também viesse a precisar de 
um fiador, é surpreendido pela dívida 
assustadora que lhe cobram. E a es.sa 
alt.ura o outro, o devedor r~"lapso. já 
mudou de enderêço, de local de traba­
lho e até de cidade .. " 

O fiador, então, como é honesto, 
paga. Assume outros compromissos, 
vende algum imóvel (quando o tem), 
prejudica sua família e honra herOi­
camente sua assinatura e seu dPver -
,Porque não encontra na lei os recur­
sos que nela deveriam existir. para 
chamar àquele que o ludlbrtou à res­
ponsabilidade. Afinal, os desonestos 
nunca possuem patrimônio ostensivo 
em bens de raiz e os ven~lmentos, 
quando os têm, são impenhorávE-is ... 

Bem sabemos que a cláusula da im­
penhorabJlidade dos venciment(1s pro­
cura atender ao meritôrio objetivo de 
proteger a família, em consonância 
com o espirito cristão de nossaE ins. 
tituições. 

Mas, ao contrário do que t.Prla de­
sejado o legislador, a dita cláuF~ula de 
impenhorabilidade dos vencimentos só 

protege, paradoxalmenté, a família do 
devedor relapso. E a família do outro, 
pergunto, a do cidadão de boa-fé, cio­
so de suas obrigações e escravo de sua 
palavra? 

Onde está, quando êle se vê obriga­
do a pagar em lugar do outro que não 
o fêz, a defesa necessária de sua pró­
pria família? 

Visa -êste projeto, justamente,-· a­
preencher essa lacuna, estabe!PCendo 
tal defesa. Nada mais do que a sim­
ples correção de uma injustiça pois, 
no pé em que estão as coisas, o deso­
nesto recebe prêmio pelo seu ato vil 
e o virtuoso arca, sem lógica, com o 
õnus dêsse prêmio ... 

Está o Govêrno empenhrJdo agora, 
como é público, no esfôrço para uma 
geral substituição dos Códigos. A me­
ta é corrigir, através de redação nova, 
as omissões e as distorções dos textos 
antigos, feitos para um quadro social 
já superado. 

lt um empenho que deve mP-recer os 
aplausos de todos nós. Mas, enquan­
to qualquer dos Códigos velhos esti­
ver em vigor, pode e deve o Crmgres­
so, no meu entender, cuidar atenta­
mente de seus aperfeiçoamentos -
como se ninguém cogitasse <:lisso em 
outra área - tôda a vez que a con­
veniência social e que o imperativo 
da Justiça o exigirem. 

1t a oportuna contribuição antecipa­
da que se dá, digo eu, à ação futura 
dos que estão reformulando ou que 
irão reformular o respectivo texto, 
curando-o da obsolescência que amea­
ça invalidá-lo. 

Estas são as breves con:-:ir:lerações 
que julguei cabiveis, em abono â pre­
sente proposição. 

Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O I. 608 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1939 

(Código de Processo Civil) 

Art 942 Não poderão absoluta-
mente ser penhorados: 

I­

li-. 

III- ............................ . 

IV- ............................ . 

v- ............................. . 
VI- ............................ . 

VII - Os vencimentos dos magis­
trados, professôreS e funcionários Pú­
blicos, o ooldo e fardamento dos mlll­
tares, os salários e soldos. em geral, 
salvo para pagamento de al!m•ntos à. 
.muiner ou aos lilhos, quando o exe­
cutado houver sido condenado a essa 
prestação. 

(À Comissão de Constituição e Ju&~ 
tiça.J 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­

tos) - O projeto de lei que acaba de 
ser· lido vai às comissões competentel!l. 
(Pausa.) 

Hâ· oradores inscritos. 

Te in a palavra o Sr. Senador José 
Ermirio. 

O SR. JOSÉ ERMtRlO (Lê o se­
guinte discurso.) -Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, regressando do 
Nordeste, ocupo a _tribuna do Senado, 
neste instante, para fazer um brete 
relato das impressões colhidas duran­
te ·minha pennanência em Recife e 
outras cidades e regiões nordestinas. 
Trago bem vivas as imagens do drama 
sofrido por aquêle nobre povo, que, ao 
mesmo tempo, recebe o castigo da sê­
ca e das enchentes. Pelo !ato de há 
muito tempo ser vítima da natureza, 
já se tornou comum referir-se ao so­
frimento do nordestino, cuja região se 
caracteriza como um etef1l:O problema 
econômico, social e humano. Mas, o 
fato de persistirem problemas graves, 
longe de nos acostumarmos a êles e 
os desprezá-los, deve constituir mo- , 
tlvo de uma dor permanente em tôdas 
as criaturas de bom-senso neste País, 
enquanto não forem erradtcactos atra­
vés de providências urgentes, sábia.. 
e concretas. Trata-se, ademais, de 
uma região fabulosa, cujo solo geral­
mente é fértil, faltando apenao Irri-
gação, o que não é impossível. · 

Ab~o aqui um parêntese, Senhore! 
Senadores, para informar que e-m meio 
ao infortúnio das cheias e da sêca, 
os representantes do Movimen~ nt­
mocrático Brasileiro, em Pernambuco, 
acabam de dar uma grande demons­
tração de civismo, perslstênciá e 
amor à terra, realizando a Convenção 
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do Partido, na noite do último dia 8, 
cujos trabalhos, presididos pelo ilustre 
Professor Luiz Pinto Ferreira, prolon­
garam-se até as primeiras horas da 
manhã do dia seguinte. Nessa opor­
tunidade, tivemos a alegria de ver o 
nosso nome receber a indicação como 
candidato à reeleição, juntamente 
com o suplente, Prof. Pinto Ferreira. 
A chapa apresentada recebeu 80 vo­
tos, ou seja, a quase unanimidade dos 
presentes, pois apenas um convencio­
na1 foi discordante, e jncluia, também, 
mais 14 candidatos à Câmara _Federal 
e 42 à Assembléia Legislativa- do Es­
tado. De nossa parte, posso dizer que­
nQ.o contava ter ·que disputar as elei­
ções na qualidade de candidato úni­
co, mas isto veio a ocorrer em virtude 
da desistência do nobre colega, Se­
nador F. Pessoa de Queiroz, em con­
correr ao pleito. Todo o nosso Parti-

' do, e a mim particularmente, senti­
mos profundamente que isto tenha 
acontecido e não podermos contar 
com a participação de um homem 
público de valor, descendente de !lus­
tre- família pernambucana e que ines­
ti~ávets serviços tem prestarto a Per­
nambuco e ao Brasil. Com muita 
honra, registramos o comparecimento 
àquela solenidade do grande repre­
sentante d.a Bahia, o Senador Josa­
phat Marinho, e tamtém do Líder do 
MDB, na Câmara, Deputado Humber­
to Lucena, que prestigiaram aquela 
festa cívica com suas presenças. 

• 

Através dêste ato, pudemos consta­
tar o amor e a fé que o nobre povo 
pernambucano deposita na democra­
cia, como o único caminho viável para 
se manter viva a chama da luta em 
prol da plenitude das garantias in­
dividuais e o meio mais eficaz para 
se conseguir um grande progresso no 
Pais, na perfeita utilização de tão 
grandes recursos brasileiros. Deseja 
aquêle povo representantes no sena­
do e na Câmara que tragam o ideal 
de servir, de enfrentar dificulda~es e 
suportar as conseqüências dos seus 
atos,- fazendo sempre suas críticas de 
modo construtivo, sem se rebaixar aos 
insultos de qualquer natureza e a 
quem quer que seja. Entende, com 
justiça, que a plena democracia e o 
progresso só podem ser alcançados na 
esteira de uma Oposição sadia e bem 
orientada. Dai, ·constatarmos a exis­
tência de uml( ansiedade geral na es-

pera da realização dêste pleito de 15 
de novembro. 

De nossa parte, olhando para o qua .. 
dro político nacional, podemo.s dizer 
que chegou a hora de os brasileiros 
demonstrarem sua convicção demo­
crática, votando nos seus candidatos 
e evitando a abstenção e o voto em 
branco, que são duas formas de nega­
ção. E imprescindível que todQ cida­
dão participe, que tôda pessoa se sin­
ta responsável pelos êxitos ou malo­
gros dos seu.s representantes na dire­
ção do Pais. A falta desta participa­
ção torna os cidadãos indiferentes pe­
la sorte dos partidos. das insti.tuições 
, das medidas tomadas pelo próprio 
Govêrno. Votar é, pois, participar. A 
êsse respeita, aliás, foi muito louvá­
ve· a posição adotada pelo Presidente 
Echeverria, do México, que no último 
pleito recomendou aos eleitore.s mexi­
canos: 1!:' preferível um voto para a 
Oposição do que um em branc:o ou a 
a'Jstf>nção. Se o Govêrno Federal de­
seja - como acreditamos que sim -
uma Oposição atuante e firme. eis um 
bom caminho a seguir, que proporcio­
nará a criação de, um sistema político 
eficiente, com o fortalecimento dos 
partidos e da representação l)opular. 

No dia 9, integramo-nos à comissão 
de Senadores que inspecionou o Nor­
deste, presidida pelo Senador João 
Cle0fas e composta naquele momento 
pelos Srs. Petrônio Portella, Argemiro 
de Figueiredo e Dinarte Mari2. Nosso 
encontro .:n deu na cidade de Petroll­
na, em Pernambuco. Fomos visistar 
dois pequenos projetos de irrigação 
no Rio São Francisco; um em Bebe~ 
douro e outro em Petrolândia, logo 
•baixo de Petrollna, que têm condi­
ções de multo maior desenvol\r!mento 
caso sejam ajudados pelo Oovêrno. 
Nessà rápida passagem pudemos aqui­
latar os problemas e o .sofrimento dos 
municípios nordestinos, que se encon­
tram sem recursos para atender a sua 
gente. Basta dizer que, ainda nos pa­
reça inacreditável, há municipios no 
iHterior pernambucano que não dis­
põem de recursos sequer para pagar 
as profeSsôras condignamente. Encon­
tramos uma delas que recebe apenas 
15 cruzeiros mensais e que mora em 
casa de taipa, coberta de palha e que 
SP.rve de escola. Por aí concluímos as 
grandes dificuldades que pesam sôbre 
esSas comuriidades,- :.pois sabemos que 
á'educaçáo de um pov<> é o· único melo 

do seu soerguimento. Ouvimos· o re­
lato de dois :sacerdotes da região de 
Petrolândia e Tacaratu, também no 
meu Estado, de que milhares de pes­
soas vivem neste momento de um 
pouco de auxilio que êles dão através 
de suas casas paroquiais, a fim de 
não morrerem à míngua pois, em vir­
tude da sêca, não existe trabalho. 

Segundo dados da própria SUDENE, 
a sêca que afeta o Nordeste atinge a 
7.044.963 pessoas, numa área de 
551.402 km2, abrangendo 571 municí­
pios. É uma grande população que· cla­
ma por ajuda federal, já que os Esta­
dos e municípios são pobres e não po­
dem dá~la. O presente plano de irri­
gação; contido no Programa de Inte­
gração Nacional, apesar de demons­
trar uma boa vontade do Govêrno, 
prevê a execução de 134.000 hP-ctares, 
para o quadriênio 19'71/74. Somos de 
opinião de- que, em vista da calamt­
to.sa situação do Nordeste, esta área 
a ser ltrigada representa muito pou­
co. A nosso ver, o programa devia ser 
c ~uactonado atendendo a. maior ur­
gência possível para evitar que sobre­
vindo nova estiagem não enc:ontre 
maior desgraça, ainda, e não traga 
maiores infortúnios a essa população. 
Por outro lado, notamos que dos 12 
mil hectares qqe se encontravam irri­
gados, apenas 6 mil permanecem, o 
que vem tornar mais urgente ainda a 
solução do problema, não E-ômente no 
que diz respeito a ocupação de traba­
lho pelas classes menos favorecidas, 
como, também, para ajudar os muni­
cípios mais pobres. 

No dia 10, regresso a Recife, encon­
trando a cidade outra vez sob o fla­
gelo da enchente e que resultou em 
mi!hates de desabrigados. Em pouco 
tempo, Recife e suas adjacências se 
viram inundadas, pois, a precipitação 
pluviométrica entre as 14 horas e 30 
minutos do dia 10 e 20 horas do dia 
11, atlng>u a 151,7 m!limetros, enquan­
to a maior marca anterior era a. do 
dia 10 de agôsto de 1964, quando fo­
ram registrados 52 milimeúos. se­
gundo registro do COrpo de Bombei­
ros, o número de mortos na Capital 
foi de 113 e, de 20, em Olinda, tendo 
a tendido a 55 chamados para casos 
de desabamento e 322 de vitimas de 
inundações, subindo a mais de 14 mil 
o número de desabrigados, havendo a 
estimativa de que possa elevar-se a 
mais • de 150, incluindo-se os munlcí-
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pios .de Ollnda. Paulista e outros. A 
cidade de Olinda, então, sofreu tam­
bém as marés àltas e que prejudicam 
os Que vivem nas zonas mais humil­
des da localidade. O aspecto desta ci­
dade é dos mais tristes. A sua Praia 
dos Milagres, que era a mais conheci­
da, e as contíguas, já não existem 
mais. Estão em mau estado os seus 
monumentos históricos e que repre­
sentam o berço do nosso sentimento 
de brasilidade, ostentando um passa­
do glorioso. Daí, estar necessitando de 
maiores auxílios para preservar a sua 
qualidade de cidade turística. Além 
das praias imensamente castigadas, 
centenas de residências foram inunda­
das, com danos de tôda sorte. Outra 
cidade que já sofreu duas inundações 
em cêrca de dois meses é Goiana, tam­
bém patrimônio história de Pernam­
buco, que teve também centenas de 
casas inundadas, deixando uma parte 
de sua população desabrigada. Na re­
gião do Rio Botafogo, em Igarassu, em 
apenas três dias, houve uma precipi­
tação pluviométrica de 302 milíme­
tros, interrompendo a BR-101, em vir­
tude de haver sido destro.çado um 
atêrro da ponte de cimento armado, 
sôbre o rio. 

Senhores Senadores, o sofrimento 
daquela gente é maior porque ainda 
estavam vivos os vestígios da cheia 
anterior. ocorrida vinte dias antes, na 
cidade e na zona sul do Estado. Esta 
e~1chente, por sua vez, atingiu tôda a 
zona norte, causando incalculáveis 
prejuízos nas rodoVias~ nos canaviais, 
nas '~'esid·~ncias, nas fábricas, em tôda 
parte. Além das que falamos, tam­
bém foram as mais atingidas as ci­
dades de Paulista e Sâo Lourenço da 
M~ta. 

Outra grande necessidade do Nor­
deste está no melhor aparelhamenro 
do seu principal pôrto: a do Recife. 
O assoreamento dêste pôrto' é imenso, 
necessitando uma dragagem urgente 
para poder corresponder ao aumento 
da produção, principalmente de açú­
car e outros produtos ·regionais de 
exportação. O terminal de açúcar iá 
está muito •adiantado. fazendo-se ne­
cessário também a dragagem ao lado 
do cais do referido terminal para que 
possa embarcar açúcar a granel, fi~ 
cando em condições de concJrrer com 
os outros grandes produtores do mun~ 
do. Ao mesmo tempo, poderia se es-

tudar um melo de se a~ todos 
os mang. ues, u.t!lizando. ~o.JjjP. o ,:' . Mer!al 
proveniente da dragage., pôrto. 

Chegando ao ponto final de nosso 
modesW discu~,_ QUero enviar daqui 
uma sugestão_ ~p apêlo ao Govêrno 
Federal, visantJ· a auxiliar o Nordes~ 
te, frutos de nossa observação e cuja 
atenção pedimos para os seguintes 
pontos: 

I - promover um amplo esfôrço 
nacional, em todos os sentidos, com 
programas bem estruturados, para 
auxiliar o Nordeste e·plver os seus 
problemas; :. ;~ 

11 - não permitir a retirada de re­
cursos da -região, de forma alguma. 
Se êles não forem destinados à agro­
pecuária e à industrialização que se­
jam, então,. para educar o seu povo, 
que ansia crescer e aprender; 

111 - deitinar~ diretamente, mais 
verbas e ajudas aos Estados nordes­
tinos, que vêm sofrendo muito com 
as sêcas e enchentes. Como exemplo, 
citamos Pernambuco, cujo orçamento, 
nos primeiros seis metes dêste ano, 
nada aumentou com relação a igual 
período do ano passado, apesar da 
depreciação da moeda; 

IV - fazer um levantamento dos 
municípios pobres da região, para que 
se possa planejar uma educação mu­
nicipal à altura das suas necessida­
des; 
V- aumentar os subsídios aos mu­

nicípios pobres, que não possuem in­
dústrias nem rendas, para que sua 
população possa progredir. Esta, uma 
forma de integração nacional; 

VI- considerando-se a imensa área 
sujeita às sêcas, dizemos que um bom 
plano seria o de irrigar pelo menos 
400, 000 hectares num qüinqüênio, 
numa ação conjunta e eficiente dos 
Ministérios da Agricultura e Interior, 
do INCRA e participação dos Estados; 

·VII - para resolver definitivamen­
te o problema das enchentes dos rios 
Capibaribe e Beberlbe e dar solução 
a projetos de irrigação, devem ser 
construídas, com urgência, várias re­
prêsas. Elas há muito que já deviam 
ter sido feitas, e sua ausência vem 
trazendo incalculáveis prejuízos e 
transtornos à população do Recife. 

Estas. Senhores Senadores, as su~ 

gestões que fazemos em forma de 

apêlo ao Govêrno. Terminando nossa 
oração, solicito do Sr. Presidente do 
Senado, fazer constar, como pàrte In­
tegrante dêste, o discurso que profe­
rimos em Recife, no dia. da. Conven­
ção do MDB. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bemt Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOS~ ERM!RIO, EM SEU DIS­
CURSO: 
Senhores Convencionais: 

I - Introdução 

Alegro-me imensamente de ver meu 
nome receber a indicação como can­
didato ao Senado Federal, para um 
nôvo período de mandato, ·"JOntinuan­
do, assim, a luta que estamos empre ... 
end1!ndo em prol de Pernambuco e do 
Brasil. Meus agradecimentos, pois, aos 
ilustres convencionais do Movimento 
Démócratico Brasileiro por êste gesto 
tão significativo, que assinala a ma­
nutenção sempre viva da chama da 
democracia, único caminho plausivel 
para atingir a garantia dos direitos 
individuais, em sua plenitude, e al­
cançar um alto nível de progresso, na 

·~erfeita utilização dos Imensos re-
cursos de que dispõe o nosso País. 

11 - A Que Venho 

Venho trazer ao 
1 

nosso magnífico 
pernambucano, aos nordestinos, aos 
braslleJros e a todos os cidadãos es~ 
·trangeiros que fazem desta a sua pró­
pria terra, uma mensagem de con­
fiança e de valorização do trabalho de 
cada um. Não tenho as mãos vazias 
de trabalho e trago profundo Ideal de 
servir aos nossos homens e mulheres, 
jovens e velhos, 1 pobres e melhores a­
quinhoados. Venho convocar as pes­
soas de tôdas as classes e funções na. 
soeledade para a luta. Reclamamos o 
concurso dos jovens, dos trabalhado­
res, dos intelectuais, dos religiosos, 
dos ligados à Imprensa, à Indústria, 
ao comércio, à lavoura, à pecuâria. 
Enfim, concitamos a todos os dos 
campos e das cidades a batalhar. Aos 
que labutam no ãrduo trabalho doa 
campos queremos dizer, em especial, 
que os clamores do seu sofrimento 
tem nos tocado Intensamente. Aos jo­
vens, também afirmo que vossas jus­
tas aspirações devem ser ouvidas e 
dadas melhores oportunidades e par­
ticipação na administração, em todoa 
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os escalões, pois, se os mais velho's po­
dem dar seus conhecimentos e expe­
rtênctas, cabe aos jovens a Jmportan­
te tarefa de imprimir novos rumos ao 
progresso e acompanhar as vertigino­
sas transformações dêste tempo, com 
o sangue nôvo que assegure a dina­
mização do progresso em têrmos equi­
librados, seguros, racionais e ascen­
dentes. 

Nunca fizemos oposição sistemática 
a nada e a ninguém e somos intran­
sigentemente a favor de todos que 
trabalham e amam o Nordeste e o 
Brasil. Daí, a nossa ·orientação polí­
tica em têrmos de um nacionalismo 
puro, sem xenofobia e de aprovei­
tamento de tôda a nossa capacidade 
de produzir, trabalhar, melhorar o po­
der aquisitivo e nível de vida de cada 
um, principalmente no Nordeste, onde 
existe muita pobreza. Nossas afirma­
ções são baseadas numa longa expe­
riência peSsoal e também nos exem­
plos de outros países como o próprio 
Estados Unidos, país mais nacionalis­
t'a do mundo, do Japão, da Alemanha, 
Oa Suécia, do Mêxico e muitos outros. 
Em todos o trabalho tem sido o talis· 
má dos milagres, elevando-lhes o pa­
drão de vida. ll: para Isto, pois, que 
venho. Para não me alongar, analiso 
sômente os exemplos do Japão e da 
Suécia. 

A 2.a Guerra Mundial deixou, em 
1945, um Japão esfacelado, reduzido 
em 54% de seu território e uma po­
pulação esfomeada de 78 m!lhões de 
pessoas, mas que, hoje, apresenta re­
sultados altamente elogiáveis, como 
êstes: 

- Renda nacional per capita que 
ultrapassa o nível dos 1. 000 dó­
lares; 

- Espantoso crescimento anual -
à razão de 13% - o ·maior do 
mundo, presentemente, intensio­
nando ultrapassar o PNB dos 
EUA, em 1984; 

- Produção siderúrgica que Ja 
atingiu a 91.180 mil toneladas 
de aço no ano estatístico que 
terminou em 31 de março dêste 
ano e programa, para 1975, al­
cançar a 172 milhões de tonela­
das, quando em 1960 produzia 
apenas 22 milhões, contando ho­
je com a maior emprêsa produ­
tora do mundo, a N!ppon stell 

Corp., num índice presente d~ 3.6 
milhões/T anuais. No mesmo pe;. 
ríodo; 1960/70 os EUA passaram 
de 90,1 para 127,8 milhões e a 
União Soviética de 65,3, para 110 
milhões. 

- Grau de estudant!zação que já 
em 1958 era de 7,1 por m!l habi­
tantes, mais do dôbro da Ale­
manha. Os investimentos no 
campo da educação têm apre­
sentado resultados relevantes, 
como fator decisivo de sua eman­
cipação econômica. 

Releve-se em tudo isso que es~ na­
ção não dispõe de matérias-primas, 
importando-as em cêrca 75o/~ para 
manter a sua industrialização num 
grau elevado, conseguindo realizar 
um verdadeiro milagre de progresso 
econômico com trabalho, sacrifício, 
saúde e uma educação adequada. Já 
1963 êste País havia ultrapassado a 
Alemanha Ocidental em todos os se­
tores maJs 1mportantes. Por aí se no­
ta, claramente, que, impulsionando a 
plataforma onde se situam tôdas as 
atividades vitais, o trabalho e a cons~ 
cientização operam fenômeno admi­
rável. 

Sóbre a Suécia, temos a dizer que 
êste pais marcha aceleradamente, po­
dendo ultrapassar os EUA em 1976, 
quanto à evolução da renda nacional 
per capita, Esta nação tornou-se rica 
em apenas 17 anos. Em 1950, o seu 
PNB per capita estava em 870 dólares 
e, em 1967, já alcançava 3.230 dólares. 

111 - O que fizemos 

Não seria justo aceitar a renovada 
confiança em mim depositada, pelos 
eminentes convencionais, sem antes 
um desencargo de consciência, uma 
prestação de contas do trabalho que 
desenvolvemos na qualidade de Se­
nador da República, no presente man­
dato, iniciado em 31 de janeiro de 
1963. 

Ao assumi-lo, fui solicitado pelo ex­
Presidente João Goulart para dirigir 
o Ministério da Agricultura, o que fiz 
durante 4 meses e meio, deixando for­
mulados cêrca de 200 processos de im­
portância, dos quais 19 de alto gaba­
rito e de grande signific.ado, mas que 
infelizmente, não puderam ser defi­
nitivamente estudados por falta de 
assessoria na Presidência da Repúbli­
ca, conforme nos declarou o Ministro 

:---·--·---

Evandro Lins, então Chefe da Casa 
Civil. Durante a curta pernia:nência 
à frente daquela pasta, procmamos 
desenvolver a agricultura, a pecuária 
e também a industrialização dos pro­
dutos agrícolas. Existia falta de re­
cursos, pois ao asumir o Ministério, 
grandes despesas haviam sido feitas. 
Isto nos levou a que, em muitas opor ... 
tunidades, tivéssemos que nos valer 
de recursos próprios para atender ne­
cessidades. 

Ao deixar o Ministério regressei ao 
Senado. Por 6 anos consecutivos diri ... 
gimos a Comissão de Agricultura da­
quela Casa Legislativa e, no presente, 
estou à frente da Comissão de Indús­
tria e Comércio, que procuramos di­
namizar, coma fizemos ao assumir a 
presidência e requerer a constituição 
de 3 Comissões Especiais: uma para 
estudar o petróleo no Pais, outra sô­
bre a situação da síderurgia e outra 
sôbre a questão da lavoura canavieira 
e da agroindústria açucareira. São as 
seguintes as comissões de que fazemos 
parte: 

Como Titular 

- Agricultura, 

- Finanças, 

- Minas e Energia, 

- Projetos do Executivo, 

- Eco~.omia, Vice-Pres., 

- Ind. e Comércio, Pres. 
Como Suplente 

- de Ajustes Internacionais e de 
Legislação sôbre Energia Atô­
mica, 

- de Estados para Alienação de 
Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

Nos tr'abalhos podem ser assim re­
sumidos: 

177 pronunciamentos; 

10 projetos; 

- muitos requerimentos sôbre as­
suntos diversos; 

- inúmeros pareceres sôbre proje­
tos nas comissões permanentes, 
especiais e mistas, inclusive com 
deslocamentos a tôdas as regiões 
brasileiras; 

- visitas ao Exterior por conta pró­
J?ria; 
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:·- ço~parecimentos em solenida­
des, repr•ntand.o ou não o Se-
nado;· . -.:.. _ . 

~----~,- -
~ con!erênclli;idlversas em muitos 

locais1 tan11fm falando em seu 
nome pessoal ou representando 
aquela Casa; 

- sugestões ao Senado para melho­
ria do seu funcionamento; 

- grande número de apelos e su­
gestões ao Govêrno e outras ati­
vidades. 

Entre os projetos, destacamos o que 
objetiva instalar uma refinaria em 
Recife, por ter o principal pôrto da 
região Nordeste, com as facilidades de 
transporte marítimo, ferroviário e ro­
doviário na distribuição dos produ­
tos, com o maior consumo desta Re­
gião, e a vantagem da vinda direta do 
petróleo bruto, evitando-se o transpor­
te do produto refinado e entregando-o 
para consumo local. Implantada em 
local próximo do pôrto poderia en­
curtar dispendiosà. rêde de oleodutos 
como acontece em quase tôdas as ou­
tras refinarias. Esta pretensão, aliás, 
já é do conhecimento do p1·óprio Ge­
neral Ernesto Geisel, Presidente da 
PETROBRAS, que, depondo, a nosso 
pedido, na Comissão de Minas e Ener­
gia do Senado e da Câmara dos Depu­
tados, no dia 29 de julho último, pro­
meteu estudar o assunto, dizendo que 
a refinaria seria colocada no maior 
centro de consumo, o que, automàtica­
mente, equivale dizer: na cidade do 
Recife. 

No que diz respeito ao~ nossos pro­
nunciamentos,- 177- tiveram sem­
pre por objetivo alertar o Govêrno pa­
ra as grandes necessidades nacionais, 
especialmente do Nordeste, abrangen­
do os problemas ligados à indústria, 
ao preço de energia, à agricultura, à 
pecuária, ao comércio, à educação, 
saúde e bem-estar do nosso povo. 
Nos últimos dias, destacamos o com­
parecimento de autoridades ao Sena­
do e às suas Comissões, sob nossa ins­
piração, como c Senhor Ministro da 
Fazenda, Delfim Netto, da Indústria e 
do Comércio, Marcus Vinicius Pratini 
de Morais, do Presidente da Cia. Side­
rúrgica Nacional, General Alfredo 
América da Silva e do Presidente da 
PETROBRÁS, General Ernesto Geisel. 
Na luta áspera que enfrentamos tive­
mos momentos de vitórias e derrotas, 

;·:;- '·. - . . . . ,".,'. "" . 
estas últimas, a mais ~zes, fruto 
do temor que do~lna o'fiêpresentan­
tes do povo. Pela· nova ordem imposta 
ao País apóa à'·,f.cloBão do Movimento 
tle 31 de marQiiÍj!Íe 1964. Entre nossas 
batalhas principais, podemos citar as 
seguintes: 

- A oposição que mantivemos face 
'à compra pelo Govêrno das em­
·prêsas deficitárias de grupo es­
trangeiro, c o n h e c ido como 
AMFORP, cuja apreciação está 
bem clara no livro sôbre avalia­
ções de usinas hidráulicas e tér­
micas, de dois autores norte­
americanos, Creager e Justin, re­
conhecido pelo Instituto dos En­
genheiros Eletricistas dos EUA, 
pelo qual se infere que tal avalia­
ção não poderia ultrapassar a 50 . 
milhões de dólares, mas que o 
nosso País está pagando 318 mi­
lhões. 

- A resistência ao Acôrdo de 
Washington, que pela sua cláu­
sula nona estipula um prazo de 
6 meses de antecedência para 
ser cancelado, porém dando de­
pois dêsse prazo pelo menos 20 
anos de garantia para o seu tér­
mino. O acôrdo, ainda, garante 
as emprêsas estrangeiras e os 
seus investimentos em nosso país 
num sistema em que as firmas 
brasileiras ficam em evidente in­
ferioridade. 

- Lutamos com tôda nossa fôrça 
contra o acôrdo de Aerofotogra­
metria, também firmado com os 
EUA, para fazer o levantamento 
do território nacional, por est!lr­
mos convictos de que a FAB e a 
Cruzeiro do Sul têm condições de 
realizar êste serviço. 

- Batalhamos igualmente contra a 
inclusão do município mineiro de 
Barreiro Grande, na área da 
SUDENE, baseados em que Minas 
Gerais já possui nessa área, na­
da menos de 40 municípios, num 
total de 102.000 quilômetros qua­
drados, o que representa mais do 
que o território de Pernambuco. 

- Postulamos a modificação de ar­
tigo da Constituição de 1946, ho­
je trasladado para o de número 
168, na presente Carta Magna, 
pelo qual a exploração das jazi­
das,' ni.iiiaS e de.rriais reCUrsos mi-

nerais e doá "po.tepclals de ener­
gia hldráullea;§re ser dada a 
sociedades orr ·_ -' . no País, 
quando reivindic "" ' á a· exigên­
cia de maioria de capital brasi­
leiro (51%). 

- Opusemo-nos à retirada de in­
centivos fiscais do Nordeste e o 
pretendido envio de nossa fôrça 
de trabalho para construir a Ro­
dovia TransamB2Õnica, em re­
giões insalubre& ~ não saneadas. 
Deixamos bem claro que somos 
favoráveis tanto à integração da 
Amazônia, como à realização 
desta ~strada, mas de forma di­
ferente e menos apressadamente 
e que fôsse paga pelos grandes 
grupos estrangeiros, beneficiá­
rios diretos de sua utilização, 

. cujo vulto de doações ninguém 
.sabe a quanto atingirá. Fizemos 
as nossas restrições objetivando 
defender o Nordeste pobre e es~ 
quecido, carente de mais lncentl· 
vos, nunca de retirá-los. Somq~ 
de opinião de que não se po~ 
prejudicar de forma alguma • 
SUDENE, pois isto relletirá pro­
porcionalmente em escala ascen­
dénte.de uma forma multo nega-

. tiva. ll: preciso leyar em conta o 
crescimento da 'tegião Nordeste 
em cêrca de 3% ao ano e onde 
muito precisa ser realizado para 
ocupar u'a mão-de-obra de me­
lhor padrão, onde a saúde da 
sua população ainda é precária, 
onde a irrigação ainda não 
existe, onde os métodos agrí­
colas de cultivo precisam ser 
muito melhorados, e finalmente, 
onde seria uma falta total de 
conhecimento da região modifi­
car um sistema que apenas está 
iniciando e dando os primeiros 
frutos em favor do desenvolvi­
mento. 

Prosseguindo no relato de nossas 
atividades no Senado informamos que 
ainda temos nos batido sôbre outros 
importantes assuntos, tais como: 

- A solução do problema da sêca 
no Nordeste, que é a água, sôbre 
cuja irrigação vimos alertando o 
Govêrno há mais de seis anos. 
Para estudá-la em profundidade 
fomos, em 1966, ao Egito, onde 
visitamos a reJ)r~R. de Assuã, a 
segunda do. mundo pàls é prece-
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dida pela de Kariba, no rio Zam­
beze, na Rodésia. A imensa irri­
gação dé Assuã favorece a ob­
tenção de 2 a 3 colheitas anuais 
num deserto de areia. Ali é pre­
ciso colocar a própria teri-a;. pó 
calcário e fertilizantes para pro­
duzir, o que não acontece no 
Nordeste, onde geralmente as 
terras são boa~. Vale lembrar 
ainda o exemplo do México, que, 
pela irrigação - contando com 
mais de 3 milhões e 200 mil hec­
tares irrigados - consegue tal 
produção que propicia pagar os 
empréstimos contraídos nesse 
sentido. 

- A industrialização dos nossos 
produtos agrícolas, pecuários e 
de tôda a parte mineral, estam­
pando exemplos do mundo intei­
ro a seu favor; 

. __ A elevação dos salários-mínimos 
acima do custo de vida, para que 
o trabalhador possa fazer sua 
poupança. 

- Combatendo a exportação de 
matérias-primas a preços vis, o 
que signtfica subdesenvolvimento 
permanente. 

- Anualmente, pedimos maiores 
percentuais. no orçamento da 
União para os setores da educa­
çào e da saúde pois, segundo in­
formes do Banco Interamericano 
de Desenvolvjmento, em seu re­
latório de 1969, chega-se à con­
clu.são de que o nosso País é o 
que consigna menos - no pre­
sente exercício de 6,55o/c para a 
educação e 1,61% para a saúde 
- entre todos os demais países 

da América Latina. 

- Lutamos em favor da siderurgia 
brasileira, condenando a implan­
tação de empreendimento inviá­
veis e sem rentabilidade, defen­
dendo o crescimento do parque 
siderúrgico e da produção nacio­
nal, atualmente muito baixa -
menos de 5 milhões de toneladas 
anuais- por entendermos que o 
aço é fator fundamental no pro­
gresso de uma Nação. Somos de 
opinião de que temos condições 
para um aumento estupendo 
nest-e- setor, já que o nosso Pais 

·r.. . conta- com -u maior potencial de 

minério de ferro da América !:.a­
tina. 

~stes, senhores. _.convencionais, al­
guns dos principais pontos de nossas 
atividades no Senado da República. 
Passamos momentos difíceis, outros 
não. Ora vencemos, ora não. No en­
tanto, temos a· consciência tranqüila 
de haver exercido durante todo êste 
período uma oposição sadia, firme e 
construtiva. O próprio Govêrno a re­
conhece, com disse naquela Casa o 
senhor Ministro da Fazenda, Delfim 
Netto, no dia 16 do mês passado, a 
certa altura de sua oração: 

i/o próprJo Govêrno está mobili­
zado para o problema do desen­
volvimento econômico, agora que 
a Oposição - como V. Exa. Se­
nador José Ermírio, faz - coloca 
questões tão altas, mostrando que 
os nossos objetivos são os mes­
mos ... " 

IV - A Nossa Plataforma 

Em linhas gerais, lntensificaremos a 
luta pela vitória de nossas postulações 
presentes, dando especial ênfase aos 
seguintes pontos: 

- Sustentação da tese da Oposição 
contrária à permanência do Ato 
Institucional n. 0 5 que, qual um 
corpo estranho na ordem consti­
tucional, institucionaliza o poder 
pessoal contra as garantias indi­
viduais. 

- Combate ao -mêdo que se gene­
ralizou em quase tôda a classe 
política, face aos instrumentos 
repressivos, e ao indiferentismo 
do povo às verdadeiras ativida­
des e funções da política, no con­
texto do progresso nacional, pro­
cedimento êste que o enfraquece 
e torna inócuas suas represen­
tações. 

- Defesa de um Brasil que fale em 
têrmos de igualdade com tôdas 
as outras nações, em todos os 
setores pois herdamos 'Um imen­
so território de mais de 8,5 mi­
lhões de quilômetros quadrados e 
que não pode ser perturbado na 
sua emancipação por grupos que 
desejam, apenas, a dilapidação 
do patrimônio nacional. Lembra­
mo-nos, aqui, çlo Presidente Dias 
Ordaz, do México, que falando 
em sessão especial do congresso 
norte"americano, no dia 27 de 

outubro de 1967, ·impressionou 
vivamente aquêles parlamenta­
res quando lhes falou duramente 
sôbre as restrições que faz o seu 
Govêrno às inversões estrangei­
ras em seus país. Não é admissí­
vel, aqui no Brasil, manter um 
sistema de privilégios e de ga­
rantias a firmas estrangeiras 
que só existem em países muito 
subdesenvolvidos, mas, sim, lu­
tamos por um perfeito equilíbrio 
inte.rno na concessão de priori­
dades às firmas nacionais e pe­
los pagamentos dos impostos 
devidos em beneficio da coletivi­
dade. Não podemos nos esquecer 
de que somos um Pais -pobre de 
renda, cujo PNB per capita ain­
da não atinge a 300 dólares 
anuais, quando há muito já de­
víamos ter ultrapassado a casa 
dos 500 dólares. Nosso País não 
precisa pechinchar no Exterlor e 
sim dinamizar o seu progresso na 
utilização dos seus próprios re­
cursos, pois, como se sabe, uma 
nação não pode depender da 
amizade de outra para obter a 
sua independência econômica. 
Jtste foi o procedimento do pró­
prio EUA, baseado nas palavras 
do seu fundador George Was­
hington, que afirmou: 

"Deveis ter sempre em viª-ta que 
é loucura uma nação esperar fa­
vores desinteressados de outra e 
que tudo quanto uma nação re­
cfbe como favor terá de pagar, 
mais tarde, com uma parte de 
sua independência." 

- Defesa intransigente da SUDENE 
e do NORDESTE. Somos uma re­
gião muito pobre. A renda média 
do nordestino é de cêrca de 40% 
da do brasileiro das Regiões Cen­
tro e Sul e o Nordeste tem uma 
renda per capita em tôrno de 
50% da média nacional. 

- Um nacionalismo sadio. Não so­
mos sistemàticamente contra 
nada e a ninguém, mas positiva 
e firmamente a favor da valori· 
zação do brasileiro e do nordes­
tino, principalmente. pedindo­
lhes melhores condições de vida e 
progresso. 

- Defesa da Indústria nacjonaJ e 
da industrialização dos produtos 
agrícolas- e minerais. Som-os con-
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. «"árias à excessiva exportação de 
produtos primários, mas, sim, 
favoráveis à industrialização dê­
les por entender que isto propor­
ciona mais lucro, ocupação da 
mão-de-obra e o desenvolvimen­
to de uma têcnlca aprimorada 
dentro do País. 

- Luta permanente contra a gran­
de desnacionalização das emprê­
sas no Brasil. Na sua imensa 
maioria, todas as principais áreas 
econômicas no nosso País estão 
em poder das emprêsas estran­
geiras, quando países no mundo 
inteiro estão tomando providên­
cias enérgicas e concretas para 
evitar isto. 

- Garantia de preços mínimos pa­
ra os p.rodutos da a&ricultura e 
pecuária. Antiga reivindicação 
nossa, dando confiança ao agri­
cultor e maiores lucros. 

- Empréstimos a prazos longos e a 
juros módicos para a agricultU· 
ra e pecuária. Também outra 
velha aspiração, pela qual temos 
lutado intensamente no Senado. 

Maior percentagem no orçamen­
to da União para a educação e 
saúde. Como vimos, atualmente 
são consignadOs muito pouco: 
6,56% para. a educação e 1,61% 
para a saúde, o menor percen­
tual da América Latina. 

- Aumento de salários acima do 
custo·de·vida'. Para melhorar as 
condições de vida do povo, aju­
dando-o a poupar alguma coisa 
dos seus rendimentos. 

- Transportes marítimos baratos e 
eficientes. Tôdas as capitais do 
Nordeste estão situadas na orla 
marítima e isto lhes traria gran­
des benefícios. 

- Refinaria de petróleo em Per­
nambuco. O nordeste não conta 
com nenhuma, mas tem condi­
ções para isto, sendo o lugar 
ideal a cidade de Recife. 

- Preço da energia elétrica não 
podendo favorecer uns Estados e 
prejudicar outros. Todos sabemos 
que o Nordeste é grandemente 
prejudicado neste setor. 

- Combate à inflação e suas cau­
sas. Velha aspiração de todo o 
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Brasil e principalme*4W nor­
destino que sofre ae ·--ftll- terrí­
veis .eo:nseq~ênclas na própria 

carne. -~·:::~J, , -·~>·-~ 
- Recurs~ vez maiores para 

o Ban~~;"' No-rdeste. Assim, 
continuará prestando, em ritmo 
cada vez mais intenso, inestimá­
veis serviços à indústria, à la­
voura e à pecuária nordestina. 

Esta,·a nossa platafofma que pre­
tendemos seguir. Pedimos a Deus 
fôrças para empreender nova marcha 
e corresponder à confiança que todos 
os senhores presentes acabam de d~­
po~ltar em minhas lnãos. 

Muito obrigado, senhores convencio­
nais. Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - O orador seguinte é o Sr. Se­
nador Adalberto Sena, a quem dou a 
palavra. 

Edi!lcJo da AssembUia Legislativa 
Recite, 7/8/70 

O SR. ADALBERTO SENA (Lê o se· 
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Seiibores Senadores, durante ·a li­
cença que Ultimamente me ausentou 
dos trábalhos desta Casa, foi-me 
transmitida uma triste noticia: Em 
Feijó, no Estado do Acre, após longos 
meses de intermitentes sofrimentos e 
de resignação estóica, faleceu o Ve­
reador Waldemar Ferraz do Valle. 

Foi esta, Senhor Presidente, uma 
grande perda para a nossa terra; e 
tanto mais a choramos e haverão de 
lamentã-1a os acreanos do Vale do 
Juruá, quanto Waldemar Ferraz não 
se destacou sômente por notável 
atua<;ão nas vanguardas municipais 
do Movimento Democrático Brasileiro 
e do antigo Partido Trabalhista, senão 
ainda, e mais significativamente, pelo 
trabalho perseverante e pela lideran~ 
ça intelectual que exerceu no seio da 
comunidade feijoense. 

Paraense pelo nascimento, desde 
môço revelou êle a sua fibra de lu­
tador e o seu coração de amazônida. 
Deixando a terra natal, não o sedu­
ziram, como a tantos outroS de igual 
coragem e inteligência, os prósperos 
centros do Sul do País, em que a luta 
pela vida seria menos árdua, mas, por 
isso mesmo, sem o sabor da aventura, 
Moveu-o, pelo contrário, o anelo de 
penetrar mais !unqamente nas entra-
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nhas da Amazônia e_ até onde,. numa 
miragem se eolava às 
próprias Não foi 
ter, porém, a · adianta-
das cidades 
do _aquela insulada 
vira, por onde os nordestinos, percor­
rendo os "meandros torCicolantes à 
cata dos seringais", se haviam disper­
sado em foccs de aparente prosperi­
dade, mas em condições de confôrto 
e de s~ubr!dade bem precárias e 
ame9.9adoras. 

A •xemplo de um mais antigo pio· 
ne!ro - o médico ERaminondas Mar­
tins (a quem n-. Plenário tive a 
honra de relembrii•e .cultuar em sen­
tido necrológio) - foi no incipiente 
agl<lmerado humano de Fe!jó que velo 
a instalar a sua tenda de trabalho e 
fixar definitivamente o seu lar. 

Nessa cidade, nesse ambiente, nes­
sa clarei-ra aberta à civilização dentro 
da vastidão da mata, conheci-o eu, 
em 195Q. E conheci-o, antes mesmo 
de vê-lo pela primeira vez, em cir­
cunstâncias que se me tornaram in­
deléveis. . . 

Releve-me o Senado o que :Possa 
l_iS.ver de.pessoal no relato dessas cir­
CUJIStânc!as, tendo em vista (como fa· 
tos ulteriores vieram a demonstrar) 
envolverem elas muito menos a mi­
nha pessoa do que a convergência. das 
llnhàs ideológicas para que ambos nos 
orientávamos naquele momento, des­
tas linhas que, ademais, vale a pena 
pôr em evidência por se me afigura .. 
rem como o exórdio ou a moldura 
mais adequada ao quadro da sua vida. 
política e da sua formação cívtca. 

Estávamos, no ex-Território do 
Acre, na fase premonitória de uma 
das mais renhidas pugnas eleitorais, 
do pleito que culminou na recondução 
de Getúlio Vargas à Presidência da. 
República. 

Na política acreana só militavam, 
nessa ocasião, o PSD, fortemente ar­
regimentado em tôrno do Governador 
José Guiomard, e a UDN que, a des­
peito da expressiva votação alcança­
da nas eleições de 1945, perdera, com 
o malôgro da candidatura do Briga­
deiro Eduardo Gomes, boa parte do 
seu ímpeto anterior e da. sua substân­
cia eleitoral. 

O Governador, tido e havido pelos 
pessedistas comQ Q ~eu ~Md_ida.to na-
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tural e favorito a Deputado Federal, 
preparava-se para deixar a cargo, de­
sincompa.tibilizando-.se para a _eleição, 
enquanto, em vlsitãs á.os municípios, 
era ac1amado e festejado, sem que a 
cúpula do PSD se apressasse na es­
colha do seu companheiro de chapa, 
isto é, do candidata à outra vaga .da 
representação acreana na Câmara 
dos Deputados. 

Nessa hora de indecisão, nessa con­
juntura em meio da qual o próprio 
Governador - cuja palavra .seria de­
cisiva - esquivava-se de denotar a · 
sua preferência: não obstante algumas 
inanifestações púQlicas ou insinuações 
nos bastidores em prol das candida­
turas de Lafayette Resende e do en­
tão Deputado Hugo Carneiro; nesse 
momento, Senhores Senadores, uma 
cnmovedora surprêsa me estava reser­
vada. 

Um cidadão de Fe!jó ainda (como 
vim a saber) sem ligações políticas, 

·-toma espontâneamente e à minha re­
velia, a iniciativa de dirigir ao Gover­
nador um apêlo, :rro sentido de que 

.·fôsse eu o escqlhido para figurar na 
ch3.pa por êle encabeçada. 

Ora, êsse Cidadão que de motu pro~ 
prio retomava a bandeira, ,desfralda­
da desde 1932, dos que, independente­
mente de côr partidária, pugnavam 1 

pela condução de um acreano nato à 
'r~epresentação federal do Território e, 
dêsse modo, reacendia, no âmbito 
eleitoral, a tocha do assim chamado 
"ideal acreanista"; êsse homem que 
ous.ava interferir nas premeditadas 
esquivanças do Governador e até des~ 
gostar amigos seus inclinados, em 
Feijó, para a. simpática candidatura 
do Dr. Lafayette Resende; êsse ho­
mem, Senhores Senadores, -era Wal­
demar Ferraz do Valle! 

O Sr. Oscar Passos - Permite 
V. Exa. um aparte? ' 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
_multo prazer. 

' ·: · O Sr. Oscar Passos - Sr. Senador, 
com essa atitude, com essa decisão, 

·o nosso saudoso amigo Waldemar 
··Ferraz prestava uma homenagem aos 
tnéritos pessoais de V. Exa. Ainda 

)nais: desejava, através do apoio à 
·candidatura de V. Exa., prestar uma 
homenagem e tim serviço à- região do 
'Vale do Juruã, (!~ onde v. Exa. é fi-

lho, pois dessa forma o Acre teria um 
representante legítimo, um filho le­
gítimo, na Câmarà dos Deputados. 
Waldemar Ferra-z, como: V. Exa. vem 
assinalando, prestou relevantes ser­
viços à terra acreana. Não sendo filho 
do Acre, dedicou a êle tôda a sua vida, 

· todo o seu entusiasmo, todo o seu 
amor. Foi um companheiro leal, foi 
um adversário também sincero· e leal, 
um homem de luta, um pai extremo­
so. Foi um homem, afinal, que me­
rece ser lembrado, como V. Exa. o faz 
neste Plenário, e reverenciado por 
todos nós que vivemos no Acre, como 
por todos os ho:t1-ens de bem do Bra~ 
sil. 

O SR. ADALBERTO SENA - Rece­
bo o aparte de V. Exa., nosso nobre 
chefe, Senador Oscar Passos, como 
um complemento necessário e diria 
mesmo imprescindível às considera­
ções que estou tecendo. E salvo no 
que se refere ao meu nome, muito me 
desvanece a sua insersão neste dis~ 

curso. 

<Lendo.) 

O Governador José Guiomatd, sem­
pre cauteloso e vigilante, não lhe deu 
resposta ·e nem haveria de dá-la em 
têrmos satisfatórios, entre outros mo­
tivos, por já ter pressentido ou mes~ 
mo percebido a míÍlha relutância em 
entrar no pleito pela porta indicada. 

Entrementes esbo~ava-se em Rio 
Branco, por iniciativa de alguns e 
diante da expectativa de muitos, den­
tro e fora do município, um movi­
mento de caráter oposicionista Com 
vistas a formação de uma secção ter~ 
ritorial do Partido Trabalhista Brasi­
leiro; e não tardou fosse conclamado 
para a superior liderança o Coronel 
Oscar Passos, com os títulos de ex­
Governador do Território afeiçoado a 
Getúlio Vargas e de ex~combatente 

da Fôrça Expedicionária Brasileira. 

A êsse m,ovimento não hesitei em 
incorporar-me, quando, a convite de 
Ruy Lino e Rômulo Araújo, compa­
reci a uma reunião durante a qual 
foi entusiàsticamente alvitrada uma 
aliança do trabalhismo com o acrea­
nismo na ·pugna eleitoral prestes a 
injclar-se. 

E quando, depois de fundada a sec­
ção regional, desloquei-me para Cru­

. Zeiro do Sul, minha terra natal, a fim 
de, com--o apoio de· nUmerosos ami~ 

gos e conterrâ-ne-os, a.li fundar o Di­
retório Municipal do partido, eis que, 
ao passar por Feijá, lá estava, no ae­
roporto, u'ma comitiva chefiada por 
Waldemar Ferraz, para saudar-me em 
nome dos trabalhistas de Feijô, com 
surprêsa minha já então com o res~ 
pectivo diretório em vias de legaliza­
ção. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite-me, V. Exa., um aparte? 
(Assentimento do orador) - Depois 
do brilhante aparte que V. Exa. aca~ 
bou de receber do eminente Senador 
Oscar Passos, Chefe do nosso partido, 
desnecessário seria o pron uncíamen­
to de qualquer outro elemento com­
ponente dessa organização partidária, 
o Movimento Democrático Brasileiro. 
Mas, conhecedor também da vida do 
ilustre e saudoso Vereador Waldemar 
Ferraz, desejo apresentar a minha so­
lidariedade a homenaç'em que V. Exa. 
vem prestando, com ó brilho que lhe 
é peculiar. Conheço, através do his­
tórico que V. Exa. v~m fazendo e de 
outros registros a respeito. do grande 
morto a vida dêsse acreano nobre, bri­
lhante, de real espírito público. Por 
isso - mesmo pertencendo a outro 
Estado-- animo-me a solidarizar~ me 
com V. Exa. nesta homenagem. 

Bastaria:, eminente Senador, a cir­
cunstância de que Valdemar Ferraz 
soube lutar ao lado de homens dignos 
de sua terra. As palavras de V. Exa. e 
do nobre Senador Oscar Passos, reve­
lam que o espirito público de Walde­
mar Ferraz era realmente notável, 
realçava sob todos os aspectos, por· 
quanto V. Exa. e o Senador Oscar 
Passos são homens que, na verdade, 
merecem o respeito e a admiração de 
todos os brasileiros. V. Exa. receba a 
minha manifestação de solidariedade, 
que significa também a expressão de 
saudade profunda, devido ao fato do­
loroso do falecimento de um grande 
companheiro, que tombou na hora 
exata em que nós tanto precisávamos 
de sua atuação, para grandeza do 
nosso partido e atendimento aos altos 
interêsses da Pátria. 

O SR .ADALBERTO SENA - Agra­
deço, nobre Senador Argemiro de Fi~ 
gueiredo, a generosidade das suas pa­
lavras com relação à minha pessoa e, 
em nome dos acreanos, também as 
~mas justas e_ OI?Ortunas, referências à 
personalidade de Waldemar Ferraz. 
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Dal por diante, não se viu compa-
. nhe1ró malà dedicado, mas nem por 

issO, tão franco nas opiniões e tão 
Independente nas convicções. Duran­
te muitos anos, ora na Presidência 
do Diretório, ora no pôsto de Verea­
dor, para o qual foi eleito e reeleitu, 
tornou~se o vanguardeiro-mor das 
nossas campanhas na região do En­
vira e o orientador incansável da 
nossa organização e atuação partidá­
ria, assim como da participação dos 
trabalhistas nos negócios públicos do 
mumciPlD que êle desenvolveu com 
assiduidade e vigilância e sem jamais 
transigir com tentativas de acomoda­
ção por mais sedutoras que politica­
mente estas tôssem. 

Vimo-lo constantemente- intrêmulo 
e sem desfalecimentos de ânimo, e 
mesmo quando certa vez, amargura­
do e ferido nos seus brios, teve de 
arrostar inculpações e revinditas de 
esbirros policiais teleguiados de Rio 
Branco na hora crucial da nossa se­
gunda campanha partidária. 

Na nossa longa convivência, uma 
única vez o encontrei desolado e des­
crente. Foi precisamente nos pródro­
mos da eleição de 1966, conturbados 
pela contemplação dos eclipses de­
mocráticos que se repetiam dentro do 
panorama nacional. O espetáculo das 
cassações de mandatos, sem conheci­
mento de causa e sem possibilidades 
de defesa; as incongruências judiciá­
rias de que era vítima o seu querido 
amigo - o ex-Governador José Au­
gusto -, amplificadas a ponto de se 
lhe imputar como crime, na Procura­
doria do Estado, providência idêntica 
à tomada, aliás, com justiça, pelo 
próprio governante do Acre. em favor 
de outro prócer acreano - tudo isto 
e muito mais, Srs. Senadores. haveria 
naturalmente de concorrer com as 
primeiras irrupções do mal que veio a 
abatê-lo, para desgastar-lhe a ener­
gia e arrefecer~lhe a esperança. 

Tals desfalecimentos não passavam, 
todavia, de nuvem passageira a tol­
dar~lhe a fortaleza do espírito. Tão 
passageira e fugaz que, ao simples 
prenúncio de novos embates, desfez­
se como que por encanto. De um mo­
mento para outro, quando menos se 
esperava, el-lo transfigurado no mes­
mo homem de outros dias. 

De uma melhoria aparente, após 
tratamento em hospitais do Rio de 

- • .:.....~ :;..;:..:r;:.;;.··.J;:.7, ~:.:.:::....;....:..:!: 

' Janeiro, serve-se êle para· gar-se 
a trabalhos superiores Ç" · ''' 

tência f~ No p 
lar, obse~j,e Investiga; orienta e 
exorta; lê e ~eve; comenta e dis-
cute. i~ 

Vi-o, por duas vêzes, na minha re­
cente visita a Feijó. Nova crise so­
breviera e a doença, minando-lhe 
insidiosamente o organismo, presta­
ra-o no leito, já desenganado de tôda 
esperança de sobrevivência. Mesmo 
assim, não perdera a lucidez, nem o 
mal velado calor com que, na hora 
da despedida, me expressou, em pa­
lavras afetuosas, para serem transmi­
tidas aos amigos distantes, o que vi­
ria a ser, pela vontade de Deus, a 
sua derradeira mensagem de confi­
ança e de !é. 

••• 
Mas, Srs. Senadores, o ângulo poli· 

tico não esgota as motivações do 
preito que estamos rendendo à me~ 
mórJa de Waldemar Ferraz. 

Para traçar-lhe o perfil, na pleni­
tude da sua expressão humana, fôrça 
é nos estendermos na apreciação de 
outros atributos que realçam a sua 
personalidade. 

Ressalte-se, primeiramente, o seu 
desinterêsse, o seu desprendimento, o 
seu desapêgo às grandezas do mundo. 

Não obstante o acervo de seus ser~ 
viços à coletividade e ao nosso Par­
tido, não era homem a regatear re­
compensas ou que corresse atrás de 
posições. Com credenciais que o re­
comendavam, por exemplo, a uma 
cadeira na Assembléia Legislativa do 
Estado ou à curul prefeitural, jamais 
desejou disputá-las, contentando-se 
com o pôsto de Vereador, que não lhe 
propiciava remuneração nem maiores 
honrarias. mas lhe motivava a per~ 

manência naquele ambiente ou, me~ 
Ihor, naquele habitat a que funda .. 
mente se radicara e fora do· qual 
muito lhe desagradaria viver. 

Todos fomos testemunhas do sacri­
fício a êle impôsto pelo exercício do 
cargo de Delegado de Polícia que, cer­
ta vez, se dispôs a aceitar, Unicamen­
te para não excusar-se à cooperação 
encarecida pelos correUgionáríos e 
pelos superiores interêsses partidários 
em determinada conjuntura. 

Ressalte-se, lgtlaln\ente, a sua In­
fluência lnteleetual _, tõda a exten­
são do munlcl.Ji\q1 .. ,:Neste particular 
ninguém como êle;'1f;iltdanto tempo, ' 
se destacou por uma atuação suple­
tiva, Nem tendo chegado, na moci­
dade, a realizar os estudos secundA:.. 
rios, porém, dotado de invulgar inte­
ligência, conseguiu pelas leituras e 
pela experiência, tornar-se um dos 
mais reputados autodidatas encontra­
dos na região. 

Carecendo Feijó de profissionais de 
Direito, como, de fato, carecem as 
outras cidades do Interior do Estado, 
era êlé Quem ali provia as necessida­
des da advocacia e o fêz com dedica­
ção e habil!dade a ponto de, nc último 
ano, provisionar~se para o exercício 
de tais misteres. A defesa de muitos 
injustiçados, sem recursos e sem pro­
t~tores, bem como a de vários corre­
ligionários arbitràriamente afastados 
de funções públicas ou promovedores 
de recursos eleitorais, foi-lhe, por 
exemplo, confiada e freqüentemente 
com êxito. 

Por outro lado, a sua resldêncta. 
provida de potente receptor de rádio, 
dr jornais, revistas e livros, que mals 
.- menos regularmente procurava ad­
quirir, era uma espécie de pôsto de 
escuta e de fonte de informações a 
que boa parte da população recorria. 

Era um homem sintonizado e em 
dia com os acontecimentos da vida 
nacional e com os grandes eventos in~ 
ternacionais, e cuja curiosidade e sê­
de de saber exorbitavam do domínio 
das noções correntes, para penetrar 
no de certas originalidades e até das 
coisas ainda por muitos tidas como 
excêntricas. Apaixonado peJa idéia da 
instituição de um idioma universal, 
comprazia-se em ostentar, numa das 
paredes da sala de visitas, um grande 
retrato de Zamenhof - o inventor do 
esperanto. Crente do espiritismo no 
alto sentido religioso, nem por isso 
deixava de acompanhar com atenção 
e interêsse os mais recentes estudos e 
experiências parapsicológicas, como 
explicação da mediunictade, da clari­
vidência e dos fatos atribuídos à 
transmissão do pensamento. E os 
acompanhava menos pelo gôsto das 
novidades ou dos exotismos do que 
pela lntui.ção de não justificar-se o 
ceticismo e a severidade dos cientis­
tas em face ele_ tal gênero de pesqufsa, 
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Intuitivamente, como pude Inferir de 
suas explicações, evidentemente na 
linguagem de um leigo, pensava, um 
tanto à feição de Charles Richet e de 
Alex Carrel (a cujos estudos lera êle 
substanciais referências) que os cha­
mados fenQmenos metapsíquicos não 
desmerecem ser estudados pelos mé~ 
todos científicos, na presunção de que 
se algum dia um simples âtomo de 
verdade neles fôsse descoberto e ob­
jetivamente comprovado, , tal átomo 
seria bastante para revolucionar as 
nossas concepções da nat\lreza huma­
na e "os nossos valôres intelectuais". 

Dedicando-se também ao comércio, 
tinha-se a impressão de que, nos últi­
mos anos, Só o fazia por necessidade 
e por ámor aos parentes e amigos, 
empregados no seu estabelecimento. 
Lucros compensadores, em verdade 
não os auferia, como se vê pelo fato 
de ter morrído pobre ao fim de tantos 
anos de trabalho. 

Era também um amantíssimo chefe 
de família, naquele lar acolhedor e 
benfazejo, onde uma espôsa extremo­
sa, a D. Walkíria, se desdobrava em 
desvelos e Irradia v a a felicidade do­
méstica. Uma das melhores lembran­
ças que dêle guardo é a do seu zêlo e 
cuidado com a educação dos filhos, 
um dos quais foi Prefeito do municí­
pio e outros, bem já se encaminharam 
na vida, pelo merecimento e conduta. 

Por tudo isto, Senhores Senadores, 
em nome da bancada emedebista do 
Senado, valho-me das alturas desta 
tribuna para render, a êsse compa­
nheíro de lutas e de ideais, esta ho­
menagem repassada de saudade e de 
particular afeição, No fundo, êste 
preito não é sOmente nosso, mas de 
todo o Acre consternado e agradecido; 
e até cert9 ponto, também do Brasil, 
que n?o pode deixar de ufanar-se de 
contar, no elenco dos seus varões. os 
capazes de amá-lo e de serví-lo, como 
o amou e o serviu Waldemar Ferraz, 
dentro da obscuridade dos nossos ser­
tões. 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Con­
cedo aparte a V. Exa. 

O Sr. Guido Mondin - Por isso mes­
mo, nobre Senador, não estranhe que 
um representante do Rio Grande do 
Sul participe, neste momento, do pe­
sar manife$tacto· por V. Exa. em face 

do desaparecimento de Waidemar Fer­
raz do Vale. Ouço V. Exa.; e ouvindo-o 
lembro que, em vida de Waldemar 
Ferraz do Vale, o pensamento de V. 
Exa. em tôrno do desaparecido ainda 
é o mesmo, quando o nobre Colega, 
agora, se refere ao Uustre morto, e em 
face da morte. Foi sempre êste o con­
ceito que para nós V. Exa. fazia sô­
bre o seu querido companheiro desa­
parecido. Não me preocuparia, é evi­
dente, com quaisquer aspectos políti­
cos da vida de Waldemar Ferraz, mas 
V. Exa. quando a êle se referia, fazia­
me sentir precisamente que o acreano, 
como amazônida, é uma criatura em 
permanente luta -<l.e penetração do 
mistério que ainda persiste em todo 
o território brasileiro. Há nisto gran­
deza, há nisto algo d'e fascinante, e 
V. Exa. o descreveu tão bem, ao falar 
com palavras repassadas de saudade 
sôbre a morte do amigo e companhei­
ro, numa coerência que realmente co­
move. Por isso, nobre Senador, solida­
rizo-me com V. Exa. Lamento com v. 
Exa. êste desaparecimento. Sabemos 
'que muito seria de esperar do idea­
lismo e dinamismo dessa alma de so­
nhador, qUe foi Waldemar Ferraz do 
Vale - V. Exa. o dtsse bem. Mas que 
podemos nós, pobres criaturas, fazer 
em face dos designios de Deus? O 
Acre hoje o recolhe em seu selo. Te­
mos o conhecimento de que a semen­
teira dos bons, dos que semearam, 
realmente, como êle, não terá sido 
feita em vão. Dela brotarão, no Acre, 
outros Waldemar Ferraz do Vale, por­
que a boa semente tem um sentido de 
eternidade. Aceite, pois, v. Exa. a ma­
nifestação profunda do meu pesar. 

O SR. ADALBERTO SENA - Assim 
seja, nobre Senador Guido Mondln. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nobre Senador Adalberto 
Sena, é muito justa a homenagem que 
V. Exa. presta à memória do nosso 
saudoso Companheiro Waldemar Fer­
raz do Vale. Associo-me a ela em no­
me da Direção Regional de nosso Par­
tido como também em nome da Dire­
ção Nacional do MDB, porque o nome 
de Waldemar Ferraz do Vale ultra­
passou as fronteiras de nosso Estado, 
pelos serviços que prestou à nossa Pá­
tria, pelo desvêlo com que cuidou dos 
interêsses daquela região, pelo sacri­
ficio que deu em prol do povo acrea~ 
no. 

O SR. ADAJ,BERTO SI!N'A - blz 
muito bem V. Exa, Interrompi o. lei· 
tura do meu discurso exatamente com 
estas palavras: 

(Lê.) 

, No fundo, éste preito não é sõmen­
te nosso, mas de todo o Acre, cons­
ternado e agradecido; e até certo 
ponto, também do Brasil, que não po­
de deixar de ufanar-se de contar, no 
elenco dos seus varões, os capazes de 
amá-lo e de servi-lo, como o amou e 
o serviu Wald.emar Ferraz, dentro da 
obscuridade dos nossos sertões. 

A extensão dêsse preito V. Exa. bem 
acabou de ressaltar, e o registro com 
prazer. 

(Lendo.) 

Por tudo isto, Senhor Presidente, 
confio aos Anais do Congresso mais 
êste exemplo de brasilidade, o qual, 
consid-erando-se a relatividade dos va-
1ôres individuais e sociais, bem pode 
reunir-se aos tantos outros que aqui 
vimos oferecendo para a posteridade 
e algum dia, talvez, também. . . para 
a glória. <Muito bem! Muito bem! O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat· 
tos) - Tem a palavra o nobre Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr.s. Senadores, hoje pela ma­
nhã, no Município fluminense de Du­
que de Caxias, teve início a "Semana 
do Exército'·'. O primeiro ato consti­
tuiu-se numa -romaria à Fazenda Ta­
quara, onde nasceu o grande Pacifi­
cador, solenidade presidida pelo Ge­
neral Andrade Murici, generais que 
têm comando na Guanabara e no Es­
tado do Rio de Janeiro, chefes de uni­
dades e guarnições. Aquela bucólica 
localidade viveu horas de intensa vi­
bração cívica. 

Sr. Presidente, conheço de perto a 
região. Fui autor de emenda, apro­
vada pela Comissão designada para 
dar parecer à Carta Constitucional de 
1967, emenda essa que mandava fôsse 
er1gido nessa localidade um monu­
mento ao ''Patrono do Exército Brasi­
leiro." 

Sempre nas Constituições brasilei­
ras houve a preocupação de se home­
nagear um vulto do. Repúbllco., Pri-
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~meir,o. I}oodoro; depois, Ruy ~arbosa. 
Quando sugeri o nome de Luiz Alves 
de Lima e Silva. encontrei apoio unà~ 
n1me dos integrantes da grande Co­
missão Constitucional e do Plenário, 
e, assim, o dispositivo foi inscrito na 
nossa Carta Magna. 

Hoje, lá existe um busto da heróica 
figura, e tôda uma semana é dedica­
da ao culto e à veneração do grande 
brasileiro. 

O Govêrno atual ampliou a minha 
iniciativa e, a exemplo do que fêz com 
outro grande militar patrício, o Gene­
ral Osório, entendeu que nm mdnu­
mento só não bastava. Então, o Ser­
viço de Patrimônio Histórico do Exér­
cito resolveu criar o "Parque Duque de 
Caxias", na fazenda em que nasceu 
essa figura, um orgulho para nós, flu­
minenseS, e que tôda a Pátria brasi­
leira reverencia. Deveria estar pre­
Bente à solenidade, Sr. Presidente, 
contudo a obrigação de estar em Bra­
sília impediu-me. Fui representado, 
na cerimônia, pelo jovem médico Ri­
cardo Augusto de Azevedo Viana, meu 
futuro suplente nesta Casa. 

Para as comemorações desta sema­
na, o grande Município fluminense de 
Duque de Caxias estabeleceu todo um 
programa de homenagens à figura ex­
celsa de Luiz Alves de Lima e Silva. 

O próprio Município que lhe serviu 
de berço tem o seu nome, e no dia de 
seu nascimento é que se comemora, 
justamente, a festa máxima da Muni­
cipalidade. 

O atual Prefeito, Moacyr Rodrigues 
do Carmo, elaborou um programa in­
tenso. No dia 25 de agôsto, justamen­
te o ponto culminante das comemora­
ções ca~danas, vamos assistir a um 
desfile militar, a exemplo do que tem 
acontecido nos últimos anos. Será 
uma parada quase igual à do 7 rJe Se­
tembro na antiga Capital da Repúbli­
ca. As unidades da Vila Militar des­
filarão pela avenida principal daque­
le grande centro da Baixada Flumi­
nense, e não só as unidades milita­
res, como todos os colégios. Cêrca de 
cinqüenta mil pessoas, constituindo 
grupamentos militares e ginásios, des­
filarão perante as autoridades da Re­
pública, prestando reverente homena­
gem de admiração e de patrioti."lmo a 
essa figura, a êsse nume tutf'lar da 
nacionalidade. O Prefeito Moacyr Ro-

drigues do Carmo pro~;:,para a 
"Semana do Exército",· ...... outras 
coisas, a Inauguração de Wcolas es­
taduais. ,,, 

No dia 22 ••• franqueado ao povo 
de Caxias ufti\.fiospital infantil que 
tem o nome da viúva do ex ... Govema­
dor Roberto Silveira, D. Ismênia · Sil­
veira. 

Eu salientaria, Srs. Senadores, àque­
les que conhecem o problema flumi­
nense, que a Baixada é uma área que 
ainda tem alguns resquicios de con­
flagração social. Uma área pobre, que 
recebe os fluxos imigratórios não só 
do Estado do Rio, como de outros Es­
tados da Federação. 

Basta dizer que Duque de Caxias 
tem um número de capixabas muito 
maior do que as cidades mais impor­
tantes do Espírito Santo. É um núcleo 
em que os nordestinos aparecem, ln­
clusive deixando a marca simpática 
de sua vida de comunidade através 
das feiras que se realizam em Caxias 
e nas áreas circunvizinhas e quase 
que já não há um filho caxiense que 
não seja descendente de um nordesti­
no, de um capixaba, de um nortista 
e também de um fluminense. 

A área Norte do meu Estado tem 
sido vítima de um decréscimo de ati­
vidade econômica. Então vamos en­
contrar em Caxias, filhos de Campos, 
de Bom Jesus do Itabapoana, de Ita­
peruna, de Porciúncula, de Na Uvtda­
de, de Laje do Muri3.é e da própria 
Capital do Estado. E o mais importan­
te que a sociologia fluminense pode 
apresentar é que da própria Guanaba­
ra se observa uma transmigração de 
elementos que não se ajustam ao mer­
cado de trabalho daquele Estado, vão 
para essa região e lá encontram ati­
vidade ocupacional, e alguns até -en­
riquecem, porque lá há, realmente, 
trabalho para todos. 

Foi uma zona injuriada durante 
muito tempo - escolhem de vez em 
quando um município, uma cidade ~ 
e os fatos corriqueiros, de rotina cri­
minal, que se verificam em qualquer 
parte do mundo, adquiriam nma no­
toriedade cinemascópica em Duque de 
Caxias. Nada disso impediu o cresci­
mento industrial dessa cidade que, no 
transcorrer desta semana, vai apre­
sentar um acêrvo de realizações gra­
ças ao alto descortínio administrativo 
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do Prefeito Moaeyr Rodrigues do Car­
mo, éie moomo, )1lo •endo filho de 
Duque de Caxlali, oriundo da. região 
Norte flumlnentêo' .d• Bom Jesus de 
ltabapoana, mas íi'Jiiijadicado e iden­
tificado com os anseios da população. 

ltsse hOspital, por exemplo, cona\rlil­
do rigorosamente às expensas da Pre­
feitura, representa um ponto alto na 
capacidade administrativa do jovem 
prefeito, que é médico pediatra. 

O.S lndict!S de mortalidade infantil, 
'na Baixada Fluminense, só se equi­
paravam, assim mais ou menos por 
Igual, aos veri!!cados na índia, ou me­
lhor, no Continente Asiático. 

Hoje, já se pode atender às crian­
ças de Duque de Caxias. Elas, a par­
tir do dia 22, terão uma. assistência 
qtÍe em a.dministração hospit.alar clas­
sificam de tipo "A", de primeira ca­
tegoria, portanto, naquela vasta re­

, gião fronteiriça ao Estado da Guana­
bara. 

A Semana do Exército é a Semana 
do Duque de Caxias e de Duque de 
ca.xias. 

Na parte cultural os administrado­
res da região têm conseguido levar 
orquestras sinfônicas, grupos de balé, 
conferencistas. 

Hoje, Caxias , tem um apaixonado 
pela sul> vida - e de lá não sal -: é 
o grande critico Agripino Grieco. Sle 
vai aos ginásios, às faculdades, que se 
estão instalando, aos centros educa­
cionais e encontra auditório. 

Na parte médica os hospitais par· 
ticulares, com seus auditórios, têm 
apresentado conferencistas e têm le­
vantado problemas de ordem têcnica 
que situam o Muri.icípio numa 1ndts­
cutível!mportâncla. 

No dia 23, será inaugurado um grlJ,­
po escolar do Exército com o nome do 
Presidente Castello Branco. E por 
quê? Caxias se mostra agradecida ao 
primeiro Govêrno da revolução pelo 
ato corajoso que teve de modificar a 
política tributária nacional, criando 
o Impôsto de Circulação de Mercado· 
ria, o ICM, e determinando que a par­
te, o percentual relativo ao município 
lhe fôsse entregue, sem maiores delon­
gas burocráticas. Isso impediu que um 
govêrno estadual partidário, que não 
fôsse amigo do Prefeito, viesse a cer­
cear êsses recursos provenientes da 
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própria muniCipalidade e que agora 
encontram aplicação exata e correta­
mente aplicada pelo Prefeiro Moacyr 
Rodrigues do Carmo: 

Caxias constrói pelo menos uma ca­
sa por dia e hã pouco tempo, agora 
em ritmo menor, construía uma fábri­
ca de dois em dois dias. É a nova 
'fanchester fluminense. 

Das indústrias básicas, há duas que 
pertencem à União. Uma é a quinta 
refinaria do mundo, a Duque de Ca­
xias, da PETROBRÁS, a REDUQUE, 
como é conhecida; a outi-a, a Fábric:t 
Nacional de Motores, ontem perten­
cente ao Govêrno e, agora, em mãos 
alienígenas, mas, de qualquer manei­
ra, produzindo veiculas e tendo uma 
categoria, fabril que a inscreve entre 
as melhores unidades industriais cta 
Patria brasileira. 

Além das inaugurações de escolas, 
doi desfiles, ·haverá, também, no dia 
~!l_,~ uma homenagem aos ex-comba­
~entes. A FEB será exaltada justa­
mente pelo Prefeito, que pertenceu à 
~loriosa Fôrça Expedicionária Brasi­
)eira. Posso dizer, que nestes quase 

inte e cinco anos de vida parlamen­
l 1r, que jamais faltei a essas soleni­
dades cívicas de Caxias, desde a épo­
··a em que o atual Prefeito, então 
acadêmico de medicina, participava 
da FEB na posição de cabo expedicio­
nário. Tive oportunidade de ver gene­
rais e coronéis, seus antigos coman­
dantes, confraternizando com êle, 
porque há realmente hierarquia, dis­
ciplina, mas o cabo Moacyr Rodrigues 
do Carmo hoje transformou-se num 
general competçnte e inteiram~nte 

afinado com os ideais da Revolução. 
Tendo-se filiado à Aliança Renovado­
ra Nacional, compreendeu bem que é 
dentro desta agremiação que tem tô­
das as condições para proceder ao de­
senvolvimento daquela grande unida­
de municipal fluminense. 

Estarei em Campos no dja 22, assis­
tindo à inauguraç_ão do hospital. E 
tambêm no dia 25, mas às outras so­
lenidades não poderei comparecer. 
Serei representado pelo meu suplente, 
escolhido na convenção. Devo dizer 
que esta designação recaiu estrita­
mente dentro dos postulados da mu­
ct8:Uça revolucionária, num jovem que 
núnca ocupo~ cargo político de qual­
-tuer espécie. 

Ainda ontem, o nobre Senador Eu­
rico Rezende !alava a seu respeito. 
Trata-se de um médico, muito moço, 
orador fluente, capaz, que .eu prefería 
fôsse o candidato it., senador, mas, 
atendendo aos apelos· dos meus com­
panheiros da direção partidária, tive 
de reformular decisão anterior e 
disputar novamente êste honroso car­
go, que tem dificuldade, mas me des­
vanece e tem a sua parte de fascínio, 
pelos serviços que néle podemos pres­
tar à coletividade. 

Dei urna modesta contribuição ao 
espírito renovatório, indo escolher -
e não foi uma escolha pessoal. mas 
de comum acôrdo com os prefeitos e 
interventores da Baixada Fluminense 
- êsse moço que o Senado vai co­
nhecer em breve e que éle realmente 
se afina com êsse sentimento de mu­
dança que marca a atualidade polí­
tica brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sen­
do êste o assunto principal que me 
trouxe à tr1buna no dia de hoje e co­
mo yai se aproximando o pleito - e 
aproveito para justificar que nem 
sempre poderei comparecer às sessões, 
porque a campanha é uma espéCie de 
guerra, de luta, em que se deve estar 
presente no campo de batalha, não se 
pode fazer uma campanha à distân­
cia, a presença dos candidatos é in­
dispensável, e eu terei que voltar a 
outros pontos do Estado do Rlo de 
Janeiro - quero dizer também que 
estive. durante êsses dias, perlongan­
do a minha terra nataL E queria, aqui, 
dar conta de minha visita ao Munici­
pío de Campos onde, em contato com 
os ferroviários da Leopoldina, dêles 
recebi um apêlo veemente que torno 
público aqui no Senado para que che· 
gue às autoridades responsáveis pela 
Caixa Econômica Federal no Estado 
do Rio. É que êles não estão tendo o 
direito, que todos os funcionários da 
União têm, de fazer um empréstimo. 

A Caixa Econômica Federal, situa­
da em Campos, antigamente realizava 
as operações na chamada Carteira de 
Consignação. Hoje, suspendeu, não sei 
por que motivo, êsses empréstimos, 
determinando que os ferroviários 
campistas - e devo acrescentar aqui 
que recebi idêntica reclamação com 
referência a Macaé- se dirijam a Ni­
terôL Uma vez em Niterói, fazem com 
que retornem a Campos ou Macaé e 

I 

ficam, sem qualquer razão, êsses fun· _ 
cionários da Rêde ·Fe_rroviária Federal 
necessitando dE~ssa ajuda financeira, 
sem saber a quem apelar. 

Visitando Campos, na semana pas­
sada, onde permaneci cêrca de uma 
semana, recebi êsseS apelos e, como 
advogado que sou do povo fluminense 
no Senado, entendi que deveria tor­
nar público êsse apêlo. comn faco 
agora, esperando que a Caixa Econó­
míca Federal no -Estado do Rio tome 
providências cabais a respeito, a fim 
de que êsses contratempos sejam evi­
tados. 

Mas, Sr. Presidente, de Campos sai 
para um dos mais prósperos distritos 
do Norte fluminense. o distrito cam­
pista de CaPdoso Moreira, de ativifla­
de rural muito grande, incessante 
mesmo. Ali sem nenhuma intf'n('i\o 
partidária, fui procurado por vários 
comerciantes e faz e n r e i r os, oue 
aguardam que o Banco Central des­
pache o processo em que o Bancn do 
Estado do Rio de Janeiro S.A. solicita 
a instalacão de uma agência sua em 
Cardoso Moreira. 

Não creio que haja uma demora in­
tencional. Parece-me, entretanto, que 
a rêde oficial ba-ncária, em zonas on­
de há depósitos razoáveis não deve 
retardar essas providências. tste pe­
dido não é só meu, mas da própria 
Alianca Renovadora Nacional. Neste 
instante, tenho o prazer de ver ao 
meu lado o brilhante Deputado Fe­
deral da minha terra, Alair Ferreira, 
que já vem diligenciando para que 
essa medida, que não tem a menor 
fímbria política o,u o menor interêsse 
eleitoreiro, seja tomada, porque vai 
ela justamente atender aos reclamos 
de uma comunidade inteira, indepen­
dentemente do aspecto pÜlítíco-parti­
dárío. 

Aliás, o pedido referente à Caixa 
Econômica também havia sido ieíto, 
anteriormente, ao nobre Deputado 
Alair Ferreira, 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, 
quero dar contas dêsses dias em que 
estive ausente, na minha peregrina­
ção de I sempre pelo Estado do Rio. 
Passei dois dias em Bom Jesus do Ita­
bapoana e Itaperuna. Pretendo, mais 
tarde, tratar de problemas maiores 
desta região, como geralmente fiz e 
farei enquanto tiver alento. 
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Há ali um movimento de ciúme, um 
ctUrrie sâdió. E eu qúeria dizer aO meu 
querido amigo Senador Carlos Lin­
denberg que na área de vizinhança do 
Espírito Santo com o Estado do Rio, 
o bom-jesuense olha para o capixaba 
"babando de inveja", e diz a mim: 
"Senador Vasconcelos Torres, como é 
que o Espírito Santo está em situação 
financeira difícil e consegue asfaltar 
suas estradas, e criar grupos escola­
res, se a região é a mesma'?" 

A região, acho poderíamos chamar 
geogràficamente de Vale do Itaba­
poana.- E vários bons-jesuenses, inde­
pendentemente também de conotação 
político-partidária, reclamaram a 
questão dos incentivos fiscais. 

O meu amigo Senador Carlos Ltn­
denberg, a quem tanto a.dmiro, sabe 
que naquela região O!; Estados estão 
separados apenas por um:1 ponte mas, 
geogràficamente, há uma intercomu­
nicação, há uma única comunidade. 
O capixaba vai para o Estado do Rio, 
o fluminense vai para o Espírito San­
to, deposita num Banco, deposita 
noutro, mas o fato é que, em têrmos 
de área metropolitana me parece que 
teremos de cuidar dessa parte, de fa­
zer com que a região venha a se be­
neficiar da chamada política de in­
centivos fiscais. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 

Com prazer, meu Senador. 

O Sr. Carlos Lindenberg- Senador 
Vasconcelos Torres._ eu também co­
nheço muito bem aquela região fron­
teirtça e tenho a impressão de que ali 
há apenas uma separação geográfica, 
digamos assim, porque o povo é um 
só. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exaro, 

O Sr. Carlos Lindenberg - Temos a 
impressão, em Bom Jesus do Itaba­
poana de quê estamos em Bom Jesus 
do Norte. ~ uma família só. Muitos 
até moram no Estado do Rio e tra­
balham no Espírito Santo e, outros 
moram no Espírito Santo e trabalham 
no Rio. Com referência à atua~-ão do 
Governador, realmente S. Exa. encon­
trou o Espirito Santo numa situação 
multo difícil, após a erradicação dos 
cafezais, mas, num trabalho extra~r-

<Uilárlo, colll!egu!u coloc.u: ~:ordem 
as finanças do Estado, obtlive meios 
para exeCutar um. progrania avança­
do, um ~ram~ arrojado relativo a 
estradas -~tjodagêtn, escolas, saúde 
pública, e~,_ :comunicações, eletri­
cidade. Enrtr&ii trabalho do Gover­
nador Cristian~ Dias Lopes tem sido 
extraordinário e causa admiração a 
todos nós, pela sua fôrça de vontade, 
pela sua capacidade. Conseguiu meios 
para elaborar um programa de me­
lhoramentos, que está executando, no 
sentido de preparar o Estado para o 
futuro. De modo que, naquela região 
também S. Exa. tem atuado, como 
em todo o Espírito Santo. Realmente 
tem sido um Governador extraordi­
nário, preparando o nosso Estado pa­
ra que caminhe, com os demais Esta­
dos brasileiros, no rumo do desenvol­
vimento que o Govérno Federal tem 
procurado obter. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Posso dar meu testemunho de que V. 
Exa. está certo. Não ouvi outra coisa 
se -não referências elogiosas ao Go· 
vernador Cristiano Dias Lopes, nosso 
companheiro de partido, que está sa­
bendo aplicar os recursos. Eu apenas 
trouxe a idéia esperada em Bom 
Jesus e nas áreas de Itabapoana, para 
que, realmente, se criem ali as áreas 
metropolitanas, porque, conforme dis­
se V. Exa. muito bem e eu também já 
havia afirmado, a geografia ali é pu- .. 
ramente teórica; aquelas áreas se 
unem perfeitamente: a comunhão de 
interêsses entre fluminenses e capi­
xabas é um fato. V. Exa. pode dar tes­
temunho mais e!oquente, porque foi 
brilhante Governador daquele Estado 
irmão e teve oportunidade de sentir 
isto como ninguém. 

Não podemos, pelas fronteiras ad­
ministrativas, impedir que se realizem 
obras de integração física que, em úlw 
tima análise, vão beneficiar não êste 
ou aquele Estado, mas, todo o País. 

Sou muito grato à oportuníssima 
interVenção de meu brilhante colega. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, 
queria também comunicar- ainda cow 
mo referência à minha visita ao norte 
fluminen.se - que o Vice-Presidente 
Augusto Rademaker recebeu convite 
para visitar Campos no dia 25 de ou­
-tubro, por ocasião do aniversário do 
Clube Saldanha da Gama. O convite 
foi feito pelo eminente Pre.feito José 
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Carlos Vieira Barbosa, no meu mGdG 
de entender o ma!Qr Prefeito que 
Campos já t<!ve ·nO. -Alttmos tempos, 
e pelo DeputadÓ' AJiUr Ferreira, com 
conotação naval, iiOiiio dizer assim, 
porque o clube tern'tilíPme de Salda­
nha da Gama em h~enagem a um 
dos 'VUltos heróicos da nossa Marinha 
de Guerra, nascido justamente na 
grànde planície goitacá. 

S. Exa. comprometeu-se a ir. É uma 
oportunidade <(Ue nós, campistas, te­
remos para homenagear a Marinha, 
na figura do gra11de Vice-Presidente 
da República. 

Sr. Presidente, peço desculpas ao 
Senado~ por ter feito uma espécie de 
caleidoscópio, tratando de varies •s­
sun~s- _-numa oportunidade só. Mas 
te'm .de .ser assim. Perdôe~me o Sena­
do,.:p~rque a angústia de tempo me 
ohtiga. agora, a fazer verdadeira gi· 
nástiCa, ao ter que abordar temas de 
interêsse da coletividade do meu Es­
t~do. E não poderei estar sempre' 
aQ.ui, como nunhum de nós. Vamos: 
encarar com realismo a sl tuação poli"': 
tica. ·Faz-se a campanha nas áret\$r. 
ondé se disputa o voto. Em Brasília· 
cümprimo.s nosso dever. Comó expU-·· 
cava O nobre senador Guido Mondin 
outro dia - estava eu no interior e 
ouvi, numa estação de televisão, qua.n~ 
do -s. Exa. esclarecia - às vésperas 
de eletQões, tanto a Câmata dos Depu-·: 
tados" como o Senado, naturalmente;:. 
se esvaziam. ~ um dever cívico que b 
Senador e o Deputado têm de cum­
prir, a. não ser aquêles que vão se 
constituir nos plantões do quartel· 
político, aquêles que ainda têm mais 
quatro anos de mandato e vão ficar 
aQui, como pelotão-de-choque e guar­
nição de emergência, para atender a 
tudo. Os outros, que darão baixa ou 
não, terão que ir para o front e no­
vamente, ver se conseguem um enga­
jamento ou se dão baixa definitiva 
da vida política. 

Eu ouvi o que o Senador Gu1do 
Mondin falou. S. Exa. está certo. Esta 
é uma das razões pelas quais me jus­
tifico, ao abordar simultâneamente 
êsses temas. É a precariedade de· 
tempo. i-..· 

O Sr. Guido Jlfondln - Permite V: · 
Exa . um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 
Recebo bem o aparte dêsse oficial-de!:: 
dla querido, sempre atento, dia e no!" ·, 

' - ·_ . . ·?-.'I 
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te, zelando pela tranqüilidade de seus 
coJegas que têm de ir para a linha 
de frente cuidar da volta ao regimen­
to definitivo, que é em Brasília. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre cole­
ga, o plantão até perde o sentido 
numa hora em que devemos estar to­
dos numa posição de soUdariedade. E 
esta solidariedade exige que viajemos 
e acompanhemos nossos. companhei­
ros candidatos, na realização dos seus 
encontros políticos, das suas concen­
trações. Eis que, curiosamente, em 
face de circunstâncias novas, não são 
mais realizados comícios, mas nós te­
mos de estar presentes. Assim, não 
gostaria que V. Exa. confiasse muito 
neste plantão da Casa, porque êle 
prefere, isto sim, exercer a sua soli­
dariedade- como tem feito até agora, 
por isso qu~ estou regressando do R;io 
Grande - junto aos seus companhei­
ros. 

Q SR. VASCONCELOS TORRES 
MUito bem. Agradeço o aparte, V. 
Exa. pode dar, ao seu soldado-clal·lm, 
a-ordem de, depois de 15 de novembro, 
tocar um nóvo "reunir" aqui. Vamos 
ficar atentos, nas nossas fronteiras 
partidárias e vamos depois para o des­
file da vitória. No meu caso, espero 
que a Aliança Renovadora, Nacional 
'H~ja coberta de glórias, effi todo o 
Brasil; e os outros, também, porque 
há lugar para todos na democracia. 
Que .venha o pelotão ou a companhia 
dos companheiros que não pertencem 
à nossa agremiação mas que, pelos fa­
tôres muito lindos da democracia, 
disputam e tém lugar nesse deslile 
que a 15 de novembro se verificará, 
com a grande pugna eleitoral, que 
vai-se constituir e está-se constituin­
do na grande abertura democrática, 
nessa clarinada de retomada do pro­
cesso político, graças à clarividência 
do eminente Chefe do Govérno, Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici. 

Sr. Presidente, encerro comunican­
do. a v. Exa. que também enviei à 
Mesa um projeto que altera o inci­
so VII, do art. 942, do Decreto-lei n.o 
1.608, de 18 de setembro de 1939, Có­
digo de Processo Civil, que visa a 
a_tender a uma .situação humana, re­
lativamente à penhora de vencimen­
tos. O projeto está devidamente in­
fqrmado com à legislação citada e es­
pero que V. Exa. o despache para 
tramitação legal. 

Com níeu pedido d~ desculpas ~Ui 
Senado, Sr. Presidente, desço da tri­
buna, para aguardar uma oportuni­
dade para êsse nôvo e~eidoscópio 
parlamentar. (Multi> belll! Muito 
bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Senador 
Aurélio Vianna, (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Senador Flávio 
Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o seguin· 
te discurso.) - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, merece registro 
especial a inauguração, ·na Guana­
bara, da Unidade Integrada Presi­
dente Costa e Silva com a qual o Go­
venador N e grão de Lima presta ho­
me:tÍ.agem do seu Govêrno ao ilustre 
brasileirO que evidencia quanto vive 
ainda no coração de todos a lembran­
ça do gra:q.de Presidente, que se de­
votou até à morte áo serviço das mais 
nobres causas nacionais. Dando o seu 
nome a uma Escola, moderna e inte­
grada nas atuais diretrizes educati­
vas_. quis o Govêrno da Guanabara 
exaltar merecidamente, perante ãs 
novas geraçôes que se vão formar na 
,Unidade Iptegrada, a figura do ex­
celso Presidente, a quem tanto deve 
a Revolução, que nêle teve admirável 
consolidador de sua política de re­
novação nacional e tendo ainda o Sr. 
GQvernador Negrão de Lima convida­
do o nos.so ilustre colega Senador Mi­
nistro Jarbas Passarinho para que 
êste eminente homem público dissesse 
à juventude da Guanabara o motivo­
daquela solenidade. 

Ao evocar êste acontecimento pe­
rante o Senado Federa}, desejo asso­
ciar-me ao sentido cívico da home­
nagem, porque jamais o Brasil pagará 
totalmente a relevância dos serviços 
prestados pelo ínclito Presidente Cos­
ta e Silva, cujo nome é uma bandeira 
a ser elevada sempre bem alto, para 
que a posteridade guarde, de modo 
perene, os exemplos de patriotismo e 
de coragem que enaltecem a vida dês­
se brasileiro inteiramente devotado ao 
nosso Pais, e na luta, que prossegue, 
pela conquista do desenvolvimento e 
da concórdia social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Tem a palavra o Senador Di­
narte Mariz. 

O SR. SENADOR DINARTE MARIZ 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN· 
TREGUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SENHO· 
RES SENADORES: 

Milton Trindade - Sebastião Ar· 
cher - Petrônio Portella - Manoel 
Villaça - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Arnon de Mello - Josa­
pha t Marinho - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tôrres - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Nogueira da Gama - Filinto Müller 
- Attilio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Não há mai:s oradores inscri­
tos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será' lido pelo Sr. l.O-Secretárío. 

1!: lido e aprovado o
1 
seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 177, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Le­
gislativo n. 0 55, de 1970, que aprova o 
Decreto-l~i n.O 1.112, de 1970, que au­
toriza a mobilização de créditos para 
integralização, por parte da União, 
das ações que subscrever no aumento 
de capital do Banco do BrasU S.A., e 
dá outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) -Em decorrência da deliberação 
do Plenárjo, o projeto figurará na Or­
dem do Dia da próxima Sessão. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

};:: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.O 178, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeir<f dispen­
sa de interstício e prévia diAtribuiçãó 
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der-avuJPQsrpara a Projeto ®:Decreto 
Legislativo n.0 54, de 1970, que apro­
va o Decreto-lei n.0 1.110, ele 9-7-70, 
que cria o Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária HNCRA), 
extingue o Instituto Brasileiro de Re­
forma Agrária \IBRA), o Instituto 
NacionaLde Desenvolvimento Agrà.rio 
(INDA! e o Grupo. Executivo da Re­
forma Agrária IGERA), e dá outras 
providências, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19,..8-70. -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (f'ernando 
Corrêa) -Em decorrência da delibe­
ração do Plenário, o projeto figurará 
na Ordem do Dia da próxima sessão. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa} - Sôbre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1.0.-Secretá­
rio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIJII'ENTO N." 179, PE I970 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 25, de 1970, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a emprésa 
pública "Hospital de Clínicas de Pôrto 
Alegre", e dã outras providências, a 
fim de CI,Ue figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala da.s Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970. - Jll'em de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Em decorrência da delibe­
ração do Plenário, o projeto figurará 
na Ordem dO Dia da próxima sessão. 

O SR. MELLO BRAGA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corréa} - Tem a palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Mello Braga. 

O SR. MELLO BRAGA (Pela ordem, 
sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, há pouco V. Exa. fêz proceder 
à leitura de oficio do 1.0 -Secretário da 
Câmara, dizendo que o autógrafo re­
ferente ao Hospital das Clinicas de 
Pórto Alegre precisa sofrer uma cor­
reção no texto que veio para o Senado. 

·Tal como estava redigido, o projeto 
foi apreciado por diversas Comissões 
desta Casa. Agora pedewse dispensa 

de interstício, p"ra inclui~lo.~Ordem 
do Dia. "4-'"-~·-

apreciada 

Exa., Sr. Presidente, 
· 1."0 -Secretário da 

então, seja 
para, 

na Ordem 
do Dia o projeto. Como votaremos o 
projeto? Como apreciado pelas Co­
miss6es ou com a emenda da Câmara, 
emenda de redação? Isso não impli­
cara em retardamento? -, . 

Esta, a questão de -m que le­
vanto, Sr. Presidente~if': 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa) - Esclareço a V. Exa., no­
bre Senador Mello Braga, que a reti­
ficação é a~as de ordem gráfica. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tendo sido publicado no 
Diál'io do Congresso Nacional de hoje 
o parecer da Comissão Mista sôbre o 
Decreto-Lei n.O 1.117, de. 1970, esta 
Presidência convoca :s•ão conjunta 
do congresso Nacional, a realizar-se 
amanhã, dia 20 de agôsto, às 21 ho­
ras, no Plenário da Cámara dos Depu­
tados, para a discussão, em turno úni­
co, do ProJeto de Decreto Legislativo 
n.O 1, de 1970 rCNl - apresentado 
pela Comissão Mista, como conclusão 
de seu Parecer n. 0 18, de 1970 (CN) 
- que aprova o texto do Decreto~Lei 
n.O 1.117, de 10 de agõsto de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa.) - Esgotada a Hora do Expe~ 
di ente. 

Estão presentes 46 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEIII' DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 176, 
de 1968 rn. 0 2. 962-C/65, na Casa 
de origem), que institui o "Dia 
Nacional de Relações Públicas", 
tendo PARECERES, sob n."• 534 e 
535, de 1970, das Comissões; - de 
Educação e Cultura, contrário, 
com voto vencido do Senador 
Duarte Fillio; e - de Legislação 
Social, pela aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar 

a palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 
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O SR. GUIDO MONDIN - Peço lL 

palavra, Sr. Pre&Íde)lte, para encami­
nhar a vot~. _.,,;).::;-_ 

O SR. PR~ (Fernando 
Corrêa) - Tem .avra o nobre 
Senador Guido Mond!n. 

O SR. GUIDO MONDIN (Para en­
caminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador) - Sr~ Presidente e no­
bres Colegas, a Maioria votará contra 
o projeto, acoropanhando, assim, o 
próprio parecer da Comissão de Edu­
cação e Cultura nesses o.rgumentos 
que consubstanciam exatamente o 
pensamento da nossa Bancada às leis 
que instituem datas destinadas a co­
memoraçóes. O projeto institui o "Dia 
Nacional de Relações Públicas". 

A Comissão de Educação e Cultura, 
manifestando~se contrária, dêsse mo .. 
do argumenta: 

(Lendo) 

"à) leis instituindo datas destin.a­
das à comemoração das mais ~u ... 
versas atividades p;rofission~i:r, 

devem corresponder a uma tracU~. 
ção ou costume que 'as juStifique.'!! 

No caso presente, não há. essa tra-· 
dição ou costume, tanto que na Câ­
mara dos Srs. Deputados a data foi 
sem ... cerimônia alt~rada. A simples 
existência de lei, instituindo o dia 
desta ou daquela categoria profis .. • 
sional, nada significa para o reco-' 
nhecimento público de sua importân·· 
cia para a coletividade. 

Esta.s as razões que a Maioria apre­
senta para rejeitar o projeto, lem­
brando, entretanto - e nisto, Sr. Pre­
sidente, uso palavras do nobre Sena­
dor Adalberto Sena, na observação 
que fêz no seu voto, dado na Comissão 
de Educação e Cultura - quando S. 
Exa. diSse que votava contra o adia­
mento, mas com as observações feitas 
sôbre a distinção entre a matéria do 
projeto e a de outros de gênero se­
melhante. 

; Nosso voto, Sr. Presidente, é con';" 
-,trário. (Muito bem!) ' · 

; O SR. PRESIDENTE (Fernanljo 
Corrêa) -,Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprova'fl\>. 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Rejeitado o projeto, ser:\ feita a· 
devida comunicação à Câmara doi, 
Deputados. ' ~ • , 

,,.; 
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É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 116, DE 1008 

(N.0 2.962-C/65, na Casa de origem) 

Institui o "Dia ·Nacional de Re .. 
lações Públicas" 

O CongreE;so Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica instituido o "Dia 

Nacional de Relações Públicas", que 
será êomemorado anualmente no dia 
'26 do mês de setembro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. a.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrã.rlo. 

O· SR, PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
31, de 1967, de autoria do Sr, Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sôbre o salário-mínimo dos 
menores, e dá outras providên­
cias, tendo PARECERES, sob n.•• 
558 e 559, de 1968, e 434 e 435, de' 
_1970, das Comissões - de Cons­
tituição e Justiça: 1.0 pronuncia­
mento, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 2.0 pronunciamento, 
confirmando o parecer anterior; 
- de LeJislação Social: 1.0 pro­
nunciamento, f a v o r á v e 1, com 
emenda que oferece, de n.o 1-CLS; 
e 2.0 pronunciamento, confirman­
·do o parecer anterior. 

Sôbre a rnesa, requerimento cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0 -Secre­
tá.rlo, 

É lido e aprovado o 'Seguinte 

· REQUERIMENTO N.• 180, DE 1970 
Nos têrmos dos arts. 212, letra l, e 

274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n. 0 31, de 
1967, que dispõe sôbre o salário-mí­
nimo dos menores, e dá out!'P ..... " pro­
vidências, a fim de ser feita n3. Ses­
~·ão de 25 do corrente. 

., Sala das Sessões, em 19 de agó$to 
.de 1970, - Guido Mondin. 

-·•o SR, PRESIDENTE (Fernando 
c·orrêa) - Em conseqüência, a ma­
teria sairã da Ordem do Dia, para a 
éla voltar ria data fixada. 

O S!l .. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em prJrnefro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
118, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Lino de MattOs, que dis­
põe sôbre o fornecimento de in­
formações ao Departamento Na­
cional de Saüde (DNSl s ô b te 
doenças endêmicas e sôbre as de­
terminantes da causa tnortis, 
tendo PARECERES, sob n.o• 164, 
165 e 166, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e lustiça, pela 
constitucionalidade e juridicida~ 

de; - de Saúde, contrário; e 
- de Finanças, contrário. 

Em discussão o projeto, em seu pri­
nleiro turno. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, declararei encerrada 
a discussão. (PaUsa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

os Senhores· Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

A matéria sérá arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 118, DE 1968 

Dispõe sôbre' o fornecimento 
de informações ao Departamento 
Nacional de Saúde <DNS) sôbre 
doenças endêmicas e sôbre as de­
terminantes da "causa mortis". 

O Congresso Nacíonal decreta: 

Art. 1.0 - Os hospitais, as casas de 
saúde, os ambulatórios, as clínicas e 
os serviços médicos de qualquer na­
tureza, subordinados ao Ministério da 
Saúde ou subvencionados pela União, 
fornecerão, semestralmente, ao De­
partamento Nacional de Saúde (DNS) 
informações circunstanciadas sõbre 
as doeriças endêmicas e as de maior 
incidência, nas localida'des onde estão 
situados, assinalando as moléstias que 
determinaram maior número de mor­
tos. 

Parágrafo único - O não-cumpri .. 
menta do disposto neste artigo im­
porta, quanto ás entidades qüe inte-

.--:... ~"":~J--:---

gram o sistema federal de s~úde, na 
responsabilidade de seuS dlrigentes_- e, 
no tocante às institúlções subvencio­
nadas, na suspensão do pagame·nto 
dos auxílios d() Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Esta -Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

() SR. PRESIDENTE . (Fernando 
Corrêa) - Esgotada a matéria da 
pauta. Não há oradores- inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, convoCando os Srs. 
Senadores para uma Sessão extraor­
dinária, a realizar-se hoje, às 17 ho­
ras e 15 minutos, oom a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 25, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n,0 25, de 1970 
(n,• 2. 193-B/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Poder Executivo, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a 
emprêsa pública '•Hospital de Clinicas 
de Pôrto Alegre", e dá outras provi .. 
dências Oncluido em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício 
concedida na Sessão anterior), tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 545 e 546, de 
1970, das Comissões: - de Projetos 
do Executivo, pela aprovação; --de 
Finanças, pela aprovação. 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,0 54, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n. 0 54, de 
1970 (n.0 153-A/70, na Casa de ori­
gem), que aprova o Decreto-lei n.o 
1. 110, de 9 de julho de 1970, que cria 
o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária UNCRAl, extingue 
o Instituto Brasileiro de Reforma. 
Agrária CIBRAl, o Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário <INDA) e 
o Grupo Executivo da Reforma Agrá­
ria (GERA), e dâ outras providências 
(incluído em Ortlem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício con~ 
cedida na Sessão anterior), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.O• 
539, 540 e 541, de !970, das Comissões: 

l 
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-:- de .Agricultura; - de Legislação 
Social; e - de Finanças. 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 1'1.0 55, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legi.slativo n.0 55, de 
1970 (n.0 154-A/70, na Casa de ori­
gem), que aprova o Decreto-lei n.o 
1. 112, de 16 de julho de 1970, que au­
toriza a mobilização de créditos para 
integralização, por parte da União, 
das ações que subscrever no aumento 
de capital do Banco do Brasil S/ A, e 
dá outras providências {incluído em 
Ordem do :Dia em virtude de dispen· 
sa de interstício concedida na Sessão 
anterior), tendo PARECERES, sob n.0 • 

542 e 543, de 1970, das Comissões: -
de Economia, pela aprovação; e - de 
Finanças, p~la aprovação. 

Esta éncerrada a Sessão. 

r Levanta-se a Sessão ils 16 horas ~ 
35 minutos.; 

ATA DA 108.0 SESSAO 
EM 19 DE AGÕSTO DE 1970 

4. a Sessao Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDJlNCIA DO SR. FERNANDO 
CORRJlA 

As 17 honts e 30 minutos, acham·se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito- Milton Trindade- Lo­
bão da Silveira - Clodomir Mlllet -
Sebastião Archer - Victorino Freire 
- Petrónlo Portella - Sige!redo Pa­
checo ~ Duarte Filho - Dinarte Ma­
riz - Manoel ViUaça - Ruy Car· 
neiro Argemiro de Figueiredo 
- João Cleofas - Pessoa de Quei· 
roz - José Ermírio - Teotônio 
Vilela - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - José Leite -
Antonio Fernandes ~ Josaphat Mari­
nho - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Raul Giuberti - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Auré­
lio Vianna. ~ Gilberto Marinho - Be· 
nedicto Valladares - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - Llno de 
Mattos - José Feliciano - Fernando 
Corréa - Fllinto Müller - Bezerra 

>i·. . . .• ,. ,· . 

Neto -Ney Braga - Adolpho Franco 
- Mello Braga - Attilio Fontana -
Guido Daniel Krieger -
Mem 

o (Fernando 
de presença acusa o 

comparecimento de 46 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2°·Secretárío procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Senhor 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
P,4RECERES 

N.0 • 555, 556, 557 E 558, DE 1970 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 53, de 1970 (n.o 150-A, 
de 1970, na Câmara dos Depu .. 
tados), que aprova o texto do De­
creto·lei n.0 1.111, de 10 de julho 
de 1970, que estabelece preço de 
referência para produtos impor­
tados nos casos que especifica, e 
dá outras providências. 

PARECER N.0 55& • 

Da Comissão de Indústria e Comércio 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O Projeto de Decreto Legislativo em 
exame tem por fim aprovar o Decreto­
lei n.O 1.111, de 10 de julho último. 
:t;ste, de sna vez, objetiva estabelecer 
preços de referência para produtos 
importados, nos casas que especifica, e 
dá outras providências. Trata-se de 
um instrumento legal da maior impor­
tância, uma vez que sua finaHdade é 
proteger eficazmente a indústria na­
cional contra manobras escusas de 
concorrentes externos ou contra si­
tuações conjunturais de âmbito inter­
nacional. 

A exposição de motivos do Ministro 
da Fazenda revela com exemplar cla­
reza a razão de set daquele Decreto-lei 
e oferece farta fundamentação para 
as medidas preconizadas e contídas no 
diploma legal. Começa demonstrando 
a relevância da política tarifãria como 
instrun1ento da politica de industria­
lização do País, apontando, do mesmo 
passo, as dificuldades que se encon­
tram para alcançar aquêles objetivos, 
de maneira equilibrada, isto é, sem es-
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posar providências radicais de agres­
são a concorrentes ~~~. 
bém, sem detxru.· de-.!na.ntet, 
ma cardeal, a defesa <!Os 

, nacionais. 

Um dos elementos mais difíceis de 
superar, na matéria - reza a exposi­
ção de motivos - "diz respeito ao 
comportamento dos preços de impor· 
tação de alguns produtos industriais, 
que, por suas características, não de­
vem ser corrigidos por freqüentes al­
ter8.ções tarifárias". As tarifas devem 
ter um mínimo de estabilidade, ainda 
mesmo no interésse da produção na­
cional. Doutra parte, cumpre enfren­
tar, e proteger o Brasil das manobras 
dos "dumpings", bem como de quedas 
acentuadas e generalizadas de preços 
no mercado internacional. Tais pro­
blemas são freqüentes e comuns a to­
dos os paises, sendo várias as políticas 
de defesa adotadas. 

Em •nossa Brasil, o Decreto· lei nú­
mero 1.111 - considerando todos os 
aspectos do problema, bem como os 
inconvenientes que muitas das solu­
ções sugeridas ou praticadas contêm, 
<iuer para a indústria, quer para a 
política econômica geral da Nação -
"estabelece um critério de aplicação 
de impostos de importação que deve­
rá atender aos objetivos citados". 

"Trata-se da fixação de um preço 
de referência para produtos cujos pre­
ços se enquadrem nas hipóteses fixa­
das, de tal forma que o preço final de 
importação de produtos provenientes 
de fornecedores que usem aquelas 
práticas de preços seja, aproximada­
mente, equi-valente aos preços dos de­
mais fornecedores. No· caso de exces­
so de oferta conjuntural, a aplicação 
do preço de referência permitirá a 
manutenção dos preços de produtos 
importados nos mesmos niveis prévios 
à ocorrência do problema, até que o 
mercado volte a apresentar condições 
de equilíbrio e de modo automático." 

O mecanismo previsto no Decreto­
lei é bastante simples. Verificada 
qualquer das hipóteses <manobras de 
"dumping" ou excesso conjuntural de 
oferta), o "Conselho de Política Adua­
neira fixa um preço de referênda, cal­
culado mediante processos estatís.ti­
cos, com base nos preços CIF de im­
portação efetivamente praticados p~­
los fornecedores em periodo que ca-
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racteriza uma situação de normalida­
de. Quando os preços CIF sejam in! e­
ri ores aos "preços de referência", o 
fmpôsto a ser pago por unidade pas­
sa a ser calculado pela soma de duas 
componentes: 

a) valor correspondente a uma alí­
quota especifica, determinado pela di· 
ferença entre o preço CIF de impor .. 
tação e o preço de ·referência fixado; 

b) valor correspondente à aplicação 
do impôsto de importação "ad valo· 
rem" ao preço de referência deter~ 
minado. 

Mas como o Decreto-lei pretende 
atender exclusivamente situações de 
anormalidade, êle estipula algumas li­
mitações: 

a) o C.P.A. deve verificar a ocor­
rência de prejuízo ou a iminência dês­
te para a produção nacional similar, 
decorrente do comportamento dos 
preços ct'e importação; 

b) o preço de referência será in­
ferior ao maior preço CIF_. calculado 
por pais fornecedor, no período torna­
do por base de cãlculo, sendo êste dis­
positivo destinado a vedar a utiliza­
ção do instrumento de defesa para 
atender a casos em que o problema é 
efetivamente de nivei: adicionais de 
proteção; 

c) a medida é temporária, determi­
nando o Decreto a necessidade de rea­
valiação semestral dos níveis fixados, 
além de fixar em três anos a vigén­
cia máxima nos casos de queda gene­
ralizada dos preços de importação; 
haverá revogação do "«preço de prefe­
rência~' sempre que se verifique o de­
saparecimento das anomalias. 

Outra grande vantagem do Decreto 
é que, na forma proposta, o ''preço de 
referência" obedece à sistemática dos 
dispositivos do GATT, semelhante que 
é à cobrança de direitos anti .. dumping 
ou direitos de compensação. 

Os conceitos e critérios que nortea­
ram éstes direitos, aceitos pelo GATT, 
são, realmente, os mesmas utilizados 
no art. 2. 0 do Decreto-lei. A diferença 
única estã em que o GATT estabelece 
sempre como base de comparação os 
preços que dizem respeito estritamen·­
te ao pais exportádor, enquanto o De­
creto-lei aceita, como alternativa, os 
preços de Importação (CIFl, tendo em 
vista a natural dificuldade de obten­
ção dos elementos Indispensáveis, . 

outra hipótese a considerar é a de 
países exportadores que introduzem 
novos processos de produção, de modo 
a obter custos mais reduzidos que os 
dos concorrentes. Em casos tais, ob­
serva-se, sempre, a generaliza<;ão gra­
dativa da nôvo processo, até que, prà­
ticamente, todos os produtores con<;e­
guem a mesma degressão de custos. 
Certo é que, num primeiro momento, 
o caso pode ser assimilado a uma ma­
nobra de dumping, que justificaria a 
aplicação do preço de referência. Pa­

. ra obviar tal defeito, a introducfi'1 rie 
um limite máximo de vigência do pre­
ço de referência reduz sensivelmente 
a importância de. tal situação. 

O Decreto-lei, em seu Ultimo dispo­
sittvo, estipula a revogação do art. 5.0 

do Decreto-lei n.0 730/69, que atribula 
à "CACEX competência- para a fixação 
de valôres mínimos, que seriam revo­
gados ou transformados em pautas de 
valor mihimo pelo CPA, após 180 dias 
de vigência. 

Tal providência se impõe, desde lo­
go, porque, "em têrmos de procedi­
mento de valorização de produtos im­
portados, devemos caminhar no sen­
tido de manter apenas dois instru­
mentos: o valor para fins aduaneiros, 
que constitui a base de incidência da 
tributação e instrumento que previne 
eventuais remessas cambiais e o pre­
Ç(! de referência, que constitui instru­
mento àe proteção à atividade inter­
na." 

Sem a revogação do mencionado 
art. 5.0 , acrescenta a Exposição de 
Motivos, subsistiriam quatro 'concei­
tos: 

a) valor externo, cujo conceito é 
praticamente idêntico ao de valor pa­
ra fins aduaneiros, atualmente deter­
minado pela Alfândega, com base em 
informações da CACEX; 

b) valor mínimo, estabelecido pela 
CACEX e usado com o objetivo de 
equilibrar preços de importação, com 
vigência por 180 dias; 

t) pauta de valor mínimo - deter­
minada pela CPA com êsse mesmo 
objetivo, mas sem duração determi­
nada; 

d) preço de referência. 

ora, o "preço de referência", pon­
dera muito acertadamente a exposi­
ção de motivos, substitui, com vanta-

gem o valor minimo e a pauta de va­
lor mínimo, no easo de anormalidade 
de preços no mercado internacional. 
Contudo se afigura desejável manter 
por algum tempo o instrumento da 
pauta de valor mínimo, de modo a 
permitir o adequado tratamento d0s 
produtos atualmente sujeitos a valô­
res mínimos ou pautas de valor mi­
nimo e que nem sempre apresentam 
condições para a imediata solução em 
térmos de preço de referência. 

O resumo que fizemos das razões e 
fundamentos constantes da exposição 
de motivos, com que o Ministro da 
Fazenda encaminhou ao Presidente 
da República () projeto de Decreto-lei 
que veio a ser logo promulgado sob o 
n.O 1.111, em 10 de julho do ano cor­
rente dá perfeita idéia das medidas 
dêle constantt:s bem como de seu al­
cance para a proteção da indústría e 
àa economia nacional, em tênijos jus­
tos e equilibrados, 

A leitura dêsse Decreto~ lei, à luz dos 
argumentos expendidos na exposiç3o 
de motivos, convence de sua alta con­
veniência e sentido prático. 

Trata-se, como bem é de ver, de 
matéria técnica, relativa à política 
tÇbutária de importação, que ê, sa­
bidamente, uma das de mais dificil 
acesso a quem não esteja acostuma­
do, por profissão, a lidar com a le­
gislação a ela concernente. Deixamos, 
por isto, de analisar cada um dos oito 
artigos do Decreto-lei. entendendo que 
a justificaç~LO acima feita, resumo da 
exposição de motivos ministerial, tor­
na perfeitarnente esclarecida a ma­
téria e respalda o parecer favorável, 
que ora emitimos, em favor da apro­
vação do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 53, de 1970, que aprova o De­
creto-lei n.0 1.111, de 10 de julho. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de agôs­
to de 1970.- José Ermírio, Presidr:nte 
- Mem de Sá, Relator - Júlio Leite 
- Adolpho Franco - Flávio Brito. 

PARECER N.0 556 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Ney Braga. 

Corrigir a disparidade de preços de 
importação de mercadoria oriunda de 
procedência vària e prejudicial â. pro­
dução Interna similar, constitui o 

f 



Agôsto de 1970 DIARIO DO CONGRESSO NACIONA~ (Seção 11) Quinta-feira 20 3389 

objetivo do Decreto-lei n.0 1.111170, 
éujo 'texto o Projeto de Decreto Legis­
lativo em exame propõe seja aprova­
do. 

A matéria é submetida à delibe­
ração do Congresso, pelo Presidente 
da República, nos têrmos do para­
grafo 1.0 , do art. 55, da Constituição, 
e tem a acompanhá-la exposição de 
motivos em que o Ministro da Fa­
zenda alinha argumentos que justifi­
cam a providência governamental. 

O Decreto-lei n.0 l.lll, de 1970. au­
toriza o Conselho de Política Aduanei­
neira a aplicar medida corretiva para 
equilibrar os preços do produto impor­
tado aos do produto interno afetado 
pela queda conjuntural generalizada 
ocorrida no mercado externo. Para 
tanto, poderá (art. 2.0 ) fixar pr-eço de 
referência (para efeito de cálculo e 
cobrança do impõsto de importação), 
determinado com base no preço pelo 
qual a mercadoria ou similar é nor~ 
malmente oferecida à venda, no mer~ 
cada atacn.::Hsta do país exportador. 
Ao preço de referência, somam-se as 
despesas para colocação do produto, 
no pôrto de embarque para o Brasil, 
e também seguro e frete. Quando fôr 
o caso, deduzem-se os impostos exi~ 

gíveis para consumo interno e recupe~ 
râ. vels pela exportação. 

A maneira como será estabelecido 
o preço de referência está explicitada 
no texto do ato legislativo de lO de 
julho último, que procura fixar a polí~ 
tica de tarifas de importação. Tal po~ 
lítica representa instrumento da, mais 
alta valia para a industrialização do 
Pais, defendendo-a das práticas 
agressivas de preços que alguns for~ 

necedores adotam ("dumping"), e das 
conseqüências do excesso de oferta no 
mercado internacional. No tocante ao 
assunto, diz a exposição .de motivos 
que: 

"Os problemas apontados, com os 
quais se defrontam mesmo as eco~ 
nomias mais desenvolvidas e in~ 

dustrializadas, tém merecido por 
parte desta uma atenção espoe~ 

clal, através da criação de instru~ 
mentos hábeis para a minimi­
zação de seus efeitos sôbre a eco~ 
nomia interna. Os mecanismos 
adotados variam desde a criação 
tempop.\ria de alíquotas até a de­
terminação de quotas e outras 

restrições adnlinistra\4 .. 1'1'!-. ·- Até 
mesmo no Acôrdo Oerif ae Tari­
fas e Comércio - -~ - são 
dedicadas partes especificas para 
"""'"· ot>s problemas semelhantes 

çáo 
natãrios." 

~ para os quais se 
atua-

Efetivamente, o Decreto-lei núme­
, ro l.lll/70 atualiza a legislação brasi­
leira, pertinente à matéria, adotando 
critério de apJicaçáo de impostos, 
para atender aos casos de brusca flu~ 
tuação dos preços de importação. O 
mecanismo preconizada é assim des~ 
crito, pelo Titular da Fazenda: 

"Constatada a irregularidade de 
preços de importação, pela ocor­
rência de quaisquer das hipóteses 
previstas, o Conselho de Política 
Aduaneira fixaria um 1'preço de 
referência"' calculada mediante 
processos estatísticos com base 
nos preços CIF de importat;.ão 
efetivamente praticados pelos 
fornecedores e no período que ca~ 
racterize uma situação de noÍ'ma~ 
lldade de preços. Quando, nas im~ 
portações do prac!.uto em questão, 
os preços CIF fôssem inferiores 
ao preço de referência, o impôsto 
de importação a ser pago por \mi~ 
dade de produto seria talculado 
pela soma de duas componentes: 
a) valor correspondente a uma 
alíquota específica, determinado 
pela diferença entre o preço CIF 
de importação e o preço de refe~ 
rência fixado; b) valor correspon­
dente à aplicação do impõsto de 
importação ad valorem ao preço 
de referência determinado. '1 

Sucede que o Conselho de Política 
Aduaneira· só fixará o "preço de refe~ 
rência", quando acorrer prejuízo, ou 
êste fôr iminente para a produção 
nacional similar. E o valor fixado será 
inferior ao maior preço CIF de im~ 
portação calculado p<ira o país for­
necedor, tendo a medida caráter tem~ 
porãrio. 

Vê-se que o Decreto-lei n.0 1.111170 
defende a produção nactonal contra 
disparidades excessivas dos preços de 
importação segundo os países de pro~ 
cedéncia, e, ainda, quando se verificar 
queda considerável e generalizada de 
preços de importação, com caracterís­
ticas conjunturais. 

o Projeto de Decreto LegislativQ. 
em anáJJse, por conseguinte, atende 
aos !nterêoses da. economia do Pais. 
Por êsse motivo, aomos pela sua apro­
vação. 

Sala das Com •• em 19 de agõs­
to de 1970. - Meit de Sá, Presidente 
- Ney Braga, Relator - Teotônio Vi­
lela - Júlio Leite - José Leite -
Carlos Lindenberg - José Ermirio. 

PARECER N.0 557 

Da Coml .. lo de Assuntos da 
Associação La.UaowAmericana 

de Livre Comércio 

Relator: Sr. Adalbcrto Sena 

Aprovar o texto do Decreto-lei n.• 
1.111, de 10 de julho de 1970, que es­
tabelece preço de referência para pro­
dutos importados nos casos que espe­
cifica, e dã outras providências, é ob­
jetivo ·do Projeto de Decrefo Legis­
lativo que vem ao exame desta Co­
missão. 

O Presidente da República, nos têr­
mos do que dispõe a parágrafo 1.0

, do 
art. 55, da Constituição, submeteu a 
matéria à consideração do Congresso 
Nacional. Exposição de motivos do 
Ministro da Fazenda acompanha a 
proposição, mostrando os elementos 
que dificultam a adequada adminis­
tração do instrumento tarifário. Ana.w 
lisa também o resultado de práticas 
agressivas de preços e o excesso con­
juntural e generalizado de oferta. Na. 
primeira situação, ocorre o dumpinc; 
na segunda, a queda acentuada e ge­
neralizada de preços no mercado in .. 
ternacional. 

Para evitar as conseqüêneirus do 
dumplng ou da queda de preços, tém 
sido adotados métodos que variam da 
criação temporária de alíquotas à de­
terminação de quotas e restrições ad­
ministrativas. 

Na exposição de motivos, o Titular 
da Fazenda afirma que ''o preço de 
referéncia substitui, com vant~gens, o 
valor mintmo e a pauta de valor mí­
nimo no caso de anormalidade de pre­
ços no mercado in ternacianal". ' -

O assunto de que trata o ato le­
gislativo do Poder Executivo Interessa 
a esta Comissão por assinalar, no I 
2.0 do art. 3.0 , que 1'nã.o serão compu­
tadas no cálculo do preço de referên­
cia as Importações originárias de 
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Palses - membros da Associação La­
tino~Americana de Livre Comércio -
ALALC". 

A providência, na realidade, é sábia, 
porquanto o regime de troca entre os 
páí~es da ALALC é regulado por acôr­
eio ou ajustes econômicos bilaterais ou 
multilaterais, que visam, principal .. 
mente a ultrapassar as dificuldades 
geradas por fatóres como: 

I - diversidade dOl! Instrumentos 
de política aduaneira e_ comercial, que 
compõem complexos sistemas de gra­
vames e restrições, nos quais predo­
minam direitos aduaneiros e grava­
mes- semelhantes, gravames monetâ­
ríos- e restrições administrativas, de 
cuja aplicação resultam efeitos fiscais, 
protecionistas, promocionais e seleti- _ 
voS de importações; 

11 - grande dispersão e interca­
dência dos níveis de gravames, segun­
do a existêrtcia ou não de produção 
nacional ou conforme a função do 
gravame; 

111 - falta de conformidade no tra­
tamento dos insumos que se reflete 

, em diferenças de custos associado à 
prática da indiscriminada de estímu­
los à exportação, especialmente draw­
back, além de estímulo de efeito equi­
v~lente·, que criam diferentes condi­
ções de competição. 

A fixação de valôres mínimos é pro­
vidência de que lançam mão, fre­
qüentemente, os órgãos responsáveis 
pela execução da política de impor­
tação. No que diz respeito a esta Co­
missão, portanto, nada há que possa 
impedir a aprovação da matéria, ra­
zão por que somos pela aprovação do 
presente projeto de Decreto Legisla­
tivo. 

Sala das Comissões, em 18 de agôsto 
de 1970. - Arnon de Mello, Presidente 
- Adalberto Senna, Relator - Vas­
concelos Torres -. 1\lello Braga. 

PARECER N.0 558 

Da. Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

l. O presente projeto aprova o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.111, de 1970, 
que estabelece preço de referência 
para produtos importados nos casos 
q~e especifical e dá outras providênw 
cias . 

2. A essência da proposição se en­
contra m{ artigo 1.0 do Decreto·lei 
aludido, que diz: 

"Quando ocorrer acentuada dis­
paridade de preços de importação 
de mercadoria oriunda. de várias 
procedências, de tal maneira que 
prejudique ou venha a prejudicar 
a produção interna similar, a juí­
zo do Conselho de Política Adua- , 
!\eira, fica êste autorizado a apli­
car medida corretiva que equ!l!­
bre os preços de importação do 
produtp afetado." 

Essa inovação em matéria de polí­
tica fiscal exige a revogação do ar­
tigo 5." do Decreto-lei n.0 730, de !969, 
que é o seguinte (art. 8.0 ): 

''Art. 5.0 - A Carteira de Comér­
cio Exterior do Banco do Brasil 
(CACEXI podera estabelecer "va­
lôres mínimos" para efeito de in­
cidência do impósto de importa­
ção. 

Parágrafo' único - O ato que es­
tabelecer o "valor mínimo" terá 
validade por cento e oitenta ( 180 I 
dias e será submetido, no prazo 
de quinze (15) dias, à Comissão 
Executiva do Conselho de Poli­
tica Aduaneira, que o examinará 
em carãter prioritário, dentro do 
prazf1i de cento e oitenta f 180) 
dias. e poderá aprovar ou modi­
ficar o valor fixado, transfor­
mando-o em "pauta de valor mí­
nimo", rejeitá-lo ou promover a 
alteração da respectiva alíquota 
do impôsto de importação." 

3. Justificando o projeto, diz a Ex­
posição de Motivos: 

"A política de tarifas de impor­
tação tem constituído instrumen­
to de excepcional relevância da 
política de industrialização do 
País. Seja no sentido de atingir 
objetivos maiores de alocação efi­
ciente de recursos da economia, 
.seja nos seus aspectos promocio­
nais das atividades internas, atra­
vés da adequada proteção às 
'indústrias nascentes ou àquelas 
que, embora não tenham condi­
ções de competição com a indús­
tria de outros países, interessa ao 
Govêrno promover. 

2. Um ~os elementos que difi­
cultam a adequada administração 
do instrumento tarifário e que 
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traz problemas quanto ao atendi~ 
mente dos objetivos dessa políti­
ca, diz respeito ao comportamen~ 
to dos preços de importação de 
alguns produtos industriais, que 
por suas características, não de­
vem ser corrigidos por freqüentes 
alterações tarifárias. Na verdade, 
acredita~se ser desejável, do pon­
to de vista técnico, que o instru­
mento tarifário tenha um míni­
mo de estabilidade no curto pra­
zo, de modo a. não gerar variações 
freqüentes dos preços relativos e 
margens de rentabllidade, que po­
deriam pn:judicar os objetivos de 
longo prazo. 

3. Referimo-nos especlficamen­
te aos casos em que, em decorrên­
cia de práticas agressivas de pre­
ços de alguns fornecedores ou de 
um excesso de oferta generaliza­
do mas conjuntural, no mercado 
externo, o instrumento tarifário 
torna-se pràticamente inócuo pa­
ra a adequada proteção da pro­
dução similar nacional. A primei­
ra situação, usualmente referida 
como situação de dumping, em­
bora dificilmente possa ser carac~ 
terizada com precisão, se reflete 
de modo concreto no apareeimen­
to de largas díferen(}as dos preços 
de importação de um mesmo pro~ 
duto proveniente de vãria.s pro­
cedências, diferenças essas não 
decorrentes de alterações essen­
ciais nos processos de produção, 
mas bàsicamente da política de 
preços ou de comercialização de 
alguns fornecedores. 

4. A segunda situação descrita, 
corTespondente a um excesso de 
oferta no mercado internacional, 
é constatada através de queda 
acentuada e generalizada de pre­
ços no mercado internacional, 
freqüentemente associada à en­
trada em operação de grandes 
unidades produtoras em var1os 
paises. Nessas condições, embora 
se pudesse argumentar com as 
vantagens da aquisição, por exem­
plo, de algumas matérias-primas 
a preços mais vantajosos, e daí 
com a redução de custos de al­
guns produtos, é importante des­
tacar a transitoriedade dessa si­
tuação de preços, Ultrapassada 
essa fase de desequilíbrio, os pre-
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ços tendem ~ retornar aos seus 
· ·J'.líVeis · prévios, não ·constituindo 

assim vantagem permanente para 
cs consumidores, enquanto que do 
ponto de vista de indústria in.s~ 

talada poderá significar prejuízos 
vultosos e, eventualmente, a pa~ 
ralisação de produção para mui­
tas plantas com os conhecidos 
efeitos sôbre o emprêgo e as pró­
prias perspectivas futuras de cres­
cimento dessas indústrias. 

5. Os problemas apontados, com 
os quais se defrontam mP~mo as 
economias mais desenvnlvtdas e 
industrializadas, têm merl"cido por 
parte destas uma atenç~n espe~ 
cial, através da criação de instru­
mentos 'hábeis para a mi~imiza­
ção de seus efeitos sôbre a indús­
tria interna. Os mecanismos ado~ 
tados variam desde a criação tem~ 
porária de alíquotas até u deter~ 
minação de quotas e outras res~ 
trições administrativas. Atk mes~ 
mo no Acôrdo Geral de Tarifas e 
Comércio ~ GATT - são rledica~ 
da~ partes €:specíf1cas para tratar 
dos problemas semelhantPs a 
durnping e para os quais SF- ~.dmi~ 

te, excepciOnalmente, atnctção es­
pecífica dos Governos si~natários. 

6. A atual legislação não provê 
os órgãos competentes dos instru­
mentos adequados para fazer face 
a êsses problem.as. Embora de mo­
do precário, a fixação de valõres 
mínimos vem ~uprindo P.'lsa defi­
ciência. J!:sse instrumento, pre­
visto pelos artigos 4.0 e 5.0 do De­
creto-lei n .. 0 730, de 5-8 ·69, con­
siste na fixação de um valnr base 
para o produto que aprPsentar 
problemas semelhantes "'n~ ar.ima· 
descritos, e que .substitui o valor 
CIF de fatura para fins de lnci­
dência do impôsto de importação, 

7. t relativamente fácU dP.ter­
rninar as razões pelas qu:=~is a 
atual sistemática ·de apllf'ação de 
valôres mínimos não satisfaz aos 
objetivos almejados. Em síntese, 
o objetivo no caso é restabelecer 
um dado valor de importação do 
produto em questão, em moeda 
nacional, correspondente à resul~ 
tante" da aplicação da tarifa "ad 
valorem" aos preços CIF dE> im~ 

portação em condições de "nor­
malidade" de preços no mer_cado 

• 
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interno _nacional. ~f& seja 
técnicamen te di!iclí @l<!rizar 
essa normalidade, é claro que os 
outros obJetivos maiS gerais ante~ 
riorment., __ clta'Qos sàmentf:. serão 
atendidoa'J.Ií$ · aliquota ad valo­
rem porqu~essupõem um certo 
nivel absoluto de preços do produ­
to importado. Admitindo-se, por 
exemplo, que o problema em cau­
sa diga respeito à queda brusca 
de preços de um dado fornecedor, 
enquanto todos os demB..\s conti­
nuem mantendo o~_preços prévios, 
considerados "nQ-.is", 'l questão 
em última análise é fazer com que 
o produto importado pelo preço 
externo mais baixo, depnls do pa~ 
gamento dos impostos na Impor­
tação, seja colocado no mPrcado 
interno a preços equivalentes 

-.àqueles observados anteriormen­
te a essa queda de preços. Uma 
indicação óbvia do "v:llor míni­
mo" a ser fixado nesse caso sim­
ples seria dado pelos próprins pre­
ços de venda oferecidos peJt1s de­
mais fornecedores interna<'ionais 
e que devem representar, a grosso 
modo, os 'J)reços "normais". 

8. No entanto, se fixado o valor 
mínimo em nível equ.ivalf'nte a 
êsses preços, o produto originário 
do fornecedor que está prat.icando 
o dumping continuará c::endo ofe­
recido no mercado interno a pre~ 
gos inferiores aos de seus concor~ 
rentes e, portanto, inferiores aos 
níveis desejados quando da fixa­
ção da tarifa de importação, E 
isso porque, embora a fixação do 
valor _minimo faça com que o va­
lor do impôsto pago seja igual pa­
ra os fornecimentos de qualquer 
procedência, é claro que a dife­
rença original entre ds preços 
CIF de importação é mantida e 
se reproduz igualmente nos preços 
de venda após o pagaroento àe 
impostos. Nessas condiçõe8, o pro­
duto vendido a preços mai~ bai­
xos tende a ganhar pS.rcelat:: cada 
vez mais importantes do mercado, 
e a medida tomada teria stcto prà­
ticamente inócua. 

9. Por essas razõ~. e para. mi~ 
norar os problemas decorreo tes 
da ineficàcia do instrumento, os 
ôrgãos responsáVeis pela exPcução 
da politica de importação se vêem 

obrigados. freqii~lltell\en te e. ~ixa~ 
"valôres mínimos" conside~âvel" 

:. :~s:~ ·=~o:O~~r::i.'I.~.--J~;·~~-~:., 
dos fornecedores, de mod '· . 
preço final (após o paga õe 
impostos) dos fornecfment.os fei­
tos feitos a preço de dumpinr 

.. atinja os níveis desejados. No.te­
se que nessas condições, f'mbora 
se consig~ êsse efeito, os preços 
de produtos provenientes dos ou­
tros forneCedores- é consideràvel~ 
mente mS:jcirado, gerando dOi~ 
efeitos indesejáveis: 

a) prejudicam-se as condições 
cOmpetttivas dos fornecedores ou 
paises qÚe praticam preços "nor­
mo.üs'' justamente em fnvor . da­
quele~ que adotam política de 
preços não condizentes c0m as 
práticas admitidas no comércio 
internacional; 
b) aparece uma tendênr.ia de .se 
c~iar margens de proteção adicio­
nal à indústria interna frPqiiente­
mente em relação aos principais 
forn~cedores do m.ercado tn terns­
rclonal, afetando d"e modo não ctes .. 
prezível os níveis de custos e pre ... 
ços internos. 

10. Nos .casos de queda genera­
ltzada de preços no merr.ado in­
ternacional, associada a fatôres 
conjunturais e que tendem a de­
saparecer em período relativa­
mente curto, o problema :=~ponta­
do se repete. lt relativament.- Ire• 
qüente observar-se êsse compor­
tamento de preços associado a 
uma expansão rápida e e-xcessiva 
da capacidade de prodnçá.C'I mun­
dial instalada, ou, eventualmente, 
à redução de estoques estratP.gi­
cos de outros países1 resultando 
preços de venda inferiores ipclu­
sive aos custos conhecido~, Por 
exemplo, não são raros os . éAsos 
em que o preço de um prndnto fi­
nal é inferior ao custo das maté­
rias-primas nêle utilizados, quan­
do calculado a preços do mercado 
internacional. Nessas condições, 
também previstas no Acórdo do 
GATT, o valor minitho apre~enta 
as mesmas deficJências r9m ~ 
agravante de que, na ocorrPn_cia 
de quedas de preços posl<!rlores 
à sua fixação, surge a ne-
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._ .......... ~,' 

cessidade de continuadas modifi· 
"ciiçôes dos níveis fixados. 

11. Convém destacar que a ca­
racterística e,ss.encial do compor­
tamento de Preços acimfl descri­
to é sua transitoriedade. o refe­
rido comportamento não deve sei· 
confundido com a baixa progres­
Biv~ de preços médios de importa-. 
ção derivada da introdução gra·­
d).lal de novos processos tecnoló­
gicos de produção, transporte ou 
cometcialização, observada nos 
paises produtores ou exportado­
res de um dado produto. Nesta 
hipótese, a queda de preços tem 

- eondições de · permanência e o 
·problema diz respeito à moderni­
zação da indústria interna ou à 
i!levação _dos níveis tarifários. 

12. O projeto anexo estabelece um 
critério de aplicação de impostos 
de ,importação que deverá atender 
aos objetivos já- citados em casos 
de bruscà flutuação de preços de 
importação, embora sem os efeit<1s 
indesejáveis .decorrentes da apli­
c~ão de valôres mínimos nesses 
casos. Trata~se da fixação de um 
preço de referência para produ­
tos cujos preços se enquadrem 

· · nas hipóteses fixadas, de tal for­
ma que o preço final de importa­
ção de produtos provenientes de 
fornecedores que estejam com 
aquelas práticas de preços seja 
aproXÍmadamente equivalente aos 
preços dos demais fornecedores. 

. No caso de excesso de oferta con­
juntural no mercado internacio­
nal, a aplicação do preço de re­
ferência permitirá a manuten.ção 
de preços de produtos importados 
nos mesmos níveis prévios à ocor­

'rência do problema, até _que o 
mercado ·volte a apresentar con­
dições de equilíbrio, e de modo 
pràticamentel automático. 

13. O mecanismo previsto no pro­
jeto pode ser descrito de modo 
bastante ·simples. Constatada a 
irregularidade de preços de im­
portação, pela ocorrência de quais­
quer das hipóteses, previstas, o 
Conselho de PolítiCa Aduaneira 
fixaria um "preço de referência··~ 

calculado mediante processos es­
tatísticos _com base nos preços 
CIF de importação efetivamente 
praticados peloS ~orne.cectores e no 

período que caracterize uma si­
tuação de normalidade de preços. 
Quando, nas importações do pro­
duto em questão, os preços CIF 
fôssem inferiores ao preço de re­
ferência, o impôlto.de importação 
a ser pago por unidade de pro­
duto seria calculado pela soma de 
duas componentes: 

a) valor correspondente a uma 
a1íquota específica, determinado 
pela diferença entre o preço CIF 
de importação e o preço de refe­
rência fixado; 

b} valor correspondente à aplica­
ção do impôsto de 'importação 
ad-valorem ao pret.;o de referên­
cia determinado." 

4. Em síntese, o preço de referência 
substitui o valor mínimo, no caso de 
anormalidade de preços no mercado 
internacional. 

Trata-se, por conseguinte, de um 
nôvo instrumento destinado a regula­
rizar o crescimento da economia na­
cional, motivo pelo qual opinamos pe­
la aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de agôs­
to de 1970. "':"""' Argemiro de Figueiredot 
Presidente - Adolpho Franco, Rela­
tor - Clodomir Millet - Carlos Lin­
denberg - José Ermírio - Bezerra. 
Neto - Raul Giuberti - Júlio Leite 
- IUem de Sá - Mello Braga - Car~ 
valho Pinto - Pessoa de Queiroz, 

PARECERES 
N.0 • 559, 560, 561 E 562, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 21, de 1969 (n.0 1. 667 -C, 
de 1968, na origem), que altera 
dispositivos da Lei n.0 5.433, de 
8 de maio de 1968, que regula a 
microfilmagem de documentos 
oficiais, e dá outras providências. 

PARECER N. o 559 
Da Comissão de Constituição e JuStiça 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

1. Regulando a microfilmagem de 
documentos oficiais, o Deputado Léo 
Neves apresentou na outra Casa do 
Congresso Nacional meritória propo­
~ição legislativa que assim justíficou: 

"A iniciativa que se transformou 
na Lei n.0 5.433, de 8 de maio de 
1968, oriunda do Poder Executivo, 
abriu rumos novos para a admi­
nis.tração pública, no que toca, so-

bretudo, aos arquivos de documen-~ 
tos. A lei, além de solucionar im­
portante problema administrati­
vo, veio possibilitar a racíonallza­
ção de serviços que, doravante, 
poderão se beneficiar dos amplos 
recursos da. ciência e da tecnolo­
gia modernas, relacionadas com 
a microfilmagem. 

1nfelizmente, a tramitação exces­
sivamente rápida do projeto, sub­
metido a prazo fatal para a sua 
apreciação no Legislativo, fêz com 
que a lei, hoje em vigor, deixasse 
de atender a situações de realce; 
nela não previstas. É o que se dá, 
por exemplo, com as sociedades 
de economia mista, não incluídas 
entre as que poderão se .valer da 
microfilmagem. Por outro lado, 
impõe-se que a modernização dos 
arquivos, através de microfilma­
gem, seja facultada, também, aos 
estabelecimentos bancários, não 
havendO sequer nec·essidade de 
demonstrar essa conveniência. 

.este projeto contempla a permis­
são da microfilmagem de do­
cumentos às sociedades de eco­
nomia mista e aos estabelecimen­
tos bancários, ao mesmo tempo 
que adota medidas necessárias 
para o resguardo da segurança de 
que a inovação não será fonte de 
abusos e danos (§ 2.o do art. 1.0 

e o art. 2.0 ). 

A eliminação do § 4.0 do art. 1.0 
da Lei n.0 5.433, tem por finali­
dade impedir que :prossiga uma 
burocracia nociva, que poderia 
eliminar, quase totalmente, as 
vantagens propiciadas pela refe­
rida lei. 

Para manter compatibilidade com 
o atual sistema financeiro nacio­
nal, o projeto atribui fiscalizado­
res ao Banco Centrai do Brasil, 
que em 120 dias baixará as in.s­
truções éabíveis a respeito da mi­
crofilmagem' de documentos pelos 
estabelecimentos bancários. 

Creio que esta iniciativa aprimora 
os beneficios da recente Lei n.0 

5. 433, de 1968, devendo transfor­
mar-se em lei com o apoio e a 
colabor~ão dos meus eminentes 
colegas!" 

2.. Nenhum obstáculo de natureza ju­
rídica ou constitucional parece-nos 
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aprêáentàvél à proposição em exame, 
ocorreMo•.n~ ):ioxém, a sugestão de 
que, por se t~i;.' matéria relacio-
nada com o - " ·:_Central e com a 
atividade dos e ecimentos de cré-
dito, seja a mesma encaminhada PfLra 
merecer o exame e os eventuais dou­
tos suprimentos da Comissão de Fi­
nanças. 

Sala das Comissões, em 14 de abril 
de 1970. - Antônio Carlos, Presidente 
em exercício - Antônio Balbino, Re­
lator Moura Andrade - Clodomir 
MiJiet - Argemiro de Figueiredo -
Bezerra Neto - Milton Campos -
Carlos Lindenberg - Guido :Mondin. 

PARECER N." 560 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O projeto em exame é de autoria do 
Deputado Leo Neves e tem por finali­
dade capital, consoante o art. 1.0 , 

permitir também às sociedades de 
economia mista e aos estabelecimen­
tos bancários a microfilmagem de do­
cumentos de que trata a Lei n.0 5.433, 
de 8-4-1968. 

A outra disposição de maior impor­
tância, constante do projeto, é a do 
seu art. 3.0 , pelo qual deverá o Banco 
Central, em 120 dias, baixar instru­
çóes relativas ao disposto na presen­
te lei, tocando-lhe, airida, exercer fis­
calização sôbre a microfilmagem de 
documentos pelos estabelecimentos de 
crédito, para resguardo de interêsses 
de terceiros. 

Havendo a proposição sido aprovada 
na Câmara dos Deputados, veio ao Se­
nado, onde recebeu parecer favorável 
da douta Comissão de Constituição e 
Justiça, o qual, porém, conclui for­
mulando "a sugestão de que, por se 
tratar de matéria relacionada com o 
Banco Central e com a atividade dos 
estabelecimentos de' crédito, seja a 
mesma encaminhada para merecer o 
exame e os eventuais doutos supri­
mentos da Comissão de Finanças". 

Data venia, entendemos que a ma­
téria versada pelo projeto n.O 21/1969 
escapa à competência específica des­
ta Comissão, por não conter, direta 
nem indiretamente, qualquer disposi­
ção referente às finança-s públicas. 

Assim, quanto à Comissão de Fi­
nanças, nada a objetar, pela razão 
exposta. 

Jl: o parl~i!r 

~~~t::~ que, mais ~ e compe-
assunto e para 
que entender 

Sala das Comissões, em 29 de .abril 
de 1970. - Argemiro ~e Figueir~do, 
Presidente - Mem de .Relator -
DiD.arte Mariz - José - Carlos 
Lindonberg -
Cattete Filho -
Pe!soa de Franco 

Clodomir Millet - Júlio Leite. 

I'AtacER N.• 561 
Da C~ão de Economia 

Relator'.' Duarte Filho 

Por sugestão da Comissão de Fi­
nanças, foi enviado a esta Comissão 
o presente projeto, que tem por fina­
lida~e permitir, também às socieda­
des de economia mista e-- aos estabe­
lecimentos bancários_, ~-WL;microfilma­
gem de documentos, ref(llada pela Lei 
n.o 5.433, de ltii8.Jart. l."l. 

O art. 2.0 ir.l projeto modifica o 
§ 2.0 do art. i.o da citada Lei n.0 

5 .433, na medida em que estabelece 
para eliminação de documentos mi­
crOfilmados a necessidade de ser essa 
operação precedida de lavratura de 
têrmo em livro próprio. 

O art. 3.0 da proposição é do se-
guinte teor: 

"Art. 3.0 - O Banco Central do 
Brasil baixará, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, instruções 
relativas ao disposto na presente 
lei, tocando-lhe exercer fiscaliza· .. 
ção sôbre a microfilmagem de do­
cumentos pelos estabelecimentos 
de crédito, para resguardo de in­
terêsses de terceiros." 

2. Preliminarmente, convém ressal­
tar que o art. 1.0 da Lei n.0 5.433, 
de 1968, diz: 

"Art. 1.0 
- ~ autorizada, em todo 

o território nacional, a nücrofil­
magem de documentos particula­
res e oficiais, arquivados, êstes de 
órgãos federais, estaduais e mu­
nicipais." 

Por conseguinte, o art. 1.0 da Lei e 
o art. 1.0 da proposição em exame 

tem a forma autorizativa, iniqua.nto 
que o artigo 3.0, não sõmen~··téiri a 
forma imperativa, mas também,. atri­
bui noVa coffiPetência ao Banco- Cen­
tral do Brasil,. qual seja, a de exer­
cer a f1se.aliza'Ç:ão sôbre a microfilma­
gem de documentos, pelas instituições 
de crédito, 

Antes de um pronunciamento defi­
n!tivo sôbre a matéria, julgamos pra­
tlcô .IIÚlicitar, consoante o art. 14~. II, 
do Regimento Interno, o pronuncia­
mento do Banco Central do Brasil sô­
bre as conseqüências da aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissóes, em 21 de maio 
de 1970. - Mem de Sá, Presidente -
Duarte Filho, Relator - Júlio Leite -
Atülio Fontàna - Ney Braga - No­
cuelra da Gama. 

PARECER N.O 562 
Da Comissão de Eeonomia 

Relator: Sr. Duarte Filho 

Após a audiência do Banco Central 
do ·Brasil, retorna a esta Comissão o 
presente projeto, que altera a Lei 
n.o 5.433, de 1968, que regula a micro­
filmagem de documentos oficiais. 

Sôbre o assunto assim se manifes-
tou o aludido Banco: 

"A propósito, cabe-me informar 
a V. Exa. que julgo oportuna a 
aprovação do Projeto, o qual pos­
sibilitará às sociedades de econo­
mia mista e às instituições finan­
eeiras a adoção da microfilmagem 
de documentos, contribuindo pa­
ra a redução de seus custos ope­
racionais. 

Permito~me, todavia, sugerir seja 
substituida a expressão "estabele­
cimentos bancários" - constante 
da proposição - por "instituições 
financeiras", para que os benefí­
cios se estendam, também, a tõ­
das as atividades financeiras não 
bancárias." 

Sem embargo, entretanto, o Banco 
Central lembra outro aspecto da ma­
téria versada na proposição, que foi 
por nós assinalado em pafecer ante­
rior. 

Com efeito, diziamos: 

"Por conseguinte, o art. 1.0 da LeJ 
e_ art. 1.0 da propo~ição em exame 
têm a forma ··autorizativa, en-
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quanto o art. 3.0 , não sOmente 
tem a forma imPerativa, mas 
também atribui nova competência 
ao Banco Centrai do Brasil, qual 
seja a de exercer a fiscalização 
sâbre a mlcrofllmagem de do­
cumentos, pelas instituições de 
crédito." 

O.Ofício do Banco Central diz: 

·"Outrossim, seria conveniente que 
o· artigo 3.0 sofresse alteração, de 
forma que as instruções a serem 
ex!J€dldas por êste Banco Central 
alcancem, apenas, as instituições 
financeiras sob sua jurisdição, fi­
cando a cargo do Ministério da 
Justiça a divulgação das normas 
. e a fiscalização junto aos órgãos 
de sua subordinação.•~ , 

.Ante o exposto, nada temos a opor 
ao projeto, razão por que opinamos 
pela sua aprovação, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N.0 1 - CE 

Art. l. 0 
- Onde se !é : 

"estabelecimentos de crédito" 

Leia-se: 

('instituições financeiras." 

EMENDA N.0 2 - CE 

AQ. artigo 3." 

Onde se lê: 

"estabelecimentos de crédito, pa­
ra resguardo do interêsse de ter­
ceiros." 

Leia-se: 

"instituições financeiras sob sua 
jurisdição, cabendo ao Ministério 
da Justiça, em igual prazo, a di­
vulgação das normas e a fiscali­
zação junto aos órgãos de sua su­
bordinação". 

Sala das Comissões, em 18 de agôs­
to de 1970. - Mem de Sá, Presidente 
- Duarte Filho, Relator -- José Er­
mírio - Eurico Rezende - José Leite 
- Ney Braga - Júlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa há expedien­
te, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre-
tárJÓ. . 

·~~--

JÍ: lido o seguinte 

Brasilia, 19 de agõsto de 1970. 

Exmo. Senhor 

Senador João Cleotaa 

DD. Presidente do Senado Federal 

comunicamos a vossa Excelência 
que, baseados no art. 73, do Regimen-

' to Interno da Secretaria do Senado , 
·Federal, os Senadores Vasconcelos 

Tôrres e Mello _Braga, respectívamen- ·. 
te, membros suplentes das Comissões 
de Constituição e Justiça e Minas e 
Energia, concordaram, numa dupla 
troca, passahcto; assim, o primeiro, a 
integrar a Comissão de Minas e Ener­
gie e o segundo, a de Constituição e 
Justiça. 

Aproveitamos a oportunidade para 
reiterar a V. Exa. os protestos da mais 
elevada estima e distinta considera­
ção. - Eurico Rezende, Lider em exer­
cício. 

O SR. PRESIDENTE (Fernandl> 
Corrêa) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sóbre a mesa, requerimen­
tos que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

São lidos e aprovados os se­
guintes 

REQUERIMENTO N.0 181, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 18, de 1970, que dá a de­
nominação de "Via Dom Bosco" à 
BR-330, do Plano Nacional de Viação, 
a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de agõsto 
de 1970. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 182, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de mterstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 28, de 1970, que regula a !n­
terveniência de c-orretores nas opera­
oções de câmbio, a fim de que figure 
•na Ordem ·do Dia da sessão seguinte. 
• Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
Ide 1970. - Guid() Mondin. 

·REQUERIMENTO N.0 183, DE 1970 

.Nos têrmo~ do .art. 211, letra ~; do 
Regimento Interno, .:requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição 
de· avulsos para o Projeto de Decreto 
Legislativo n.<> 53, de 1970, que aprova 
o téxto do Decreto-lel n.0 1.111, de 
10-7-70, que estabelece preço de re­
ferência para produtos importados 
nos casos que especifica e dá outras 
providências, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 184, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 56, de 1970, que apro­
va o Decreto-lei n.O 1.114, de 21-7-70, 
que acrescenta parágrafo único ao 
art. 2.o do Decreto-lei n.0 1.097, de 
23·3-70, a fim de que figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de agâsto 
de 1970. - Guido Mondin. 

REQUERIM.:NTO N.0 185, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Projeto de De­
creto Legislativo n.0 57, de 1970, que 
aprova o Decreto-lei n.o 1.113, de 16 
de julho de 1970, que autoriza a rein­
versão na Companhia Nacional de 
Álcalis, sob a forma de aumento de 
capital, dos dividendos que couberem 
ao Tesouro Nacional, em cada exer­
cício social, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970. - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Aprovados os requerimentos, 
os projetos a que se referem figura­
rão na Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Sôbre a mesa, requerimento 
de urgência que será lido pelo Sr. 
1."-Secretário. 

:1!: lido o seguinte 

REQUERI~lENTO N.0 186, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5, b, do Regimento 
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Interno, para o Projeto de Resolução 
n.O 62, de 1970, que estabelece alíquo­
tas máxima.s no impôsto · sôbre as 
operações relativas à circulação de 
mercadorias. 

Sala das Sessões, em 19 de c\-gôsto 
de 1970. - Petrônio Portella - Auré .. 
lio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa} - O requerimento será votado 
no fim da Ordem do Dia, nos têrmos 
do Regimento Inter~o. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - O Sr. Senador Vasconcelos 
Torres enviou à Mesa discurso para 
publicação. S. Exa. será atendido. 

Ê o seguinte o discurso enviado 
à. Mesa: 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores. 

Ocupo, hoje, a tribuna do Sen~dn 

para dar conhecimento aos meui'i no­
bres pares, aue a Federação C os Tra­
balhadores nas Indústrias de Fiac;ão 
e Tecelagem dos Estados· do Rio e da 
Guanabara realizou, recentemente, 
uma convenção regional, com a par­
ticipação de 15 sindicatos filiados, 
quando todos os delegados convencio­
nais debateram teses de interêsse e 
importância para a categoria profis­
sional, durante dois dias de reunião. 

Quero. neste instante. Sr. Presiden­
te. congratular-me com a Diretoria 
da Federação. constituída pelos Srs. 
Ary Santos, Presidente; Juracy Tei­
xeira, Secretária; e José Pereira San­
tana, Tesoureiro; pelo êxito da con­
venção realiomda. bem como pel<'s de­
bates realizados em clima de nerf~ita 
harmonia e elevado espírito clemocni­
tico. na busca de uma solução ideal 
para as justas aspirac;ões da respec­
tiva categoria profissional. 

As teses selecionadas foram cinco, 
dentre as quais salientarei a que mais 
importância tem para os trabalhado­
res nas indú.strias de fiação e tece­
lagem: 

"A atual política salarial, tendo 
por objetivo mais a correção em 
face da desvalorização, verificada 
anualmente como decorrência da 
inflação, tem, na verdade. se 
constituido em fator de desesti­
mulo ao bom profissional, caren­
te de uma remuneração condigna 

I 

e compativél à responsabilidade, 
capacidade e valor proti.sslonal de 

Se é verdade que o 
é. uma necessida ... 

o· abuso da expio .. 
líâl,ha,dor sem quali-

a política salarial, 
visando a corrigir as distorções e 
deságios, causados pela inflação, 
não é menos verdade que há ne­
cessidade de salário profissional, 
estabelecido via dos contratos 
coletivos do trabalho livremente, 
convencionados entre sindicatos 
~ operários e patronais - den­
tro de uma mesma região geo­
econômica. Além de valorizar e 
estimular o profissional, consti­
tuiria estabilidade no mercado de 
trabalho e de preços e, ainda, 
seria motivo de estímulo para 
que o empregado não qualificado 
se aperfeiçoasse, aprimorando-se 
pa.ra competir e nivelar-se àque­
les que em função de sua maior 
capacidade e eficiência, já tives­
sem atingido melhDr nível de re­
muneração. Nas atuais circuns­
tâncias. desaparecendo a hierar­
quia salarial, desaparecerão o 
estímulo e as diferenças ilrtpres­
cindíveis no campo da remune­
ração. Assim, pugnando pelo sa­
lário profissional, recomendamos 
a necessidade de sua adoção, 
através dos contratos coletivos 
de trabalho, firmados e celebra­
dos, livremente, entre as entida­
des sindicais, representativas das 
categorias profissionais e econô~ 
micas." 

Estas teses. Sr. Presidente, princi­
palmente a que me referi. reputada 
de maior importâneia para a catego­
ria profissional. serão levadas ao pró­
xhno Congresso Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria, convocado pela 
CNTI, a ser realizado em Brasília, no 
fim do mês de setembro próximo. 

Concluindo as minhas palavras 
nesta tribuna. quero me solidarizar 
com os trabalhadores nas indústrias 
de fiação e tecelagem do Estado do 
Rio e da Guanabara quanto à adoção, 
pelos contratos coletivos de trabalho, 
do salário profissional. de forma li­
vre entre os sindicatos dos operários 
e da classe patronal. 

Era o que tinha a dizer. 

i 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa} - Não hã oradores inscr#OI. 
(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

· Diseussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 25, 
de 1970 Cn.O 2.193-B/70, na casa 
de Origem), de iniciativa do Po­

der Executivo, que autoriza o Po­
der Executivo a criar a emprêsa 
pública "Hospital de Clínicas de 

Pôrtó ·Alegre", e dá outras provi­
dências (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 

interstício concedida na sessão 
anterior), tendo PARECERES, sob 
n.0 • 545 e 546, de 1970, das Co­

missões: - de Projetos do E:"e­
cutivo, pela aprovação; - de Fi­
nanças, pela aprovação. 

No expediente da sessão anterior, 
foi lido ofício do Sr. 1.0 -Secretário da 

Câmara dos Deputados, solicitando 
retificação dQs autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 25, de 1970, na 
parte que se refere à alinea b do ar­
tigo 9.0 , da seguinte forma: 

Art. 9.0 , "b" 

Onde se lê: O Vice~Diretor· da 

Universidade 

leia-se: O VIce-Reitor da Univer­
sidade. 

Esta Presidêncla irá submeter a 
rnatéria ao Plenário, com a retifica­
ção solicitada. 

Em discussão o projeto. 

Ninguém desejando fazer uso da 

palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que estiverem de 
a.côrdo queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Estâ aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re .. 
dação. 
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t o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 25, DE 1970 

(N.• 2.193-R/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PitESIDENTE 
DA ItEPúBLICA 

Autoriza. o Poder Executivo a 
criar a emprêsa pública "Hospi­
tal de Clínicas de _Pôrto Alegre'', 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

I - Da Constituição 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a constituir a emprêsa pú­
blica "Hospital de Clínicas de Pôrto 
Alegre", de sigla HCP A, dotada de 
personalidade jurídica de direito pri­
vado, com património próprio e auto­
nomia administrativa, vinculada à 
supervisão do Ministério da Educação 
e Cultura. 

Parágrafo único - O HCPA terá se­
de e fôro na cidade de Pôrto .tlegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 - O HCPA terá por obje­
tivo: 

a) administrar e executar serviços 
de assistência médico-hospitalar; 

b) prestar serviços à Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, a ou­
tras instituições e à comunidade, me­
diante as condições que forem fixa­
das pelo Estatuto; 

c) servir como área hospitalar para 
as atividades da Faculdade de Medi­
cina da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul; 

d) cooperar na execução dos planos 
de ensino das demais unidades da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, cuja vinculação com proble­
mas de saúde ou com outros aspectos 
da atividade do Hospital torne dese­
jável essa colaboração; 

-e) promover a realização de pesqui­
sas científicas e tecnológicas. 

Parágrafo único - No seu objetivo 
de prestar assistência médica, a Em­
prêsa dará preferência à celebração 
de convênios com entidades públicas 
e privadas da comunidade. 

Art. 3.0 - O capital inicial do 
HCPA, pertencente integrahnente à 

União, será constituído pela incorpo­
ração dos seguintes bens: 

a) um terreno, na cidade de Pôrto 
Alegre, situado na quadra compre­
endida entre as Avenidas Protásio 
Alves e Ipiranga e Ruas Itamiro Bar­
celos e São Manoel; 

b) outros terrenos e edificações, lo­
calizados_ dentro da mesma quadra, 
bem como equipamentos- destinados 
especificamente às finalidades do 
Hospital de Clínicas h a vidas pela 
União por doação que lhe fêz a Uni­
versidade Federal do !tio Grande do 
Sul; 

c) prédio do Hospital de Clínicas. 
§ 1.0 - O Reitor da Universidade 

Federal do Rio Grande do .Sul des.ig­
nará Comissão, presidida pelo repre­
sentante da União, para inventariar 
e avaliar os bens móveis e imóveis de 
que trata êste artigo. 

§ 2.0 - O representante da União, 
para os efeitos previstos no parágra­
fo anterior, será designado pelo Pre­
sidente da Itepúb!ica. 

Art. 4.0 
- Mantida a maioria da 

União, o capital do HCPA poderà ser 
aumentado com a participação de 
pessoas jurídicas de direito público 
interno e de suas entidades de admi­
nistração indireta ou mediante incor­
poração de reservas decorrentes de lu­
cros líquidos da Emprêsa, reavaliação 
de seu atjvo e transferência de capi­
tal feitas pela Uniáo. 

Art. 5.0 - Os recursos de que a Em­
prêsa disporá para realizar as suas fi­
nalidades são os advindos: 

a) de rendas auferidas por serviços 
prestados; 

b) de dotações consignadas no or­
ç~mento geral da União; 

e) de créditos abertos em seu favor; 

d) do produto de operações de cré­
dito, juros bancários e renda de bens 
patrimoniais; 

c) de outros recursos. 

Art. 6.0 
- A Emprêsa poderá con­

trair empréstimos, no Pais e no exte­
rior1 que objetivem atender ao desen­
volvimento e aperfeiçoamento de seus 
serViços, observada a legislação em 
vigor. 

Art. 7.0 - A constltuiçáo do HCPA 
se efetivará por decreto do Presidente 

\ 

da Itepúb!ica que aprovar os estatutos 
da Emprêsa. 

§ 1.• - O Reitor da Universidade 
Federal do !tio Grande do Sul subme­
terá o laudo do art. a.o, § 1.0, e o pro­
jeto de estatutos ao Ministro da Edu­
cação e Cultura, dentro de sessenta. 
dias da designação prevista no § 2.0 
do art. 3.0 

§ 2.0 - Até a constituição da Em­
prêsa, a Universidade Federal do Rio 
Grande do .Sul continuará responsá­
vel por todos os assuntos que digam 
respeito ao Hospital, gerindo os cré­
ditos e recursos destinados ao mesmo. 

§ 3.0 - CoPtstituída a Emprêsa, os 
saldos dos créditos e recursos referi­
dos no parágrafo anterior serão trans­
feridos ao HCPA. 

11 - Da Organização 

Art. 8. • - . São órgãos da adminis­
tração da Emprêsa: 

1 - o Conselho Diretor; 

li - a Administração Central. 

Art. 9.0 - O Conselho Diretor é o 
órgão supremo de função normativa, 
consultiva e deliberativa da Emprêsa 
e será constituído pelos seguintes 
membros: 

a) o Presidente da Empresa, que 
será também o Presidente do Conse­
lho Diretor; 

b)_ o Vice-Diretor da Universidade; 

c) o Diretor da Faculdade de Me­
dicina da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e dois outros re­
presentantes da mesma; 

d) um representante da Escola de 
Enfermagem da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul; 

e) um representante do Conselho 
de Planejamento e Desenvolvímento 
da mesma Universidade; 

f) o .Superintendente Administra­
tivo da Universidade Federal do !tio 
Grande do Sul; 

r> um representante do Ministério 
da Educação e Cultura; 

h> nm representante do Ministério 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral; 

i) um representante do Ministério 
da Fazenda; 
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j) um· representante do Ministério 
da Saúde; 

I) um representante do Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

§ 1.0 - O Estatuto da Emprêsa ti­
xará a forma de escolha dêsses re­
presentantes. 

§ 2.0 - ll prerrogativa do Conselho 
Diretor a elaboração do seu próprio 
regimento. 

§ 3.0 - Das decisões e atos de to­
dos os órgãos da Emprêsa caberá. te­
curso ao Conselho Diretor. 

§ 4.0 - Das decisões do Conselho 
Diretor caberá recurso ao Reitor da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, nos casos fixados no Estatuto. 

Art. 10 - O Presidente do Hospital 
de Clínicas de Pôrto Alegre será de 
livre escolha e nomeação do Reitor 
da Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul, homologada pelo Conselho 
Universitário. 

Parágrafo único - Caberá ao Pre­
sidente representar a Emprêsa em 
juízo ou fora dêle, ativa ou passiva­
mente, podendo constituir mandatá­
rios ou delegar competência, permi­
tindo, se fôr o caso, a subdelegação 
às autoridades subordinadas. 

Art. 11 - A Administração Central, 
órgão incumbido das funções de ad­
ministração das atividades específi­
cas e auxiliares da Emprêsa, obser­
vadas as diretrizes gerais elaboradas 
pelo Conselho Diretor, será constitui­
da: 

I - pelo Presidente; 

II - pelo Vice-Presidente para as­
suntos médicos; 

111 - pelo VIce-Presidente para 
assuntos administrativos. 

§ 1.o - Os Vice-Presidentes serão 
nomeados pelo Presidente da Emprê­
sa, homologada a escolha pelo Con­
selho Diretor. 

§ 2.• - OS Vice-Presidentes parti­
ciparão das reuniões do Conselho Di­
retor, sem direito a voto. 

§ 3.0 - A área de competência e as 
atribuições do Presidente e dos Vice­
Presidentes serão fixadas no Estatuto 
da Emprêsa. 

_/ 

lii - Dlsposiç6el. ~ 
·- '""':•/ 

Art. 12 - o regime .ililftco do pes­
soal será o da ConsolllÇão das Leis 
do Trabalho, estabelecidas no Estatu­
to do HCPA as condições para ad-
missão. ' 

Parágrafo único - Os servidores 
públicos federais da administração 
direta ou indireta poderão ser requisi­
tados para o HCPA, exclusivamente 
em funções técnicas, 

Art. 13 - As contas do HCPA rela­
tivas a cada exercício serão submeti­
das à supervisão ministerial e envia­
das ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 14 - Extinguindo-se a Emprê­
sa. seu patrimônio se incorporará à 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 15 - O HCPA gozará de Isen­
ção de tributos federais e de todos 
favores legais atribuídos á natureza 
de seus objetivos. 

Art. 16 - Esta Lei entrará em v!­
·gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

54, de 1970 (n.0 153-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o Decreto. 
lei n.o 1.110, de 9 de julho de 1970, 
que cria o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
<INCRAJ, extingue o Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrària 
(IBRA), o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário liNDA) 
e o Grupo Executivo da Reforma 
Agrária C GERAl, e dá outras proc 
vldênc!as (Incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in· 
terstício concedida na Sessão an­
terior), tendo PARECERES FA­
VORAVEIS, sob n.0s 539, 540 e 541, 
de 1970, das Comissões: - de 
Agricultura; - de Legislação So ... 
cial; e - de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se não houver quem desejar dis-
cuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada.. 

Em votação o projeto. 

O SR. JOSAPHAT MABJNHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho, para enca­
minhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação.) (Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, não de­
sejo estender~me no exame da maté­
ria. Quero apenas assinalar algumas 
circunstâncias. A primeira delas é que 
e. providência consubstanciada no 
decreto:lei ora objeto de apreciação 
demonstra o fracasso dos órgãos ins­
tituídos pelo Govêrno e por êle longa­
mente louvados. 

Depois de anos de funcionamento 
do UIRA, do INDA e órgãos correlatos, 
o Govêrno delibera reuni-los todos 
num-.nôvo instrumento de ação. Con­
firma, assim, críticas que durante 
vários anos foram feitas, inclusive nas 
duas Casas do Parlamento, e, por si­
nal, através da palavra de repreBej'l-
tantes dos dois partidos. · 

No instante em que o Govêrno ope­
ra a reunião dos diferentes órgãos 
preexistentes num só, não vou entrar 
na àpreciação jurídica da matéria. 
Talvez coubesse. Quero, porém, ape­
nas aaaJnalar que, ainda uma vez, 
erra o Govêrno. Ao invés de encami­
nhar ao Congresso um projeto de Jei 
para permitir que a representação na­
cional examinasse profundamente a 
matéria e lhe desse forma própria, 
opera de nôvo, pelo sistema arbitrário 
do decreto-lei, alienando o Congresso 
da apreciação de matéria essencial ao 
desenvolvimento econômico e social 
do País. 

Fiquem estas observações. Não de­
sejo quf2! o nôvo órgão criado por de­
creto-lei venha a fracassar. A felici-­
dade coletiva do povo brasileiro é 
muito mais importante e deve estar 
sempre acima de nossas possíveis pre­
venções. Se fracassar, porém, o órgão 
criado sem o longo e necessário exa­
me do Congresso, fique, desde Jogo, a 
ressalva, para demonstrar-se, ama .. 
nhã, o quanto é perigoso e mau o 
exercicio do poder arbltràrio. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernandc> 
Corrêa) - Tem a palavra o Sr. Sena• 
dor Eurico Rezende. 

i 
.: .• -l 
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O SR. EURICO REZENDE (Para 
encaminhar a votação. Não foi revis .. 
to pelo orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre Senador Josaphat Marinho en~ 
tende que a reformulação que o de­

. creto-Jei em aprêço realiza nos órgãos 
da reforma agrária exibe e caracte­
riza fracasso da política governamen­
tal nesse setor. Trata-se, sem dúvida, 
de uma afirmativa temerária de S. 
Ex a. 

Um dos problemas mais dificeis e 
desafiantes no mundo todo, muito 
majs do que o do petróleo, é a refor­
ma agrária. Em quase todos os países, 
ou os governos não puderam opet'ar 
nesse terreno em virtude de tenazes 
resistências Políticas, ou, então, ins­
tituindo os órgãos correlatos e perti­
nentes tiveram, na execução dos pro­
gramas, de rever a política legislativa 
em aprêço. 

Disse S. Exa. que o decreto-lei bai­
xado pelo Senhor, Presídente da Re­
pública não tem permissão constitu­
cional, e que, se o assunto tivesse 
como via eleita o Congresso Nacional, 
as duas Casas poderiam dispensar ao 
problema uma colaboração adequada 
a eficaz. 

Quero lembrar apenas a S. Exa. que 
a criação do INDA, como a do IBRA, 
foram precedklas de amplo debate no 
Congresso Nacional, através de uma 
Comissão Mista que teve como Rela­
tor, ou como Presidente - não me 
lembro bem - o eminente Sr. Sena­
dor Aurélio Vianna, Líder da honrada 
Oposição nesta Casa. 

Não tenho lembrança, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, se eu fui o Presi­
dente ou se fui o Relator, ou, ainda, 
se o Sr. Senador Aurélio Vianna de­
sempenhou um cargo ou outro, mas a 
responsabilidade da condução do as­
sunto foi distribuída equitativamente 
entre ARENA e MDB. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, se o Govêrno entende de realizar 
a fusão dos dois órgãos - um que 
era normativo, e o outro que era exe­
cutivo - num único órgão, o INCRA, 
é porque a execução da lei aconselha 
as alterações- que, finalmente, foram 
consubstanciadas no decreto-lei. 

o Sr. Senador Josaphat Marinho 
estêve na cúpula da política petrolí­
fera do Brasil, desempenhando as 
funções de PreSidente do Conselho 

Nacional do Petróleo com a honr.,_ez 
e a proficiência que lhe são peculia­
res. S. Exa. deve ter tido oportuni­
dade de sugerir várias alterações na 
política do petróleo. 

Então, neste instan~ em que o Pre­
sidente da República sugere altera­
ções na política da reforma agrária, é 
que essas alterações são jnerentes ao 
desenvolvimento dos negóci.os públi­
cos, principalmente numa área tão 
delicada como a da reforma agrária. 

Sr. Presidente, estamos diante de 
uma medida que a opinião pública re­
cebe bem, e que o Congresso Nacional 
irá receber com igual aplauso, refe­
rendando o decreto-lei editado pelo 
Sr. Presidente da República. <Muito 
bem!) 

O SR. BEZERRA NETO 
palavra, Sr. Presidente. 

Peço a 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quem con­
fessou o fracasso dos primeiros anos 
da' reforma agrária não foi o eminen­
te Senadbr Josaphat Marinho. 

Quando o Presidente Costa e Silva, 
após 13 de dezembro de !968, insti­
tuiu, através de decreto-lei, o Grupo 
Executivo da Reforma Agrária, ali nos 
considerando se Confesso que o pro­
cesso da reforma agrária tomara um 
rumo complexo, difícil e impraticável, 
e que o Grupo de Trabalho, então ins­
tituído, tinha a incumbência de estu­
dar a fusão do Instituto Nacional do 
Desenvolvimento Agrário e o do Ins:­
tituto Brasileiro da Reforma Agrária. 

O mesmo decreto-lei que criou o 
Grupo Executivo da Reforma Agrária, 
chamado GERA, dissolveu dois cole­
giados que funcionavam naqueles ins­
titutos. Além de dissolver êsses_ cole­
giados instituiu apenas um conselho 
de seis membros, nomeados direta­
mente pelo Presidente da República, 
e então sem a audiência já do Senado 
da República. 

o Estatuto da Terra, remetido pelo 
Presidente Castello Branco ao Con­
gresso Nacional, foi aqui objeto de 
profundos estudos, dêle resultando 
um~ lei que, embora com aspectos 
teóricos para muitos Inexecutáveis, 

atingia as grandes teses daqueles que 
defendiam uma reforma verdadeira­
meu te agrária. 

No caso da criação do GERA, reall­
zad.a pelo Presidente Costa e Silva, 
não se cumpriu o que a lei deternü­

nava. 

o Presidente Médici, agora, neste 
decreto-lei, depois de haver nomeado 
um grupo para o exame da matéria, 
desfêz o GERA. o INDA e o IBRA. Não 
dissolveu dois órgã:os - dissolveu três. 
E dissolveu também o Conselho Con­
sultivo que agia atravês do Grupo 
Executivo da Reforma Agrâria. Criou, 
a seguir, um grupo menor, nomeado 
diretamente pelo Sr. Presidente da 
República, nomeações essas já feitas. 
lncluindo-se nelas, aliás, um elemento 
de grande representatividade no Es­
tado de Mato Grosso, Dr. Hélio Paula. 

Sr. Presidente, da leitura do decre­
to~leí, dos motivos que inspiraram o 
decreto-lei do Grupo Executivo da 
Reforma Agrária e dêsse grupo que 
resultou do decreto-lei, de tudo se vê, 
ali, uma confissão do Govêrno da im­
praticabilidade da política de refor­
ma agrária constante do Estatuto da 
Terra. Essa impraticabilidade e êsse 
não alcance dos objetivos da reforma 
agrária confessados aqui, no Senado 
da República, não por representantes 
da Oposição, mas por figuras autori­
zadas da política do Govêrno, entre 
as quais enfileiro o eminente Senador 
João Cleofas. r 

Sr. Presidente, é patente o fracasso, 
confessado pelo Govêrno, na sua po­
lítica agrária. É lamentável, é impres­
sionante que tenhamos um Estatuto 
da Terra, uma reforma, iniciada em 
novembro de 1964, e, depois de tan­
tos anos decorridos, voltemos para o 
ponto de partida para o ponto inicial. 

Não existe. de fato e de direito, a 
reforma agrária no Brasil. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­

fas) -Em votação o projeto. (Pausa.) 

os senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à Co­
missão de Redação. 



'I!: o seguinte o proJ~t.Ci apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 54, DE 1970 
(N.0 153-A/70, na Casa de origem) 

Aprova o Decreto .. Jel n.0 1.110, 
de 9 de julho de 1970, que cria o 
Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), ex­
tingue o Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária (IBRA), o Insti­
tuto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário (INDA) e o Grupo Execu­
tivo da Reforma Agrária (GERA), 
e dá outtas providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o Decreto-lei 

n.0 1.110, de 9 de julho de 1970, que 
cria o Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária (!NCRAl, ex­
tingue o Instituto Brasileiro de Refor­
ma Agrária UBRAl, o Instituto Nacio­
nal de Desenvolvimento Agrário 
(INDA) e o Grupo Executivo da Re­
forma Agrária (GERA), e dá outra.s 
providências. 

Art. 2.0 - ll:ste Decrete Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa)-

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
55, de 1970 1n.0 154-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o Decre­
te-lei n.0 1.112, de 16 de julho de 
1970, que autoriza a mobilização 
de créditos para integralização, 
por parte da União, das ações que 
subscrever no aumento de capital 
do Banco do Brasil S/ A, e dá ou­
tras providências (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de interstício concedida na 
Sessão anterior), tendo PARECE­
RES, sob n."' 542 e 543, de 1970, 
das Comissões: - de Economia, 
pela aprovação; e - de Finanças, 
pela aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

-V-~ .:1 .. 
Os Senhpres Senadores !IQe apro-

vam o projetQ, queiram permanecer 
sentados. ( ... a.) 

"'' Aprovado. 0~eto Irá à Comis-
são de Redação;, 

ll o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.• 55, DE 1970 

(N.0 154-A/70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o Decreto-lei n.0 1.112, 
de 16 de julho de 1970, que auto­
riza a mobilização de créditos pa­
ra integralização, por parte da 
União, das ações que subscrever 
no aumento de capital do Banco 
do Brasil S.A., e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ll: aprovado o Decreto-lei 
n.0 1.112, de 16 de juiiiÓ de 1970, que 
autoriza a mobilização de créditos pa­
ra integralização, por parte da União, 
das ações que subscrever no aumento 
de capital do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa~ - No Expediente foi lido re­
querimento, em que se pede urgência, 
nos têrmos .do art. 326, n.0 5, letra b, 
do Re~imento Interno, para o Proje­
to de Resolução n.0 62, de 1970, que 
estabelece alíquotas máximas no im­
pôsto sôbre as operações relativas à 
circulação de mercadorias. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência, passa-se à apre­
ciação do 

Projeto de ReSl'lução n.0 62, de 
1970, de iniciativa do Presidente 
da República, que estabelece alí­
quotas máximas no impôsto sôbre 
as operações rela.tivas .à ci~culação 
de mercadorias, dependendo de 

"-': 

par.ecer d&J Comls..ões de O<ln<tl­
tuiçáo e ~~a e de Finanças.. 

Solicite ao P.te da Conil~são 
de Constituição e''J,.tlça o pa·reeer 
désse órgã\.J técnico. · 

O SR. PlilT::tONJO PORTELLA (Pa· 
ra emitir pareeer. Não foi revisto pelo 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Projeto de Resolução n.0 62, 
de 1970, oriundo do Executivo, vtsa a 
diminuir as alíquotas do ICM, dando 
outras. providências. 

A proposição se fundamenta no art. 
23, § s.o, da Constituição Fecte:raJ, e 
merece sua aprovação, por não ha ve~ 
nenhum obstáculo de natureza jurídi­
ca a contrariar-lhe a tramitação: 

o projeto. segundo ·a Constituição, é 
de iniciativa do Executivo. O instrU­
mento é resolução do Senado Federal. 
A medida é das mais justas, pois tira 
ao povo uma carga tributaria de volu­
me bastante respeitável. 

Excusado seria apreciar o seu méri­
to, porque o !f:irá, na forma magistral. 
como seltlpre, a douta Comissão de Fi­
nanças do Senado. 

No que concerne à Comissão d.e 
Constituição e Justiça, somos por sua 
aprovação. 

ll: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Solicito o parecer da Co­
missão de Finanças, que vai ser dado 
pelo ilustre Senador José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERM1RIO (Lê o seguin­
te parecer.) - Sr. Presidente, o com­
portamento da economia hrasiletra re­
vela uma constante tendência de au­
mento. O presente projeto enviado ao 
Senado Federal pelo Senhor Presiden­
te da República, através de exposição 
de motivos do Sr. Ministro da Fazen­
da, dispõe sôbre as alíquotas máximas 
do Im~ôsto de Circulação de Merca­
dorias - IC!\<1 - com o princípio de 
serem reduzidas em 0,5% em cada 
exercício financeiro, a partir de 1. 0 de 
janeiro de 1971, de forma q,ue, a \lar­
ttr de 1.0 de janeiro de 1974, as atuais 
alíquotas máximas de 18, 17 e 15% fi­
cam reduzidas a 16, 15 e 13 respectiva­
mente. Retiramos o seguinte -trecho 
da Exposição de motivoo citada e que 
esclarece como serão as modificações. 

\ 
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"A proposta, conduzente aos obje­
tivos acima expostos, é de que as 
alíquotas máximas do impôsto sô-

,.bre operações relativas à circula­
'ção de mercado~ias, fixadas por 
resolução do Senado, passem a 

. ser: 

I _,... nas operações internas, as 
alíquotas vigentes em cada Esta­
do na data da Resolução; 

li - nas operações interestaduais 
e nas de exportação, 15% (quinze 
por cento!." 

Diz ainda a mesma exposição de 
motivos: 

«são operações internas, de acôr­
do com a melhor Interpretação 
dos textos legais: 

I - aquelas em que o remetente 
e destlnátárlo da mercadoria estejam 
situadas no mesmo Estado; 

11 - aquelas em que o destinatá­
rio, embora situado noutro Estado, 
não seja contribuinte do impôsto 
sôbre operações relativas à circu .. 
lação de mercadorias, ou sendo 
contribuinte, tenha adquirido a 
mercadoria para uso ou consumo 
próprio; 

111 - as de entrada, em estabele­
cimento de contribuinte, de mer .. 
cadoria importada do exterior pe .. 
lo titular do estabelecimento." 

Senhor Presidente, examinando o 
presente projeto não apresentamos 
objeção alguma, levando~se em consi­
deração ·que o nosso País está crescen .. 
do e a presente . pl-oposição não virá 
prejudicar as Unidades da Federação, 
mas, pelo contrário, virá servir como 
estímulo ao aumento da produção na­
cional, dando condições de se produ­
zir mais barato. Em resumo .. virá be .. 
D.eficiar a produção, diminuindo im­
pôsto e criando mais facilióade para 
progresso p_aqueles que produzem nos 
Estados, cuja produção precisa cres­
cer sempre mais, a fim de atender à 
demanda. 

O nosso parecer é, pois, favorável. 

. · O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Os pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan­
~a~ são favor~~eis. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da _palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação o Projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar~se sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. O projeto vai à Comissão 
de Redação. 

1!: o seguinte o projetá aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 62, DE 1970 

(De inic;iativa do Presidente 
da República) 

Estabelece alíquotas máximas 
no _iDIJiôsto sôbre as operações 
relativas à circu1ação de merca­
dorias. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- As alíquotas máximas do 

impôsto sôbre operações relativas à 
circulação de mercadorias são: 

I - nas operações internas, as 
alíquotas vigentes em cada 
Estado na data desta Reso­
lução; 

11 - nas operações interestaduais 
e nas de exportação, 15% 
(quinze por cento). 

Art. 2.0 - Consideram~se operações 
internas: 1 

1 - aque1as em que remetente e 
destinatário da mercadoria 
estejam .situados no mesmo 
Estado; 

li - aquelas em que o destinatá­
rio, embora situado noutro 
Estado, não seja contribuin­
te do impôsto sôbre opera~ 
ções relativas à circulação de 
mercadorias, ou, sendo con~ 
tribuinte, tenha adquirido a 
mercadoria paTa uso ou con­
sumo próprio; 

III - as de entrada, em estabele­
cimento de contribuinte, de 
mercadoria importada do 
ext€rior pelo titular do esta­
belecimento. 

Art. 3.0 
- As alíquotas de que trata 

o artigo 1.0 serão reduzidas de 0,5% 
(meio por cento) em cada .ex.ercíclo 

financeiro, a partir de 1.0 de .Janei.ro 
de 1971, de modo que, a partir de 1.0 

de janeiro de 1974, as atuais alíquotas 
máximas de 18% (dezoito por cento). 
17% (dezessete por cento) e 15% 
(quinze por cento) fiquem reduzidas a 
16% {dezesseis por cento), 15% 
(quinze por cento) e 13% (treze por 
cento), respe-ctivamente. 

Art. 4.0 - O Estado que, na data 
desta resolução, mantiver em vigor 
alíquota para operações internas in­
ferior à dos outros Estados da mesma 
região geoeconômica poderá iniciar a 
redução mencionRda no artigo 3.0 , a 
partir do momento em que sua ali­
quota tenha !lcado igual à dos demais 
Estados. 

Art. 5.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data da sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. )'RESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa a redação fi­
nal, que vai ser lida pelo Sr. !.o-se­
cretário. 

1!: lida a seguinte 

PARE(JER N,o 563, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação Jinal do Projeto de 
Resolução n.0 62, de 1970. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação 
final do P:r;ojeto de Resolução n.O 62, 

de 1970 (de iniciativa do Presidente 
da Republica), que estabelece aliquo­

tas máximas no impôsto sôbre as 
operações relativas à circulação de 

mercadorias. 

Sala das Sessões, em 19 de agôsto 
de 1970. - Benedicto Valladares, Pre­

sidente- Mem de Sá, Relator- Clo­
domir· Millet -·Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 563, DE 1970 

Redação final do Projeto ·de 
Resolução n.0 62, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
.aprov'!u,-nos têrmos do- art~ 23, § 5.?, 
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. da' C&nstltuição; e eu .............. , 
Presidente, p~ulgo :> seguinte 

·'t'll!'"•' 

RESOLUÇAO N.O , DE 1970 

Estabelece alíquotas máximas 
no impôsto sôbre as operações re­
lativas à circulação de mercado­
rias. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - As alíquotas máximas do 
impôsto sôbre operações relativas à 
circulação de mercadorias são: 

I - nas operações internas, as 
alíquotas vigentes em cada 
Estado na data desta Reso· 
lução; 

11 - nas operações interestaduais 
e nas de exportação, 15% 
(quinze por cento l. 

Art. 2.0 - Consideram-se operações 
internas: 

I - aquelas em que remetente e 
destinatário da mercadoria 
estejam situados no mesmo 
Estado; 

11 - aquelas em que o destinatá­
rio, embora situado noutro 
Estado, não seja contribuin~ 
te do impôsto sôbre opera­
ções relativas à circulação 
de mercadorias, ou sendo 
contribuinte, tenha adquiri­
do a mercadoria para uso ou 
consumo próprio: 

III - as de entrada, em estabele­
cimento de contribuinte, de 
mercadoria importada do ex­
terior pelo titular do estabe­
le.cimento. 

Art. 3.0 - As alíquotas de que tra­
ta o artigo 1.0 serão reduzidas de 0,5% 
(meio por cento), em cada exercício 
financeiro, a partir de 1.0 de janeiro 
de 1971, de modo que, ~ partir de 1°. 
de janeiro de 19'74, as atuais alíquo­
tas máximas de 187. (dezoito por 
centol, 17o/r fdezessete por cento) e 
15?{ (quinze por centoJ fiquem re­
duzidas a 16% !dezesseis por cento), 
15o/{ (quinze por centol e 1'3o/( !treze 
por cento l, respectivamente. 

Art. 4.0 - O Estado que. na data 
desta Resolução. mantiver em vigor 
alíquota para operações internas in­
ferior à dos outros Estados da mesma 
região geoeconômica, poderá iniciar 
a redução mencionada rto artie-o -3.0 a 

.!;-··--''' ' 

partir dó momento em .tlii,. àll­
quota tenha ficado i~f~ilbs de­
mais Estad04, 

'~';. 

Art. 5.0 - 1\iii\!t~lução entra em 
vigor na data •• publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Em discussão a redação 
final. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, encerro a dis­
tC-ussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Está aprovada. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Não há oradores inscritos. 

(Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão, designan~ 
do para a Sessão ordinária de ama­
nhão a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETOD E LEI DA CAMARA 
N.0 18, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 18, de 1970 
fn. 0 2.064-B/69, na Casa de origem), 
que dá a denominação de "Via Dom 
Bosco" à BR-030, do Plano Nacional 
de Viaçã(l (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício 
concedida na Sessão anterior), tendo 
PARECER n.0 544. de 1970. da Comis­
são; - de Transportes, favorà.vel. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .0 28, DE 1970 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 28, tle 1970 
(n.0 2.215-B/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidénte da 
República, que regula a interveniên­
cia de corretores nas operações de 
câmbio !incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício con­
cedida na Sessão anterior), tendo PA­
RECER, sob n,0 554, de 1970, da Co­
missão: - de Projetos do Executivo, 
favorável, 

PROJETO DE l;lllí(mETO 

LEGISLATJ!(),.~.J1*"i' DE :,f970 

Discussão, em t1t~.' • · ; Í!Q.:Pro-
jeto de Decreto Legl . ;'l\.0 )l3, de 
1970 (n.0 150-A/70, nà · a de ori-
gem), que aprova o texto do Decreto­
lei p.o 1.1ll, de 10 de julho de 1970, 
que estabelece preço de referência pa­
ra produtos impo_:r:tados nos casos que 
especifica, e dá· .. outras _providências 
(incluído em Ordem do Dia em virtu­
de de dispensa cí-e'_, tnterstíclo Conce­
dida na Sessão anterior), tendo PA .. 
RECEBI!S, sob n, 0 , 555, 556, 557 e 558, 
de 19701 das Comissões: - de Ind"Ps­
tria e Comércio, favorável; - da As­
sociação Latino Americana de ·Livre 
Comércio, favorável; - de Economia, 
favorável; e- de Finanças, favorável. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 56, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro:­
jeto de Decreto Legislativo n.0 56. de 
1970 (n.0 155-A/70, !la Casa de ori­

gem}, que aprova o Decreto-lei n.0 

l.l14, de 21 de julho de 1970, que 

acrescenta parágrafo único ao art. 2.0 

do Decreto-lei ll.0 1.097, de 23 de mar­

ço de 1970 lincluido em Ordem do Dia 

em virtude de dispensa de interstí­
cio concedida na sessão anterior), 
tendo PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

536, de 1970, da Con>lssão: - de Fi­

nanças. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO R 0 57, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 5'7, de 
1970 1 n.0 156-A/70, na Casa de ori­
gem), que aprova o necreto-lei núme­
ro l.l13, de 16 de julho de 1970, que 
autoriza li reinversão na Companhia 
Nacional de Alcalls, sob a forma de 
aumento de capital, dos dividendos 
que couberem ao Tesouro Nacional, 
em cada exercício social (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dispensa 
de intersticio concedida na Sessão an­
terior J, tendo PARECERES F AVORA­
VEIS, sob n.0 ' 537 e 538, de 1970, das 
Comissões: - de Economia; e - de 
Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão às .18 hórM -. 
15 minutos.} ...- ~. 



DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
. NAOóR ANT~NIO CARlOS NA SESSÃO 

ORDINÁRIA DO DIA 6 DE AGôSTO DE 
1970, QUE SE REPGBliCA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Senado 
deve votar hoje decreto legislativo 
que aprova o Decreto,;,lei n.o 1.106. de 
17 de junho do corrente ano, que cria 
programa de integração nacional, al­
tera a legislação do Impôsto de Ren­
dà, e dá outras providênci~s. 

Cabe-me, Sr. Presidente, em nome 
da Maioria, defender a proposição go­
~rnamental. 

Iniciou a diScussão da matéria, nes­
ta oportunidade, o Sr. Senador Jnsa­
phat Marinho. No curso da exposição 
que devo fazer, vou tentar esclarecer 
os pontos que foram objeto de rontes­
tação por S. Exa. 

os objetivos do Programa de Inte­
gração Nacional, com uma dntação de 
dois bilhões de cruzeiros, qm• serão 
constituídos nos exercícios de 1971 a 
1974 inclusive, são a reallzaç?..o de 
obras de infra.estrutura nas rPgiões 
de atuação da SUDENE e da SUDAM. 

Ao referir os objetivos do dP~roero~ 

lei, desejo remarcar a declaraçí'io ini~ 
cial do Sr. Senador Josaphat M~rinho 
de que ninguém de bom-senso poderá 
ser contra a -execução d-essas obras de 
infra-estrutura, que visam a integra­
ção nacional. 

A execução do progrema, na sua 
primeira ~tapa, prevê a construção 
das Rodovias Transalnazônir.a f! San­
tarém-CuVtbá, bem coma a exerução 
de um plano de irrigação na Região 
Nordeste, fie resto previsto no Plano 
Diretor da SUDENE. 

Numa segunda etapa, o programa 
objetiva a colonização e a ref()rma 
agrária da região para o que, inicial­
mente, reserva uma faixa de dez qui­
lômetros à esquerd!l e à direita diis 
rodovias dê~e constaRt;es, 

Mobiliza o decreto-lei, para • reali­
zação do prcgrama, os &eguintes recur­
sos: recurso '~lo orçamentários: reCursos 
proveniente$ dos incentivos fi~cais, 

cuja destinação em parte é ~..Iterada, 
determinando o decreto que a partir 
d,o exercício financeira de 1971 até 
1974, inclusive; llo total das importân­
cias~ deduzidàs 'do ·Impôs to ·de Renda 

devido, para a aplicação em inN'ntivos 
fiscais, trinta por cento serão credif.a­
dos diretamente em favor d0 progra· 
ma, permanecendo os restantes se­
tenta por cento para utiliz~u:ão na 
forma prevista na legislação em vi­
gor; contribuições e doações rte em­
prêsas públie-as e privadas. emprésti­
mos de instituições financeiras nacio­
nais e internacionais e recursos de ou­
tras fontes. 

A dedução dos incentivos fisrais 
aplica-se ao disposto no art. 1 n, letra 
b, do Decreto-lei n.0 756, dr 11 de 
agôsto de 1969, que faculta o desron­
to de cinqüenta por cento par"J ::~: SU­
DAM, do Impôsto de Renda das pes­
soas jurídicas; no art. 18, letm b, da 
Lei n.o 4.239, de 27 de junho d• 1963, 
alterada pelo art. 18 da Lei n" 4.869, 
de 1.0 de dezembro de 1965, q11e fa­
culta a aplicação de cipqüent::t por 
cento do Impôsto de Renda das pes­
soas jurídicas na SUDENE: no art. 
1.0, § 3°, da Lei n.0 5.106, de 21 de 
setembrO de 1966, que facui+a a apli­
cação de cinqüenta por ·centn em ser­
viço de florestamento e rP.fJ0test.a­
mento pelas pessoas jurídirn .... ; n11 art. 
81 do Decreto-lei n.0 221, de 28 de fe­
vereiro de 1967, que faculta 1 Aplica­
ção de 25% do Impôsto de Renct~ de­
Vido pelas pessoas jurídicas em ativi­
dades pesqueiras e no art. 6.0 C'aput, 
do Decreto-lei n.o 756 .. de 11 de ngôsto 
de 1969, que faculta a aplicaçã" rle 8% 
do Impôsto de Renda na indústria tu­
rística. Nos dois últimos casos a de­
dução se fará quando os in\'ef::tl'llen­
tos se destinarem às regiões situadas 
nas áreas de atuação da ,SUDF.NE e 
da SUDAM. 

O fundamento do decrPto-lei, Sr. 
Presidente, é o art. 55 da Const.tt.uição 
Federal, que estabelece: 

"Art. 55 - O Presidente da Re­
pública, em casos de urgf>nC>:ia ou 
de interêsse pública relevante, e 
desde que não haja aumento da 
despesa, poderá expedir dE'C'retos­
loeis sôbre as seguintes matérias: 

11 - Finanças públicas, inclusive 
normas tributárias;" 

O decreto-lei, conforme deterwina a 
Constituição, no § 1.0 do artlgo ~"itado, 
foi encaminhado ao Congres!'O para 
que ~ste o exan:tinasse, aprovando-o 
OU naó, no 'prazo de 6Ü cÜas. Acampa~ 

nha a matéria exposição de .mohvos 
dos Srs. Ministro da Fazenda, do 
Planejamento e Coordenação Geral e 
do Interior. 

Essa exposição de motivos justiJi­
ca a edição do decreto-lei. QutJTl" des­
tacar, Sr. Presidente, dessa exposição 
de motivos, os seguintes trechfls: 

"0 projeto de decreto-lei, ora .sub~ 
metido à aprovação de V. Exa., 
faz parte do conjunto de medidas 
de médio e longo prazos que obje­
tivam produzir os meios fin::mcei­
ros para a implantação da políti­
ca delineada por V. Exa. em re· 
cente pronunciamento à Nação, 
visando à solução definitiva para 
os problemas que ora afligf'm as 
regiões Norte e Nordeste do País. 
O aproveitamento de uma faixa 
de recursos dos chamados incen~ 
tivos fiscais, somando-se a outras 
fontes de recursos de menor va­
lor, revelou-se a fórmula mais 
viável para a consecução do obje­
tivo colimado e a única capaz de 
se compatibilizar com o conjun~ 
to da política ecúnômico-finan­
ceira do Guvérno. De fato, sôbre 
não caractenzar aumento real da 
carga tribt:.tária. o presente pro­
jeto tem a virtude qe mobilizar 
recursos de <.rigem não inflacio­
nária." 

Aqui, Sr. Presidente, quero observar 
a preocupação do Govêrno em aten­
der à execução (fv Plano de Integra­
ção Nacional, mas tendo em vista, 
também, a necessidade de não se au­
mentar a carga tributária e de se mo­
bilizarem recursos não inflacionários. 

Continua a exposição de motivos: 

"A projeção de dados econômicos 
deixa antever que o deslocamen­
to das parcelas ora encampadas 
não implicará em carência para 
áreas ou setores incentivados, não 
só pela percentagem mínima que 
ora se transfere, mas, também, 
porque a destinação dos recursos 
para investimen~s de capital, 
principalmente em obras de in­
fra-estrutura, colonização e irri­
gação, propiciará benefícios eco­
nômico-sociais muito mais signi­
ficativos em têrmos de criação de 
novos empregos e ampliação do 
mercado de consumo." 
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Ao final, os três Ministros ainda 
alinham 'os seruintes argumentos: 

C Lê.) 

"No projeto foram atendidos os 
dispositivos constitucionais e re­
gulamentares, no tocante ao sis­
tema tributário e ao orçamento. 
Finalmente, propomos a edição 
de decreto-lei, amparado pelo ar­
tigo 55 da Constituição Federal, 
por se tratar de matéria finan­
ceira (principalmente tributária) 
de interêsse público relevante e 
cuja adoção se torna urgente, a 
fim de alcançar os objetivos pre­
tendidos." 

Encaminhada à Câmara dos Depu­
tados, foi a proposição distribuída, 
naquela Casa do Congresso Nacional, 
à8 Comissões de Constituição e Jus­
tiça, Economia, Orçamento e de Fi­
nanças. Vale assinalar que, em tôdas 
essas Comissões, o ·decreto legislativo, 
aprovando o Decreto-lei n.0 1.106, 
mereceu pareceres favoráveis unâni­
mes, inclusive da Comissão de Cons~ 
tituíção e Justiça, onde têm assento 
ilustres representantes da honrada 
Oposição - o Movimento Democrá~ 
tico Brasileiro. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
ta-me o nobre senador Antônio Car­
los apenas um esclarecimento. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Ma1·inho - SOmente 
pediria a V. Exa. consignasse que 
houve parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justíça da Câmara dús 
Deputados. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Exa­
tamente o que acabei ~· dizer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Muito 
obrigado. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Como 
sabe V. Exa., por determinação do 
Regimento desta Casa, quando uma 
proposição é examinada pela Comis­
são de Constituição e Justiça daquela 
outra Casa, só a requerimento de ór­
gão técnico ou de algum dos Srs. 
Senadores é que a proposição vai à 
Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa. 

Sr. Presidente, devo, inicialmente, 
examinar os aspectos jurídicos do di­
ploma. 

A proposição 
baixado de 
n. o I!, da Collstitui!;ãô-: 
Constitulf!'!. e~.:.. para edição de 
decreto-lé!f;ij' · ·• verifiquem as se­
guintes co·.,. : '":: urgência, interêsse 
público rei , que não haja au­
mento de despesa e que verse sôbre 
uma das seguintes matérias: segu­
rança nacional, finanças públicas, in­
clusive normas trlbut4tlas ou criação 
de cargos públicos e ti:lação de venci-
mentos. '-.:;J; 

Indubitável, Sr. Presidente, que a 
matéria é l!l'ge,nte. Ninguém poderá 
negar a urrincia, para o nosso País, 
para a sua àttrmação como Nação so­
berana, ~ o seu desenvolvimento 
econômico. para que supere a fase do 
subdesenvolvimento, de medidas como 
estas previstas no decreto-lei que vi­
sam a integrar o território nacional. 
E eu não faço tal afirmação agora. 
Aqui, no Plenário do Senado, chegou 
a notícia de que representantes da 
Bancada do Govêrno não poderiam se 
manifestar contràriamente a êsse de­
creto-lei. Não é verdade! Venho ma­
Í"lifestar-me favoràvelmente a êle, pe­
dindo permissão para lembrar pala­
vras minhas. pronunciadas muito an­
tes da histórica decisão do Presidente 
Médici de criar o Programa de Inte­
gração Nacional e decidir a constru­
ção das rodovias Transamazônica e 
Santarém-Cuiabá. 

Na quarta reunião da Comissão Mis~ 
ta de Deputados e Senadores que es­
tudou o Projeto de Constituição de 
!967, realizada em 16 de dezembro de 
1966. tive ocasião de afirmar, em dis­
curso que pronunciei,· como Relator­
Geral, contestando o voto da Bancada 
da Oposição proferido pelo nobre ée­
nador Josaphat Marinho: 

"Enquanto fui Deputado Federal, 
voltei sempre as minhas atenções 
para os problemas de meu Estado. 
Empolgado por êles, dediquei-me 
aos trabalhos da Comissão de Or­
çamento e de outros órgãos téc­
nicos da Câmara. Mas, ao chegar 
ao Senado, pude sentir, logo, na 
visita que fiz ao Amazonas, ao 
Amapá, ao Pará, ao Maranhão e 
ao Ceará, em junho de 1963, re­
presentante que sou de um Es­
tado sulino, a necessidade urgen-

. te, imperiosa, de ter a Federação 
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instrumentos capazes, financeiro~ 
e de tôda outra ordem, pªf~ ·pdc 
der integrar êste Imenso Pai~:· 

E ainda agora. na visita que 'fiz 
ao Peru, em companhia do -.Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, 
quando ouvi a exposição <l_ue fêz 
à comitiva brasileira o Presidente 
daquele país, Belaunde Tei'ry, 
sôbre os problemas comuns da 
selva peruana e da selva brasi-

. !eira na Região Amazônica, mais 
me convenci dessa necessidade de 
ter a Federa.ção instrumentos efi­
cientes para poder atingir os ob­
jetivos que Dario de Almeida 
Magalhães relacionou como van­
tasens de um sistema bem con­
cebido do contrôle central." 

Dias após, Sr. Presidente, ainda na 
discussão do projeto de Constituição, 
tive ocasião de, no plenário do con­
gresso Nacional, na sessão de 22 de 
ctezembr(), no encaminhamento da 
votaeão, pronunciar as seguintes pa­
lavras: 

(Lê.) 

uNão posso também acéitar, Sr. 
Presidente, Senhores Represen­
tantes, a afirmação de que o pro­
jeto extingue a Federação. O pro­
Jeto, isto sim, da podêres, instru­
mentos para, em uma palavra, sob 
o comando da união, os brasi­
leiros conquistarem a Brasil. Nes­
ta hora, em que o desenvolvimen­
to da indústria, o avanço extra­
ordinário da engenharia civil e o 
progresso da ciência médico-far­
macêutica fazem com que o mun­
do volte as vistas para os trópi~. 

cos, onde agora, com estas con­
quistas, já pode a civilização não 
ser apenas um ato de heroismo, 
mas uma afirmação, é preciso 
que o poder central tenha meios 
e modos de cumprir a sua alta 
missão: a de fazer possível, atra­
vés de obras de infra-estrutura, a 
conquista do Brasil pelos brasi­
leiros." 

Está aí o depoimento que dou da 
minha convicção, não de hoje, depois 
que o Poder Executivo encaminhou o 
Decreto-lei ao exame do Congresso, 
mas de há muito tempo, da necessida­
de urgente de o Oovêrno executar 
um programa de "lnt~ara~ão nacional, 

. ' -

. ;., :~· . 
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E falo com autoridade, Sr. Presi~ 

dente e Srs. Senadores. Sou repre­
sentante de um Estado sulino. Dou 
êste depoimento para mostrar que o 
Govêrno, valendo-se do art. n.0 55 da 
Çonstltulção, tinha razão em alegar 
urgência para a aprovação do pro­
grama de integração nacional. 

A segunda . condição, estabelecida: ..... 
pela Constituição, é a do relevante 
interêsse público. 

:esse decreto tem sido objeto de dis­
cussões no congresso, na imprensa, 
no rádio e na televisão e, não raro, 
tenho verificado que, em alguns se­
tores, se manifestam temores quan­
to à possibilidade da realização da 
grande obra, cuja base será a cons­
trução da Transamazônica e da San­
tarém-Cuiabá. 

Que diriam, Sr. Presidente, aquê­
les que escreveram para a História do 
BrasU a epopéia das Bandeiras, ou 
aquêles heróicos casais açorianos que 
vieram garantir para a Coroa de Por­
tugal e, por conseqüência, para o Bra­
sil, a região do Sul do nosso território, 
quando a engenharia civil não tinha o 
avanço de hoje, nem a ciência nem a 
iêcnic3.., E foi graças à determinação 
dêles que, atualmente, temos êsse ter­
ritório cujo dever nosso é conquistar, 
ocupar e desenvolver. 

Podemos olhar um pouco mais per­
to e lembrar à Casa e à Nação o tra­
balho realizado, a tarefa desenvolvi­
da pelos descendentes de alemães e 
italianos, gaúchos da melhor qualida­
de, que colonizaram o Oeste de Santa 
Catarina, a partir de 1928, quando o 
então Governador Adolpho Konder 
realizou, descendo o rio Uruguai, a 
primeira viagem de um governante 
catarinense até a fronteira argentina. 
Em seguida construiu estradas de 
acesso àquele território, de 14.000 km2, 
para ·que a região se transformasse, 
hoje, em grande produtora de rique­
zas, não só para o consumo interno 
mas para a exportação. Atualmente 
com 32 municípios e 12 comarcas. Es­
ses mesmos gaúchos que forarn ao Su~ 
doeste do Paraná, ao Sul de Mato 
Grosso, já estão, agora, no Município 
de Rio Arinos, ao norte do grande 
Estado Central, construindo a gran~ 
deza do nosso Pais, sem outros re­
cursos que não os da sua vocação e 
da sua coragem. 

:e, pois, de relevante interésse pti­
blico, Sr. Presidente, a construção da­
quelas estradas que serão as vigas 
mestras do Programa de Integração 
Nacional. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Líder. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. fêz 
uma referência à qual quero prestar 
também o meu testemunho: a con­
tribuição de brasileiros de outros Es­
tados para o desenvolvimento do meu 
Estado, Mato Grosso. Realmente, a 
fronteira sul de Mato Grosso com Pa~ 
ragual quase tôda ela foi povoada por 
gaúchos desbravadores que lançaram 
as S:ementes da nossa civilização atual, 
de que tanto nos orgulhamos. Mas, 
vieram para outras regiões, como a 
de Dourados, nordestinos de todos os 
Estados do Nordeste, que lá encon­
traram novos horizontes, nova vida, 
lá construíram os seus lares e estão 
concorrendo, com o seu trahalho, para 
a construção de uma grande e rica 
região da nossa Pátria. Da mesmà 
forma do Leste, especialmente na 
parte garimpeira onde baianos se ins­
talaram em maioria. Há cidades, no 
Leste de Mato Grosso, em que 80% 
da população são baianos. Assim, 
pouco a pouco, Mato Grosso vai sen­
do uma síntese do Brasil todo. Tan~ 
to os gaúchos que foram para o Sul 
no fim do século passado, tangJdos 
pela revolução de 1893, como os que, 
agora, animados da esperança de 
construir uma nova civillzação, se­
guiram para Pôrto Gaúcho, às mar­
gens do Rio Arinos, como os nordes­
tinos, na zona diamantífera do Nor~ 

te e os baianos no Leste, todos têm 
contribuído, de forma admirável, 
para o desenvolvimento do meu Es~ 
tado e, portanto, para o desenvolvi­
mento do Brasil. Eitou certo de que 
a construção da estrada Cuiabá­
Santarém, velha aspiração de tôda a 
gente do Norte mato-grossense como 
a construção da TransamazônJca con­
correrão para que acorram a essa 
vasta área do território brasileiro fi~ 

lhos de todos os Estados da Fe­
deração, os quais com o seu trabalho, 
com o seu esfôrço, com a sua dedica­
ção promoverão o seu desenvolvimen .. 
to e a sua real integração na vida 
nacional. Estou certo àe que êsses que 

forem para a Transamazôntca ou pa~ 
a a Cuiabá-Santarém farão o que fi­
zeram os outros que foram antes para 
Mato Grosso, os quais criaram o 
nosso progresso e engrandecimento 
atuaís. Agradeço a V, Exa. a referên­
cia feita a êsse esfôrço de brasileiros 
no meu Estado natal e confirmo que 
é verdadeira a assertiva que V. Exa. 
acaba de fazer, 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
grato pelo aparte de V. Exa., Sr. Se­
nador Filinto Müller, o qual completa 
a referência que fiz às correntes de 
brasileiros que ocuparam grande par­
te do territól'i.O nacional até a região 
do Rio Arinos. 

Realmente. não se poderia esquecer 
a contribuição dos nordestinos e dos 
nortistas para a ocupação dos espaços 
vazios do nosso território. 

O programa de integração nacional 
não tem outro objetivo senão o de dar 
melhores condições a que se intensi­
fique essa ocupação. 

O Sr. Filinto Müller - Quero com­
plementar o meu aparte dizendo que 
fiz referêncl.as aos gaúchos porque V. 
Exa. a êles se referiu e também men­
cionei os nordestinos, especialmente 
os baianos. Deixei, porém, de fazer re­
ferências aos mineiros e aos paulistas, 
quando a êstes dois últimos devemos, 
realmente, o surgimento de Mato 
Grosso, Fotam êles os fundadores de 
Mato Grosso. 

Também me cumpre acentuar que, 
graças a uma medida que terir sido, 
até certo ponto, combatida no Espíri­
to Santo - a erradicação dos café ... 
zais - cêrca de 25.000 espírito~san ... 
tenses forarn para a região do Muni­
cípio de Cáceres e lá estão progredin­
do e criando grandes riquezas numa 
bem aquinhoada região do meu Es .. 
tado. Aquilo que foi, talvez,· um mal 
para o Espírito S,anto foi um b_em para 
Mato Grosso. 

O SR. ANTôNIO CARLOS- Grato 
a V. Exa. e, mais uma vez, quero de­
clarar que esse nôvo aparte vem com­
pletar as considerações que e.stou de­
senvolvendo. 

Para se ter uma idéia, Sr. Presiden­
te, da importância e do relevante in .. 
terêsse público da construção da Tran ... 
samazônica e da Santarém-Cuiabá, 
basta que .se leia, na exposição do Sr. 

/ 
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Ministro dos Transportes, Mário An­
dreazza, a diretriz da primeira e da 
segunda estrada. Incorporo ao meu 
discurso essa parte da exposição e 
quero, com o auxílio de mapa.s do De· 
partamento Nacional de E•tradall de 
Rodagem, mostrar ao Senado certa­
mente aquilo que já sabe. 

Basta a observação, no mapa da 
Região Nordeste, do sistema de es­
tradas de rodagem do nosso Pais para 
•e ter a Idéia exata da Importância 
do Plano de Integração Nacional. 

Disse o Sr. Ministro: 

"A Transamazônica tem oritem, 
como prolongamento natural na 
selva, nas BR-230 e BR-232, que 
partindo de João Pessoa e Recite, 
respectivamente, se confluem na 
cidade de Picos. De Picos até a 
Belém-Brasílla a rodovia segue 
o traçado da BR-230, passando 
por Floriano, São Raimundo das 
Mangabeiras, Balsas e Carollna, 
onde conexa com a Belém-Bra­
silla, na cabeceira da IJQnte sõbre 
o Rio Tocantins. 

Apresentando uma extensão de 
37 km comuns com a rodovia 
Bernardo Salão, a Transamazõni­
ca parte para o Oeste, seguindo o 
rumo 60° NO, numa extensão de 
200 km, onde transpõe os Rios 
Araguaia ( km 120 J, Gameleira 
(km 145) e Saranzal (km 160J. 

A primeira grande obra de arte da 
Transamazônica será sôbre o Rio 
Araguaia, que não obstante pos­
suir uma largura média de I. 000 
- 1.200 m, apresenta um ponto 
já escolhido para a travessia, com 
largura de apenas 400 m e aflora­
mento rochoso em ambas as mar­
gens, permitindo assim a execuç&o 
da respectiva obra de arte. 

Do km 200 ao km 400, segue o ru­
mo de 30° NO, deixando a locali­
dade de Marabá a 5 km à direita 
do marco 275, ponto em que cru­
za o Rio Itacatunas, um dos mais 
Importantes afluentes do Rlo To­
cantins. 
A altura do km 300 a estrada pas­
sa a 5 km à direita da localldade 
de Itaporanga e no km 375 passa 
15 km à esquerda da cidade de 
Jatobal. A partir de Jatobal, o 

· .trll\!ado se desenvolve a uma dis-

tàncla ele 15 a 20 kmii!E· .c!«• . To-
cantins, sem galll&.1' ;, '· ira dos 
CaraJó.s, atrave&~e.n . glões em 
que sé acontram reservas de mi­
nério de lflttO, ora em estudos. 

, __ J 

Neste tl'lli@irt, a estrada vence 
os seguintes obstáculos naturais: 
Igarapé Agua Fria (km 215J, 
Igarapé Palaua (km 230), Rio 
Itaca!unas <km 275), Igarapé No­
vllhas (km 295J, Igarapé sem de­
nominação (km 300), Rio Cajàzel­
ra (km 335), Rio do Valentim 
(km 355) e Igarapé sem denomi­
nação (km 385) . 

Entre os km 400 e 600 o traçado 
é pràtlcamente retllíneo, segue a 
direção 50° NO e, Ínlciando a tra­
ve.s~ia das regiões virgens, vence 
os seguintes obstáculos: Cabecei­
ras de formadores do Alto Pacajá 
(km 475-480), Rio Arataú (km_ 
120) e Rio Tueré (km 550). 

Do km 600 ao km 700, a diretriz 
se desenvolve seguindo a direção 
10° NO, transpondo neste trecho o 
Rlo X!ngu, que não oferece maio­
res obstáculos à construção de 
obra de arte, vez que o afloramen­
to rochoso está presente em tôda 
a sua largura. 

Com cêrca de l. 500 m de largura, 
o Xingu apresenta, neste ponto, 
margens constituídas de terras 
sêcas, facilitando a construção de 
acessos. 
o km 700 assinala o IJQnto mais 
setentrional da Transamazónlca, 
e a partir déle, o traçado se ln­
flete para o Sudoeste. 

A altura do km 725, encontra-se 
o. importante localidade de Alta­
mira, onde !á se acham inJtala­
dos vãrtos grupos de colonos em 
região de campos cultivados, que 
dispõem, inclusive, de eatrada, 
com 46 l<m de extensão e tráfego 
permanente, ligando Altamlra a 
Tubarão. 

Esta última localidade, ponto ex­
tremo-sul do trecho francamente 
navegável do Rio Xlnau, con,ti­
tul-so em põrto, IJ<lr onde t.lda a 
produção da área é escoada. 
Entre os km 710 e 1.100, o traça­
do segue a direção 65° se • •• 
desenvolve sóbre platô, sem lnter­
feréncia de m.aiores acidentes 

.. 

geográficos, â exceçio da traves-

~~.;:~:f;:n::d;·;;;z~:. 
em sua maior d 8nsão, extensa 
mancha de terra propicia à agri­
cultura. 
A altura do km 1.100 acentua-se 
a inclinação do traçado para o 
sul, em direção ao Vale dos Ta­
pajós, onde vem encontrar-se, nas 
proximidades do km 1. 200, com à 
rodovia Cuiabá~antarém (Bll.-
165). 

Ne$te percurso transpõe os se­
guintes obstáculos: Igarapé sem 
denominação, que desembOca no 
Rio Tapajós, próximo à lOCIIIIl}ade 
d& Uxltus fkm 1.150); Entronca­
mento com a rodovia "BR-165 
!km 245); Igarapé sem denomi­
nação, em frente a Italtuba !km 
1.165J; Igarapé sem denominação, 
em frente a Italtuba (km 1.175) 
e Rio Tapajós !km !.185). 

• 
A llnha prossegue seu <lesenvol­
vimento e alcc~.nça a importante 
cidade de 1taituba, a uma. dls-

. tlncla de 10 km do seu entron­
CI•mento com a Cuiabá~anta­
rém. 
Q, Rio Tapajós, em frente a !tal­
tuba, apresenta largura dé cerca 
de 2.500 m, Impondo que sua tra­
vessia se faça 30 km rlo acima, 
na corredeira de Fumas, ondé a. 
largura é 4 vêzes menor e existe 
afloramento rochoso. 

Entre os km 1.200 e 1.400 o tra­
çado tem a dlreçio 45° so, corre 
pela margem esquerda do Tapa­
jós, a uma distância aproximada 
de 20 km do rio, atravessando, 
área de terra fértil e passando 
pela localidade de Repartição 
(km I. 240l. Neste trecho trans­
põe os seguintes obstáculos: Iga­
rapé sem denominação lkm .... 
I. 220), Igarapé sem ilenomlnação 
( km 1 . 250j e Igarapé da Maloca 
(km 1.375). 

Desde o· km I. 400 até o km I. 700, 
o traçado tem o rumo 5oo so e 
abandona no km 1. 500 o vale do 
Rio TapajóS, galgando o divisor 
Tapajóo-$ueundutl. O km 1. 700 
se constitui no l)Onto mais pró­
ximo do contraforte setentrional 
da serra do Norte. Neste aeamen-



J 

3406 Quinta-feira 20 DURIO DtHlf>NGRESSO NACIONAL (Stçm.. Il) Agôsto de 1970 

to o traçado alcança Jacareacan­
ga (km 1.475! e transpõe os se­
guintes obstáculos: Igarapé 5u­
rulçu (km 1.455), Igarapé 5orra­
chudo (km UiéO), Rio Sucunduri 
lkm 1.645!, Igarapé sem denomi­
nação ( km 1. 6501 e Rio Juma 
(km 1.690!. 

Entre os km 1.700 e 2.075 (Hu­
maitá), o traçado toma a direção 
85° 80 e atravessa OS· diVisores 
dos Rios Sucunduri, Aripuanã, 
Manicoré e Martnelos, transpon­
do os seguintes obstáculos; Ri1J 
das Pombas (km 1.725!, Cachoei­
ra do Mosquito, no Rio Aripuanã, 

·a montante da localidade. de Prai­
nha (km 1.785!, Rio Tatuarana 
(km 1.835!, Rio Manicorézinho .. 
(km 1.855), Rio Manicoré (km 
1.869), Rio Sepoti lkm 1.915!, Rio 

.dos Marmelos (km 1. 945, afluen­
tes, sem denominação, do Rio dos 
Marmelos (km 1960-1975) e Rio 
Maici-Mirim (km 2.005). 

DIRETRIZ DA 
CUIABA-SANTAR~~~ 

Partindo de Santarém, onde Jã 
se conta com 62 km de estrada 
jmplantada, inclusive com vários 
núcleos de colonos ao longo do 
trecho, toma~se a direção de 30° 
SO, até o parelelo 5°, numa ex~ 
tensão de 350 km, a uma diStân­
cia média de 10 a 15 km do Ilio 
Tapajós. 

Nesse trecho são transpostos os 
seguintes afluentes do Tapajós; 
Rio Javari (km 52); Igarapé Ma­
roí i km- 58) ; Igarapé Jacaré .. 
(km 70!; Igarapé Açu (km 134); 
Igarapé sem denominação (km 
146); Igarápé Jatuarana (km 
155); Rio Cupari lkm 170); Iga­
rapé sem denominaGáO 1 km 206); 
Igarapé São Pedro lkm 226); 
Igarapé sem denominaGãc.. ikm .. 
240!; Rio Itapacuràzinho (km .. 
255) e Igarapés sem ·denominação 
(km 275 e 286!. 

A altura do km 300 o traçado 
abandona o vale do Tapajós e co­
meça a subir o vale do Rio J a­
mamdn,. vencendo na km 306 o 
último afluente do Rio TapaJós 
(sem denominação). 

Entre os km 350 e 400, próximo ao 
·paralelo 5.0 , o traçado toma o ru-

mo soo SE, transpondo, no • J,rrt 
368, o Igarapé Policarpo. 

Do km 380 ao km 430 o traçado 
segue a direção '250 SE e trans­
põe, no km 383, Igarapé sem de­
nominação. RegJstra.-se, no km .. 
380, a localidade de Tucunaré, à 
direita do traçado, bem como os 
Igarapés Arari Grandé (km 393) 
e sem denominação (km 424) . 

Entre os km 430 e 480, o traçado 
se des!mvolve, aproximadamente, 
na direção sul, sendo ê"ste trecho 
o que mais se aproxima do Rio 
Jamanxin, cujo leito apresenta 
uma suce"ssão· de saltos e corre .. 
deiras. 

Entre os km 480 e 635, a direção 
geral do traqado passa a ser de 
20° SE, com transposição do Rio­
zinho, no km 513. 

Do km 635 ao 660 o rumo segui­
do é de 35° SE e dai ao km 680 
passa a ser de 25° SE, aproxima-­
damente. 

A partir do km 680 e até ao km .. 
850 o traçado abandona o vale 
do Jamamdn, passando a subir, 
pela margem esquerda, o Rio 
curuá, e começando a galgar a 
Serra do Cachimbo1 entre os km 
750 e 775, segue paralelamente ao 
meridiano 55° W. Gr. Transposta 
a subida da serra, o traçado pas..­
sa a se desenvolver pelo chapa ... 
dão, em direção ao aeroporto de 
Cachimbo, procurando sempre os 
divisorl:!s existentes. Registra·se, 
nesse segmento, a transposição 
dos afluentes do Rio Curuá, loca­
lizados nos I<m 755, 757 e 800, ob­
servando-se, no km 780, distante 
5 km, à esquerda, a cachoeira do 
Luz. 

Entre os km 800 e 850, a direção 
seguida é de 30° SE, passando 6 
km à cabeceira do aeroporto de 
Cachimbo, cujas coordenadas são 
54° 55' W. Gr. e 9° 20' SuL 

Do km 850 ao 900, o traçado se 
desenvolve ainda pelo platô de 
Cachimbo. O rumo seguido é de, 
aproximadamente, 15° SO até o 
km 950. Os acidentes do trecho 
são: 

km 875 - inicio da descida da 
serra; 

km 905 - rio sem denominação; 
km 950 - rio Peixoto de Azeve­
do; 

Entre os km 950 e 1.050 a direção 
aproximada do traçado é 30° SO. 
Nenhum acidente de importância 
é encontrado no trecho , 

Na altura do km 1.050, o traçado 
passa a se desenvolver pelo vale 
do Rio Teles Pires, sendo que no 
km 1.o70, o rio está a apenas 2 
km da estrada. A subida do Teles 
Pires é feita pela margem direita. 
Entre os km 1.050 e 1.100, toma-se 
o rumo Sul. 

km 168 -· Ribeirão Renato. 

Do km l.IOO até o km 1.150, o ru­
mo seguido é de 45° SO, sendo 
assinalado o Ribeirão Roquete, no 
km 1.130. 

Do km 1.150 ao km !. 250, o tra­
çado se desenvolve aproximada­
mente na direção sul. 

km 1 150 - Rio Curupi 

km 1.160 - Baia do Cotovêlo 

km 1. 235 - Rio Caiabi 

km !. 250 - Rio Celeste. 

Ainda nesse trecho, o traçado in­
tercepta uma série de afluentes 
do Teles Pires, sem denomJnação. 

O Rio Curupi ou a Baia do Coto­
vêlo, um dêsses dois acidentes, 
pode ser considerado como pon­
to médio do trecho Nobres-Ca­
chimbo. 

D~ km 1. 250 ao km 1. 500, fim do 
traçado, a .direção geral seguida 
é de aproximadamente 20° SO. 
Assinalam-se nesse trecho, os se­
guintes acidentes: 

km 1 . 268 - Rio do Lira 

km !. 294 - Rio Teles Pires 

km 1. 315 - Rio Verde 
km 1. 390 ·_ Rio do.s Patos ou São 

José 

km 1.408 - Povoado de Jandi­
làndia 

km 1. 430 - Rio Arinos 

km !. 560 - Cidade de Nobres 
IBR-364). 

Do km 1.315 até Nobres, o traça' 
do coincide com um· caminho car.:. 
roçável existente e de Nobres a 
Cuiabá a estrada se desenvolve 
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- c:enltCfi:OJ!lum ·eom a BR-8M, Já 
· conatruida. 

~ se verlfir.ou, as diretrizes da 
·~azônica e da Cuiabá~ 
Saftlltém tiveram como um dos 
seus fatôres determinantes mais 
importantes, a articulação entre 
o sistema fluvial amazônico e a 
malha rodoviária do NE e do Alto 
Amazonas como o sistema rodo­
viário _da centro e do sul do País 
de forma a poder desempenhar' 
realmente, o seu papel no Pro~ 
grama de Integração Nacional 
ensejando condições para a cria~ 
ção e desenvolvimeni:Q de um sis­
tema de circulação em todos o.s 
sentidos, para servir de suporte 
ao crescimento de novas ativida­
des econômicas." 

A Transamazônica é o prolonga­
mento das duas estradas que já aten­
dem ao NordPSte - a 230 e a 232 a 
primeira, saindo de Cabedelo, c~r­
tando os Estados da Paraíba e ceará 
vindo até Picos, no Piauí, e a segun~ 
da, saindo do Recife, cortando todo 
o Estado de Pernambuco para encon­
trar-se em Picos, com a primeira. 

Dêsse ponto, a Transama.zõnica que, 
em grande parte, não é uma estrada 
nova, mas apenas a ligação de estra­
das do Plano Rodoviário Nacional, vai 
{lté a cidade de Floriano, indo com a 
denominação de 230, de Floriano a 
Pastos Bons, depois a S. Raimundo 
das Mangabeiras, Balsas, e daí, ainda 
sob a mesma denominação, chega à 
Cidade de Carolina. Dai lnflete para 
o Norte, vai a Pôrto Franco e entra 
no Estado do Pará, sob a denomina­
ção de BR-010. 

Todos êsses trechos da Transama­
zônica são comuns com estradas do 
Plano -Rodoviário Nacional. Entrando 
no Estado do Pará, a Transamazôni­
ca, de Pôrto Franco, sob a denomina­
ção de BR-153, vai a Marabá, de Ma­
rabá, a Jatobal, e faz então a liga­
ção de Jatobal a Altsmira e Tubarão 
para chegar até a cidade de Itaituba; 
daí, desce para se encontrar com a 
BR-165, a Santarém-Culabá e cobre 
mais um· espaço vazio até Humaitá. 
De Humaitá, faz conexão com a BR-
406, indo até Lábrea e, finalmente, 
até a Bôca do-Acre, onde se interliga 
com as estradas que demanda·m do 
Brasil para o Peru e o·Equador. 

DO CONGRESSO 

vos: justamente o 
JatobaJ· a Italtuba e o desce de 
ltaitub~-. Humaltá, cortando uma 
região .· . ..-. -· .. · :ntblftfos, com manchas 
de terras- . _ ">â atravessando o cur­
so médio d randes afluentes do 
Amazonas. para fazer a recuperação 
dêsse território. 

A outra estrada, a Sa.ntarém-Cuia ... 
bó., tem um p•queno treelÍÓ que se 
confunde com a BR-1~ e depois, pu­
ra e simplesmente, , _110.· traçado é o 
da Estrada BR-16i>,1\ue vem de San­
tarém, sobe a Serra do Cachimbo, en­
tra no Estado de Mato Grosso, passa 
em Pôr to Artur e vem até Cuiabá. 

O panorama desta obra de relevan~ 
te interêsse público está a·qui: (Exibe 
mapas). A Transamazônica, pt\l'tindo 
de Cabedelo e de Recife,_ chegando a 
Picos, atravessando tôda a Amazônia 
para terminar em Bôca do Acre. A 
Santarém-Çuiabâ, partindo da mar· 
gem do Rio Amazonas, descet1do no 
espa~o vazio para chegar até a Ca­
pital do Estado de Mato Grosso. Bas­
ta a ;visão dêstes mapas Para que fi­
que p'erfeltamente justificado o inte­
rêsse relevante destas duas rodovias. 

O Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.> -Quero acentuar, nesta pas­
sagem do seu discurso, que V. Exa. 
está dPmonstrando que tudo isto es­
tava planificado, porque a Transama­
zônica e a Cuiabá--Santarém, salvo 
pequenos trechos, são BRs que foram 
estudadas anteriormente, prevista sua 
construção. Estava, portanto, tudo 
planificado, não sendo obra tomada 
de sopetão, que se vai fazer sem co­
nhecimento da região que a Transa­
mazônica vai transpor. Devo acres­
centar que, de Cuiabá até Nabor, re­
gião de fazendeiros, ao Norte de Mato 
Grosso, a estrada está em perfeito trá­
fego. Daí em diante a interrompe a 
BR-165. Tem um grande trecho dan­
do passagem a caminhões - natural­
mente com as dificuldades a que to­
dos nós, do interior, estamos acostu­
mados. Mas não se trata de estrada 
que vai, desde Õ inicio, por sertões 
desconhecidos e intransponíveis. Ao 
contrário, ela já Vai atendendo, já 
vai servir às regiões apontadas onde 
há fazendas de gado e onde há bas­
tante produção útil à coletlvldatie. 

!li) 

O SR. ANTONIO CARLOS ·- O 
aparte de V. Exa. é tanto mais Impor­
tante quanto minhA preodü~ é 
procurar demonstrar, no dec~ do 
meu discurw, que o Programa de In­
tegração Naelonai nio Inova, êle, ape­
naa, mobiliza ~ecursos para a realiza­
çio de obras· de Infra-estrutura. na 
sua grande maioria, Já autorizadas 
Jl()r Jê!. 
- Quando se alega a necessidade de 

aprovação legislativa para a execução 
dessas obras, o aparte de V_ Ex a. vem 
em meu socorro, pois aflora o proble_; 
ma de que as obras prevista~-no Pla­
no de Integração Nacional já constam 
do Plano Rodoviário Nacional ou do 
Plano Diretor da SUDENE, 

A execução de~sas obras é de lmpor­
tân~ta não só para o Brasil, como pro­
curei demonstrar, Com a exibição dos 
mapas e do comentário em tôrno do 
traçado das estradas; importância 
relevante não só para a Amazônia, 
que vai poder ser ocupada; importân­
cia, também, para o Nordeste- e aqui 
quero incorporar ao meu discurso o 
que disse, sôbre o problema. o Sr, Mi­
nistrO dos Transportes, na exposição 
que proferiu perante a Câmara dos 
Deputados: 

(Lendo.) 

"0 que se oferece, agora, ao Nor­
deste, com a Transamazônica, é 
não apenas a Possibilidade de 
oeupação das terras úmidas do 
Maranhão, mas de tôda a faixa 

· da Amazônia ao sul do grande rio, 
.com uma superfície, pelo menos 
uma dezena de vêzes mator que as 
áreas 3inda não ocupadas do. Ma­
ra.nhão. Essa estrada; juntamente 
eom a Cuiabá-Santarém, abrirá 
""Pais e. principalmente, ao Nor­
deste, novas e imensas possibili­
dades de expansão econômica. A 
utilização de parte dos Incentivos 
fiscais para sua construção e pa­
ra outros investimentos na infra­
estrutura necessária â. ocupação 
de grandes áreas, representará, de 
fato. a redução de beneficios que 
hoje atingem uma pequena mino­
ria, em proveito de milhões de 
nordestinos a quem até hoje de 
nada ou Quase nada valeram os 
incentivos fiscais. 

No decorrer de reuniões e ·encon­
tros ·sôbre a definição de meios · 
para a construção das du811 ;ran-



des estradas, foi levantada a hi-
. - pótese de que respondessem pelo 

investimento os recursos do Fun­
do Rodoviário Nacional. 

Ocorre que, pela legíslação em vi­
gor, o FRN sómente pode ser apli­
cado em obras constantes do Pia.; 
no Nacional de Vlaç.ão e dos Or­
çamentos Plurianuais. Constitui o 
FRN, fundamentalmente, a pat"­
ticipação do u_suário para a con­
servação e expansão da rêde ele 
ti'~nsporte que utiliza. 

· O deslocamento, em grande esca­
la,· dos recurSos dêsse Fundo para 

.estradas pioneiras integrantes de 
'programas de colonização, diverge 
·da orientação c da política de- de­
senvolvimento econômico do Go­
v.êrno Federal no setor dos trans­
portes, porquanto, vindo em 
detrimento dos in.terêsses dos 
usuários e dos contribuintes do 
Impósto . único de Combustíveis, 
provoca ainda entraves ao pto­
cesso global de crescimento da 
economia do País, pelo nào aten­
dimento das necessidades bãsicas 
do transporte exigido pelas áreas 
produtoras e mercados consumi­
dores. 

O programa rodoviário presente e 
projetado para os próximos cinco 
anos, elaborado tecnicamente e 
levando em conta estudos que di­
taram as oportunidades dos in­
vestimentos em têrmos econômi­
COS1 sob ressalva, apenas, para as 
necessidades de segurança nacio­
nal e de caráter social, prevê re­
cursos superiores àqueles forneci­
dos pelo FRN, levando o Govêrno 
Federal a negociar com Agênc)as 
Internacionais de Desenvolvimen­
to (Banco Mundial, BID, AID 1 li­
nhas de crédito relativas a recur­
sos substanciais, a serem amorti­
zados a longo prazo, para comple­
mentação· daquele Fundo. 

Particularmente _o Nordeste - e 
mais adiante apresentaremos da­
dos estatísticos surpreendentes 
sôbre os investimentos rodoviários 
na região ~, tem sido atendido 
pelo Fundo Rodoviário Nacional e 
pelos empréstimos concedidos pelo 

, BID e pelo Banco Mundial. Com 
os projetos que estão se11do im­
plantados éste ano e Col!l os que 

se ae,ham previstos para 1971. esaa 
par~ção do Nordeste nesses 
recui~ tende a aumentar ainda 
mais. 

Portanto, sel!l wmbra. :lie duvida, 
o deslocamento dê~,.recursos do 
FRN para a constrUção da Tran­
sarriazônica e da Cuiabá-Santa­
rem viria prejudicar outras re-: 
giões do País, acentuadamente o 
próprio Nordeste. 

O programa rodoviário presente e 
projetado para os prõximos cinco 
an(_)S, elaborádo tecnicamente e 
levando em conta estudos que di­
taram as oportunidades dos in­
vestimentos em têrmos · econômi­
cos, sob ressalva, apenas, para as 
necessidades de segurança nacio­
nal e de carãter social, prevê re­
cursoS superiores àqueles forneci­
dos pelo FRN, levando o Govêrno 
Federal a negociar com Agências 
Internacionais de DesenvOlvimen­
to- (Banco Mundial, BID, AID) 
linhas de crédito relativas a re­
cursos substanciajs, a s e r e m 
amortizados a longo prazo, para 
complementação daquele Fundo. 
Particularmente o Nordeste - e 
mais adiante apresentaremos da­
dos estatísticos surpreendentes 
sôbre os investimentos rodoviários 
na região -, tem sido atendido 
pelo Fundo Rodoviário Nacional 
e pelos empréstimos concedidos 
pelo BID e pelo Banco Mundial. 
Com os projetos que estão sendo 
implantados êste ano e com os 
que se ·acham previstos para 1971, 
essa participação do NOrdeste 
nesses recursos tende a aumentar 
ainda mais. 

Portanto. sem sombra de dúvida, 
o deslocamento de recursos do 
FRN para a construção da Tran­
samazônica e da Cuiabá-Santa­
rém viria prejudicar outras re­
giões do Pais, acentuadamente o 
próprio Nordeste. 

Ocorre que, pela legislação em 
Vigor, o FRN sOmente pode ser 
aplicado em obras constantes do 
Plano Nacional de Viação e dos 
Orçamentos Plurianuais. Constitui 
o FRN, fundamentalmente, a 
participação do usuário para a 
conservação e expansão da rêde 
de transporte que utiliza. 
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o deslocamento, em grande esca­
la, dos recursos dêsse Fu~do par~ 
estradas pioneiras jn~antes de 
programas de colo.qi~ão, diverge 
da orientaGão e da política de 
desenvolvimento econômico do 
Govêrno Federal no setor dos 
transportes, _porquanto, vindo em 
detrimento dos interêsses dos 
usuários e ctOs contribuintes do 
Impôsto único de Combustiveis, 
provoca ainda entraves ao pro­
cesso global de crescimento da 
economia do País, pelo não aten­
dimento das necessidades básicas 
do transporte exigido pelas ãreas 
produtoras e mercados consumi­
dores. 

Doutra parte, o que ocorrerá com 
• a redução dos incentivos será, 

nada mais nada menos, que a 
transferência, para investimento 
pelo setor público, de uma parce­
la de recursos que seria aplicada 
pelo setor privado, na mesma 
ãrea. 

Ji:sses investimentos, beneficiando 
principalmente as populações de 
menor renda, contribuirão, certa­
mente, para um substancial ace­
leramento do desenvolvimento 
econômico do Norte e Nordeste 
do Brasil. 

A pequena parcela que a curto 
prazo as emprêsas deixarão de 
in vestir em seu beneficio, será 
fartamente compensada a médio 
prazo pela expansão dos merca­
dos e elevação do nivel de renda. 
As grandes desigualdades na dis­
tribuição regional e pessoal da 
renda no Nordeste serão atenua­
das com a elevação dos niveis 
inferiores. 

Muito a propósito, transcreve-se 
aqui trecho do Relatório do Ban­
co do Nordeste, relativo a 1969: 
"Conquanto a indústria de trans­
formação regional venha estabe­
lecendo sucessivas e ta p a s de 
expansão, parece evidente que as 
dificuldades surgidas em 1969 de­
correram bàsicamente de proble­
mas de procura. Com efeito, en­
tre o inquéríto de abril e outubro 
aumentou significativamente -
de 287r para 41% - o percen­
tual frespostas ponderadas pelas 
vendas) das .emprêsas p~r3:11do 

J 



- éólri ·Capacidade ociosa, que indi­
caram como prtne!pal limitação 
à expan~· suas atividades, a 
insu!iclênc1a da procura, dimi­
nuindo de importância as restriw 
ções representadas pela escassez 
de capital de giro e de matérias­
primas." <Relatório citado, fls. 
59.) 

Há capacidade ociosa, por con­
seguinte, no parque industrial 
nordestino. Para êsse problema, a 
solução viável é a da expansão 
de mercados, através da elevação 
dos níveis de renda da população 
rural, que constitui 75% de tôda 
a população do Nordeste. 

Essa numerosa população rural 
vive marginalizada, em têrmos de 
consumo, da economia nordestina, 
porquanto regra geral percebe 
aquém, e em alguns casos, muito 
aquém, do próprio salário-mínimo 
regional. 

Documentos da SUDENE e do 
Banco do Nordeste ainda indicam 
que, de 1960 a 1969, foram inves­
tidos em projetos industriais, na 
região, cêrca de 4 bilhões e 879 
cruzeiros, gerando 130 m\1 novos 
empregos diretos. Nada menos de 
38 mil cruzeiros de investimentos 
têm sldo necessários para a cria­
ção de um emprêgo direto no 
Nordeste. 

Doutra parte, enquanto a popttla­
ção do Nordeste, em 1960, era de 
22 milhões de habitantes, hoje já 
ascende estimativamente a 27 
milhões, com uma necessidade 
adicional e efetiva de emprêgo, 
no período de 60~69, de 1 milhão 
e 500 mil (tomando o ind!ce de 
32% para cálculo da população 
ativa 'I. 

A perspectiva da adequada e eco­
nômica utilização da mão-de­
obra nordestina se torna ainda 
mais sombria se considerarmos 
que, possuindo a região elevados 
índices de crescimento demográ­
fico, de ordem de 4o/r, estima~se, 

para a década de 70, o acréscimo 
anual de mais de um milhão de 
pessoas na população, correspon­
dendo. portanto, à necessidade 
adicional de 300 mil novos empre­
gos. Nesta década, exigir-se-á, 
cada ano, muito mais empregos 
do que pràticamente todos aquê-

Je• que em 10 anos 
recer os in-

tório 
deste, 

na região. 

"Em têrmos gerais, tem sido re­
duzida a absorção da· mão~de­
obra pelo setor industrial do 
Nordeste. A moderna: ~ologia 
com que está. ~~tado o 
setor e, de outra·, . -, a mo-
dernização. das:_'· . Strias tra-
dicionais; qlle . provocado 
alguma Wiéração de mão-de­
obra.,_ ·•lf{fatõres determinantes 
de ~evada relação capital/ 
mão-ditobra, nos p r o j e to s 
aprovados pela SUDENE. Não 
obstante as 130 mil novas 
ocupações projetad~ até junho 
de 1969, parece ~ouco provável 

.q)le o setor industrial se capa­
, ~i te a resolver· o, a~ual proble­
ma de desocupaçãO efetiva e 
disfarçada da mão-de-obra." 

Essas considerações, tôdas foram 
alinhadas· .com o propósito não de 
desmerW-. o extraordinário es­
fórçQ dlt:·1SUDENE nem a signifi­
cação econômica e social dos in­
vestimentos industriais no Nor­
deste, mas de colocar em evidên­
cia que uma política mais larga e 
mais generosa, de colonização da 
Amazónia, pela ocupação de seus 
vales férteis, com trabalhadores 
nordestinos, era uma das alterna­
tivas que se impunham ao Presi­
dente Médici para a criação de 
nova perspectiva para o racional 
aproveitamento do apreciâvel ex­
cesso de mão-de-obra da região. 
Concretiza-se, com o Programa de 
Integração Nacional, a própria 
sentença da SUDE!'E: 

"Enquanto o sertão desértico 
não estiver suficientemente 
preparado, a:s migrações para 
os vales úmidos e despovoados 
será um imperativo." 

Descortina-se a valorização e a 
dignidade do homem nordestino, 
porquanto criaturas que não con­
somem e que não produzem não 
se realizam coma pessoas huma­
nas." 

Importante para o Nordeste, tam­
bém, Sr. Presidente, não só p.elo de­
poimento claro e expressivo do Sr. 

Ministro dos Transportes, como; ain­
da, pela notável exposi~ão que fêz 
perante o Senado o Sr. Ministro da 
Fazenda. Bàsicamente há quem afir­
me que a destinação. de 30% dos In­
centivos fiscais para as obras de 
infra-estrutura, previstas no Progra­
ma de Integração Nacional, viria a 
prejudicar o Nordeste. 

Diz o Sr .. Ministro: 

"Tôdaa as regiões estão recebendo 
o mesmo tipo de tratamento do 
Govêrno Federal, e as regiões co­
mo o Nordeste e o Norte, que são 
conveniências administrativas, 
recebem um esfôrço muito maior, 
em têrmos de investimento direto, 

.~e em tôrno dêste incentivo fiscal 
que· certamente ê a maior trans­
ferência de recursos que já se 
processou dentro de algum país, 
num limite de tempo determina­
do.· 

Se os Senhores compararem os 
programas · de desenvolvimento 
regional realizados mesmo tia 
Rússia e no "mezzo giorno11 ita­
liano, verão a timidez dêsses pro­
gramas, diante da grandeza do 
que !ol o 34/18 e do que é o 34/18. 
Não se trata, portanto, de retirar 
recursos; trata-se de somar re­
curoos, trata-se d-e incorporar 
recursos, de aglutiná-los na di ... 
reção da apropriação dos recursos 
naturais de que, acreditamos, dis­
pomos. 

1!lle se insere, portanto, na mesma 
estratégia; éle se enquadra den­
tro do mesmo objetivo. 

Não houve redução e não haverá. 
redução substancial nem sequer 
dos recursos da SUDENE. Por 
quê? Porque o crescimento do Im­
pósto de Renda, que deverá ser da 
ordem de 32% a 33 %), prática­
mente compensará, em têrmos 
monetários, aquilo que foi reco­
lhido como redução dêsse incen­
tivo, redução - notem bem -
por um prazo limitado, todo êle 
aplicado nas mesmas regiões com 
investimento de poder multipli­
cador certamente muito maiores 
do que aquêles que seriam utili­
zados. 

Preparei par~ V. Exa.s. 1.1ma e:stt­
mativa até 19'74. Confesso que 
nãp sou dado a previsões tão ion-
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gas .. Ela implica num crescimen­
to físico ·- temos alguns núme­
ros físicos. Está suposta, aqui 
(exige tabela) uma taxa de ex-

. Pa.nsão real d.e recursos prove­
nientes do Impõsto de Renda de 
lÓ%. 

Acredito que quem dobra o Im­
pôsto de ItenC!a, em dois anos, 
Pode ptdir aos Senhores o crédito 
de cOnfiança de que o Impôsto de 
Renda crescerá., pelo menos, 10% 

. ·_, ~ têrmos reais, nos próxin10s 
quatro anos. Trata-se exatamen­
t~ disto. 

Se,. observarem o. quadro - acre­
Cllto q)le os ;>enhcrres o tenham 
em suas mãos - verificarão que 

· .. OS: -recursos que_ vão diretamente 
ser aplicados pelos incentivos so­
frerão estagnação_ no próximo 
apo. 
Ê claro que representa uma redu­
ção, em têrmos reais, de 15 ou 
!0%, por aí. Mas, já a partir de 
72 voltam a crescer no mesmo 
ritmo. Verificarão que, no Nor­
deste e no Norte, mais recursos 
do que aquêles que seriam, nor­
malmente, aplicados pelo meca­
nismo de 34/18, serão aplicados. 

· T~hho, no último quadro, estima­
tiva do volume, em têrmos reais, 
do que se pretende lnvestir nesta 
obra dê incorporação da Amazô­
nia, nesta obra de modificação do 
centro de gravidade econômica 
dêste Pais. São 2 bilhões e 100 
milhões de cru..,iros. Ê estimati­
va bastante razoável, é estimati­
va, eu diria a V. Ex.•s, conserva-
dora. 1 

Temos esperança de que o Impôs­
to de Renda continuará a crescer 
a uma taxa ainda um pouco mais 
rápida do que a que está aqui ex-

. posta. 

Se compararmos '70 com 71, veri­
ficoremos que a SUDENE ficará 
com 750 contra 743, que é o que 
estimamos para êste ano. Mas,_ 
em 72 estará com 817 e isto em 
cruzeiros de 70. 

VejaJD, por outro lado, que o vo­
lu_mf de recur.sos. -a ser recondu­
zlt:!c4 ao Nordeste é,. substancial­
mente, maior Cio que seria feitp., 
apenas, pela 34/ÜI. Tenho abso-

. luta certeta. de que a út!llzação 

dêsses recursos, de maneira llni­
ficada, durante quatro anos, nos 
Pro!(ramas que estão sendo elabo­
rados, na pfÓlJrla rodovia, no pro­
grama de -COlonização e no pro­
grama de lrrltaçio do Nordeste, 
vai, certamentE!, ~odiftcar a faCe 
econômica do nosso País, vai al­
terar o centro de gravidade eco­
nômica do Brasil, incorporando, 
ao sistema de produtividade ná­
clonal, ~quilo que, atualmente, 
.não. é recurso, aquilo que, atual­
mente, é mera patêncla, aquilo 
que, atualmente, é mer~ expecta­
tiva, vai transformar em ato, em 
recurso efetivamente utilizado." 

Creio, Sr. Presidente, que· com essa 
análise que o Sr. Ministro Delfim Net­
to'fêz do comportamento dos incenti­
vos fiScais a serem aplicádos no Nor­
deste ·e também no Norte, tendo. em 
vista a destinação de 30% dêles naS 
obras de infra-estrutura, está demons­
trado, matemàtlcamente, que não ha­
verá redução dos t:hcentivOs. Haverá 
uma estagnação em 1972. Depois o va­
lor dêsses incentivos voltará a cres­
cer, de modo a atender Qs projetos de 
industrialização, os projetos de desen­
volvimento agricola e pecuário da re­
gião do Nordeste e do Norte. 

Ocorre, parém, que ao lado dessa 
continuidade de aplicação de recur­
sos, em volume razoável e crescente, 
haverá aplicação, na região do Nor­
deste e na região do .'Norte, daqueles 
30% dos incentivos fiscais que serão 
destinados ao Programa de Integra­
ção. Nacional, não só para construir 
as estradas Transamazônica e Santa­
rém -Cuiabá, como tainbêm para a 
realização lias obras de Irrigação. 

Ainda ontem o Presidente desta 
Casa, de quem tive a honra de ser 
Chefe de Gabinete quando S. Exa. 
estava no Ministério da Agricultura . 
lembrava que o programa modesto 
que havia realizado às margens do 
Rio São Francisco, à altura do Muni­
cípio de Floresta, com motobombas 
adquiridas,àquela época e revendidas 
aos ribeirinhos, estava produzindo na­
quela região, apesar da calamidade 
da sêca dêste ano, um volume de ri­
queza que· recomend~ o incremento, 
a ampliação e o desenvolvimento do 
programa de irrigação da região nor­
destina. E ou.tra coisa não faz ~ Pro­
jeto, a par da construção das duas es-

tradas, que desenvolver, dar maior 
ênfase, modernizar o programa de ir­
rigação iniciado na. administração 
João Cleofas às marg<ms do São Fran­
cisco, que, 2 ou 3 attOs após, fêz o mi­
lagre de produzir uma quantidade tal 
de cebolas que não houve mercado 
para o seu consumo: isSo em 1953 ou 
1954. 

Creio pois, Sr. Presidente, ainda, 
que modestamente, ter mostrado que 
o Govêrno cumpriu a Constituição, 
quando alegou motivo relevante para 
a edição dêsse decreto-lei, quer seja 
para a integração da Região Amazô­
nica, quer seja para o desenvolvimen­
to econômico e -social da Região do 
Nordeste. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Releve­
me Interrompê-lo na brilhante expo­
sição que está fazendo. 

O !SR. ANTôNIO CARLOS - Obri­
gado a V. Exa. 

O Sr. Josaphat Marlnbo - Permi­
ta-me, porém, observar-lhe, em. pri­
meiro lugar, que também eu não con­
testei a importância do programa; 
em segundo lugar, cabe ponderar que 
a ur~ência e o interêsse público re­
levante não justlficam a edição de 
decreto-lei, se não. se trata, efetiva­
mente, de segurança nacional ou de 
finanças públicas, inclusive normas 
tributárias e de criação de cargos e 
de fixação de vencimentos. A urgên­
cia e o ,tnterêsse público relevantes 
são pressupostos que caracterizam es­
tas rnatérias, e sàmente elas justi­
ficam o decreto-lei. No caso, eviden­
temente, tal não ocorre. Finalmente, 
e não obstante a importância do ·pro­
grama, cumpre lembrar o que, ainda 
ontem, na abertura de seu artigo sô­
bre o assunto o ex-Ministro Roberto 
CampOs recordava, reproduzindo tre­
cho de trabalho do engenheiro Eliseu 
Rezende, precisamente o autor do 
planejamento da rodovia . . t êste o 
trecho: 

"t certo que o DNER não conta 
com uma disponibilidade ele re­
cursos que permita a execução si­
multânea e final de tôdas as obras 
da Rodovia Transamazônica. Ain­
dà mesmo que dJspuses~e çlê{i~e.s 
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· récu!SOs, sua aplicação· não seria 
acónselhável sob o ponto de vista 
macroeconômico - pois existem 
outras estradas cuja prioridade 
seria indiscutível em têrmos eco­
nômicos." 

Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. ANTI.NIO CARLOS - Sou 
grato ao aparte de V. Exa. V. Exa., 
naturalmente, observou que o traba­
lho cujo trecho é transcrito pelo ex­
Ministro Roberto Campos, de autoria 
do engenheiro Eliseu Rezende, é de 
1969. 

S!le declara, bàsicamente, que "é 
certo que o DNER não conta com uma 
disponibilidade de recursos que per­
mita a execução simultânea e final 
de tôdas a.s obras da rodovia," em 
1969. Em 1970, graças ao sistema, gra­
ças à decisão do Sr. Ministro da Fa­
zenda, alterando a destinação de par­
te dos incentivos fiscais para o finan­
ciamento do Programa de Int€gração 
Nacional, onde se incluem a constru­
ção da estrada Santarém-~uiabá e 
a construção da estrada Transama­
zônica, o Departamento Na~ional de 
Estradas de Rodagem passou a ter 
recursos para a realização dessas 
obras. Em 1969, o que declarou o en­
g-enheiro Eliseu Resende conferia exa­
tamente com a realidade. Mas, isto 
foi em 1969. Eu até trouxe n lirtigo do 
Sr. Roberto Campos, porque, ao final 
das minhas modestas considerações, 
quero, com certa autoridade ·- aquela 
de ter tido a honra de saudá· to, a 
convite do saudoso Presid~nte Cas­
tello Branco, na oportunidatie da co­

. memoração do seu cinqüenten4rio -
lamentar a maneira com que S. Exa. 
trata o Programa de Integração Na­
cional, e, principalmente, estranhar a 
analogia que faz entre a Amazônia 
e a Sibéria, entre a Ama7,ônia e o 
Norte da Austrália. Mas, deixarei isto 
para o final. 

Mostrei apenas a V. Exa. que. real­
mente, em 1969, o Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem não 
tinha recursos. E foi, graças ao sis­
tema de, em parte, dar destinação 
outra aos incentivos fiscais, q11e o 
Govêrno, sem provocar a inflação e 
sem aumentar o ônus tributário, ob­
teVe os recursos para a realização 
dessas óbras. 

...... 

O sr: Josaphat Marlnlbóí 
V. Exa. uma obllervação 
V. Exa. que o epgenb~lro 
sende acrescen:~~esmo que dis­
pusesse o Depaf to Nacicnal de 
~stradas de Roda em de recursos, 
não seria éconômicamente ar:onse­
lhável ·a prioridade na construção da 
rodovia. Em 1969. 

O SR. ANTôNIO CARLO!I' '.:..;. Exa-
tamente. --.•ii''"<f'. 

O Sr. Josaphat Maritlf,:- De !969 
para o primeiro semestre de 1970 não 
se havia de alterar tão profunda­
mente a circunStância, para negar a 
exatidão da opiérvação anteriormen­
te feita. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - V. ·Exa. 
me ajuda. Como representante de um 
Estado que tem uma regiiio que so­
fre o fiagelo da sêca, V. Ex:a. sabe 
que, em 1969, não era previst-a nem 
h a v i a ocorrido essa calamidade. 
Quando sobreveio a· estiagem no Nor­
deste, após vários anos de execução 
do Programa da SUDENE, após o car­
reamento de incentivos ftsrai~ para 
a região, aliás, com muito just1ça, 
fui daqueles que sempre defenderam 
o programa de incentivos fiscal$ para 
aquela região; vimos a sêca, todos 
nós somos testemunhas da desgraça 
que se abateu sôbre a regiij_o nordes­
tina. Falaram, neste plenário. "foca­
lizando-a, os nobres Senadf)res Arge­
miro de Figueiredo, Waldemar A1cân­
tara, Dinarte Mariz e, ainda ontem, 
nos brindou com o seu testemunho 
valioso, o nobre Senador Ruy car~ 

neiro. 

Foi diante da evidência de que todo 
o Programa da SUDENE, ape~ar de 
seus resultados positivos, a.pe~ar do 
desenvolvimento econômico que pro­
duziu na região não ter sido capaz 
de evitar que a sêca dêste ttno tives­
se as mesmas características e pro­
duzisse os mesmos resultados de em­
pobrecimento, de miséria, de sofri­
mento do povo das anteriores que o 
Govêrno resolveu dar prioridade a 
êsses empreemdimento.S. 

Em 1969, realmente, essas estradas 
não figuravam no elenco das astra· 
das prioritárias cto Departamento Na­
cional de Estradas de Rod::tgem. Mas, 
diante do que ocorreu, de que todos 
são testemunhas, o Govêrno entendeu 
necessário fazê-las prioritã.rias. 

..-,-'' 
~--=-Jjpjnta,l@!g.,2.•, . 

' . . l 
Prossigo, Sr. P~te. t er.,'ae, 

nadares, ainda ex,w'!l9do o aspecto 
juridico. ·:.~.' ·, .. 

·----~-· . Exige a ·constituição 'l!ue par..: edi-
ção de decreto-lei a matéria seja ur­
gente, -de relevante interêsse público 
e que verse sôbre segurança nfl.cional, 
ou matéria financeira, inclusive nor­
mM. tributárias ou legislação do fun­
clon&llsmo público. 

A ·matéria do decreto é eminente, 
mente financeira. o proj~to versa 
exatamente sôbre matéria financeira: 
alteração da legislação do Impôsto de 
Rehda, modificando, em parte, a des­
tinação dos incentivos llscais. 

Está, pois1 caracterizada a consti­
tucionalidade do decreto no que toca 
à compatibllidade dêle com o que 
dispõe o n.0 II do art. 55 da Consti­
tUição. 

Q Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
me permite? 

O SR. ANTONIO jJARLOS - Ouço 
o nobre colega. 

O Sr. Josaphat Marinho - Meu no­
bré colega, na parte em que o de­
creto-Jei dispõe sôbre finanças públi­
cas e normas tributárias, ninguém o 
atacou. O problema é que o der.reto· 
lei cria um programa de integração 
nacional, ou seja, u~ programa de 
desenvolvimento econômico e social, 
e a Constituição não o permite. As 
medidas financeiras e tributárias, no 
caso, são apenas subsidiárias do pro­
grama; não são a substân~ia dêle. 
tste é que é o ponto . 

O SR. ANTôNIO CARLOS - O pro­
jeto, substancialmente, versa sôbre 
matéria financeira. E eu, dentro de 
minhas possibilidades, irei P.xaminar 
aquêles pontos a que V. Exa. ·l'e re­
fere. Mas não posso examiná-los to­
dos .ao mesmo tempo. Se me displJs 
a demonstrar a compatibilidade do 
decreto-lei com. o dispositivo consti­
tucional teria que começar pela ur­
gência. Demonstrar, em seguida~ o 
relevante ittterêsse público. AJudir a · 
matéria financeira. Agora, vou entrar 
na ressalva da ConstitUição quanto 
a aumento de despesa. 

Diz a Constituição. Q\le decreto-lei 
não pode aumentar despesa . 
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O Decreto-lei n.0 1.106, Sr. Pre.s!­
dente, não eleva a despesa. Diz o seu 
artigo 1.•: 

"É criado o Programa de Inte­
gração Nacional com dotação de 
recursos no valor de d,ots bilhões 
de cruzeiros, a serem eonstituidos 
nos exercícios financeiros de 1971 
a 1974." 

A lei que vai autorizar a despesa 
para o próximo exercício vai ser o 
Orçamento Geral da União para 1971, 

I 
cuja proposta deverá ser encaminha-
da ao Congresso até noventa d!lts an­
tes do encerramento da sessão legis­
lativa. 

O Decreto-lei, no seu art. 1.•, é cla­
ro quando diz que os recursos finan~ 
ceiros serão da ordem de dois bilhões 
de cruzeiros, a serem 'constituídos nos 
exercícios financeiros de 1971 a 1974, 
inclusive. Então, neste-exercício, o De­
creto-lei não podia provocar o aumen­
to de despesas simplesmente porque 
rr.obiliza re'cursos a serem constituídos 
a partir do exercício de 1971 até 1974, 
inclusive. 

O Orçamento-Geral da União para 
• exercício de 1971, êste sim, é que 
terá de autorizar a despesa com a 
execução do Programa de Integração 
Nacional. 

Os dispêndios efetivos com o Progra­
ma de Integração N'acional só serão 
realizados a partir de 1971, e a pro­
posta orçamentária para 1971, segun­
do estou Informado - pois procure! 
os elementos necessários para prestar 
os indispensáveis esclarecimentos a 
esta Casa- incluirá todos os projetos 
a serem executados - Transamazô­
nica, Santarém-Cuiabá: Plano de Ir­
rigação do Nordeste. 

Sá serão realizadas despesas, no 
corrente exercicio, em trechos perten­
centes a rodovias do Plano Rodoviá­
rio Nacional que se confundem ou com 
a Transamazônica ou com a Santa­
rém-Cuiabá e que têm dotações no 
Orçamento em vigor. 

Fiz questão, Sr. Presidente, fugindo 
um pouco às praxes desta Casa, tor­
nando-me até um tanto prosaico, de 
trazer a êste plenário os mapas das 
duas rodovias, justamente para de­
monstrar o que acabo de afirmar~ 

É Interessante voltarmos aoa ma­
pas: 

Transamazõn!ca: a. BR-230 Cabe· 
dela-Carollna consta do Plano Rodo­
viário Nacional. :B, portanto, uma es ... 
trada que tem dotação no Orçamento· 
Geral da União de 1970. 

!f. Estrada BR-232 parte do Recife 
e termina em Pamamlrim. O trecho 
Parnamirim - BR-230 se confunde 
com a BR-316, Belém-Peritoró-Te­
resina-P i c o s-Parnamirim-Cabro­
bó-Floresta-Petrolândia-P a 1 m e i­
ra dos índios e Maceió. 

Em seguida, a Transamazônica se 
confunde com a BR-010, no trecho Ca­
rolina-Pôrto Franca-BR-153. Dai, 
até Jatobal, seu traçado se confunde 
com o desta última rodovia federal. 

No trecho Itaituba - BR-165, que 
é a Culabá-Santarém, a Transama­
zônica se confunde com a BR-403. No 
trecho que corta a cidade de Jacarea­
canga, a Transamazõnica se confun­
de com a BR-80. No trecho Lábrea­
Humaitá, a estrada se contunde com 
a BR-406. E de Lábrea a Bôca do Acre 
com a BR-317 - Assis Brasil, estra­
da recentemente incluída no Plano 
Rodoviário Nacional, através do De­
creto-lei datado de 1968. Não vai ha­
ver, pois, aumento de despesas no 
corrente exercício porque, certamente, 
os trechos que vão ser atacados serão 
os constantes daquelas estradas que 
estão no Plano Rodoviário e para cuja 
construção há dotação no orçamento 
vigente. 

BR-165 - Santarém-Cuiabá, seu 
trecho inicial, à saída de Cuiabá, se 
confunde com a BR-364. Em seguida o 
traçado é, em linhas gerais, aquêle 
da estrada que, sob a denominação 
referida, consta do Plano Rodoviário 
Nacional. COmeça na cidade de San­
tarém, sobe a serra do Cachimbo e 
termina na cidade de Cuiabá. 

lt possível que, nos pontos interme­
diários, o traçado sofra alterações, 
mas Isso não constituirá !legalidade. 
A lei que aprovou o Plano Rodoviá­
rio Nacional, revogada por Decreto­
lei de 1967, toi, no inicio do Govêrno 
COsta e Silva, restabelecida. 

Essa lei que aprovou o Plano Rodo­
viário reza em seu § 1.0, art. 1.0: 

"São fixos o ponto inicial e o 
ponto .terminal das . BRs. p tra-

I 

çado de!!nit!vo será feito de acôr­
do com os estudos no decorrer da 
construção." 

Assim, legalmente, a BR-165 pode 
ser construída. 

Prossigo, Sr. Presidente, demons­
trando que não há aumento de des­
pesa. 

Na proposta orçamentária de 1971, 
será, igualmente, incluída a fonte de 
receita, ou seja, trinta por cento dos 
incentivos fiscais. 

O Programa de Integráção Nacio­
nal não Implica em elevação de des­
pesa, uma vez que o dispêndio, previs­
to para o período 1971/1974, isto é, dois 
bilhões de cruzeiros, é da mesma or­
dem da estimativa da receita proVe­
niente dos trinta por cento dos In­
centivos fiscais. 

Resumindo, Sr. Presidente, quero 
dizer que, no corrente exercício, não 
haverá aumento de despesa, poLs que 
as obras das duas estradas e as de 
irriga-ção correrão por conta de dota­
ções orçamentárias. O próprio Decre­
to-lei foi cuidadoso e prudente, d!~ 
zendo que os recursos seriam cons­
truídos a partir do exercício de 1971. 
A partir de~ 1971, os recursos serão 
consignados no orçamento, não só a 
despesa como tatnbém a receita pro­
veniente dos trinta por cento dos in­
centivos fiscais, cuja destinação é al­
terada pelo Decreto-lei. 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo 
dar o meu ponto de vista sôlJre a ob­
jeção levantada pelo nobre Senador 
Josaphat Marinho, no sentido de que 
o Programa de Integração Nacional, 
em virtude de dispositivo expresso na 
Constituição, dev-eria ser objeto de 
exame e aprovação do Congresso, atra­
vés de lei e não de decreto-lei. Como 
demonstrei, não só a constru.ção das 
duas estradas, como o programa de 
irrigação do Nordeste e outras obras 
de Infra-estrutura já constam de di­
plomas legais que foram examinados, 
discutidos e aprovados pelo Congresso 
Nacional. No caso das estradas, os 
traçados coincidem em grande parte 
com os traçados de estradas constan­
tes no Plano Rodoviário N acionai. 

Quanto ao plano de Irrigação - f!z 
referências a fatos ocorridos na ad­
ministração do Ministro João Cleofas. 
A SUDENE tem seu plano de !triga­
ç~o.~ Apenas êle será.. intensllicad.o, a 

I 
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parttr,de' 1971, éóm recursos devida­
mente 1118erltos no Orçamento, graças 
aos Incentivos fiscais, cuja destinação 
se altera provisoriamente. Será possl­
vel, então, modificar a fisionomia da 
agricultura nordestina, através de um 
grande plano de distrtbu!l;ão e apro­
veitamento racional da água. 

Assim, Sr. Presidente, com o respei­
to que me merece a figura de jurista 
e de grande representante do povo 
que o Senador Josaphat Marinho, 
trouxe a esta Casa e ao Pais, os es­
clarecimentos da Maioria, e as razões 
por que ela, com entusiasmo, com vi­
bração patriótica, apóia, decididamen­
te, o Plano de Integração Nacional. 

llle tem sido objeto de debates, os 
mais curiosos. Ainda há pouco, o no­
bre Sr. Senador Josaphat Marinho 
lembrava artigo de Imprensa de auto­
ria do ex-Ministro Sr. Roberto Cam­
pos. Jâ de! as razões por que, com al­
guma autortdade, posso comentar 
aquêle escrito. 

Só sob o Império da paixão é que 
se pode comparar a Região Amazôni­
ca, que vai ser objeto da Integração, 
através das estradas e dos planos dé 
colonização, com a região da Sibéria, 
com o deserto Interior da Austrália 
ou, então, com a região gelada, pró­
xima da calota polar, do Canadá. E, 
assim mesmo, Sr. Presidente, fazendo 
essa analogia, S. Exa. não teve como 
negar que, já nos fins do século pas­
sado, a Rússia construía a estrada de 
ferro Translberiana, atravessando tô­
da a região gelada. E, neste momento, 
constrói duas grandes usinas hidre­
létricas, criando condições para o de­
senvolvimento daquela região. O 
mesmo ocorre na Austrália e no Ca­
nadá. 

A verdade é que com o desenvolvi­
mento da indústria, principalmente 
da indústria do frio, com o avanço da 
engenharia civll e com o aperfeiçoa:­
mento da ciência médico-farmacêuti­
ca, está todo o mundo voltado para 
os trópicos. 

Aqui repito o que ouvi do Presidente 
da República Peruana, e consignado 
no discurso que pronunciei perante a 
Comissão Mista de Senadores e Depu­
tados que estudava a Constituição: 

"Se não nos encarregarmos de 
t<lnquistar o vazio amazônico; de 

~~:~.·loa~~~~~vt~::~ 
condfliiV,r aquêles qp;;oc~ram 
do ~ estudá-lo, pesqui­
sá-lo e;i'\t.' IJiel!mo, aproveitá-lo 
econômifiiij,nte.n 

Sr. Presidente, não vejo sentido em 
artigo que começa por lazer tal ana­
logia. · 

Houve também - e faço a referên­
cia com todo o respeito, pois que, o 
nobre Senador José Ermirio não se 
encontra presente - houve, também, 
a a!lnnação dêsse llu.stre Represen­
tante de Pernambuco "que a estrada 
não seria construída para integrar, 
mas para entregar". 

111 velho jôgo de palavras, Sr. Pre­
sidente, que não resiste à mais super­
!lclal análise. 

Não se deve fazer a estrada para 
evitar que estrangeiros venham ante­
rir das riquezas, principalmente as 
minerais. Mas, se não fizermos essa 
estrada, nós, brasileiros, também, não 
poderemos auferir dessas riquezas. 

o argumento peca pela base. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Jo­
sé Ermírio, cujo espírito público re­
conheço, pronunciou-se, neste Plenâ­
rlo, sob o Império de Inusitada paixão. 
Basta que refira, apenas, para uma 
retificação, de justiça, B<l que aquêle 
nobre representante afirmou nesta 
casa: 

"Fui o único Ministro da Agricul­
tura que foi à Amazónia até o 
meu tempo. Fui duas vêzes, e 
quando o Senado me indicou, 
numa C<lmissão de Senadores. 
~te seu velho amigo, Senador Fi­
linto Müller." 

Ora, Sr. Presidente, esta afinnação, 
S. Exa. fêz, por duas vêzes, no dis ... 
curso. 

Sem querer lembrar ao Plenário que 
o Ministro da Agricultura do Sr. Pre­
sidente Washington Luis, Lyra Castro, 
era do Pará, e que, forçosamente, te­
ria estado na Amazônia, quero lem­
brar a visita do Sr. Ministro João 
Cleofas, em abril de 1952, levando, na 
primeira etapa, os Embaixadores do 
Paquistão e da índia. Visitaram S. 
Excelências, no Pará, o Instituto Agro­
nõmlco do Norte, Fordlàndia, Belterra 

e Marajó, Macapá, no territór!Q,,_d? 
Amapá e o Estado do Amazon~~ 
ta viagem, suri!U a implanta9~fil.o 
siStema de me~: das nossas se­
ringueiras, para iiambate à mo111itla 
das fôlhas, através de cones dé ou­
tras seringueiras vindas do exterior, 
através de dupla enxertla. 

O Sr. Carlos Llndenberg - Quero 
testemunhar que também t!z parte da 
comitiva do at\1111 l'fesldente desta 
Casa. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Fico 
grato a V. Exa. 

Mas, nlio foi só o programa do Ins­
tituto Agronômico do Norte. Daquela 
viagem nasceu a Idéia da Importação 
de zebu.s da raça red shindi, gado lei­
teiro, o que levou S. Exa. a providen­
ciar a construção !le um quarentená­
tio em Fernando de Noronha e loca­
Hzação do rebánhô pàra a região. Mas, 
não foi só, sr. Presidente, to! depois 
dessa visita que S. Exa. fêz a todos 
os estabelecimentos do Ministério da 
Agricultura, localizados na Amazônia, 
que se crJou um estabelecimento agrá­
rio no Município de Benjamin Cons­
tant. E, e.inda, foi baixado o decreto, 
que S. Exa. sugeriu ao saudoso Pre­
sidente Getúlio Vargas, determinando 
que 20% dos lucros das Indústrias que 
usassem a bo,rracha, preferencialmen­
te como matéria-prima, teriam que 
ser aplicados na cultura de seringais. 
llsse decreto !ol contestado; a questão 
foi ao Judiciário; o Ministério lo! vi­
torioso, o decreto !ol considerado 
constitucional e hoje existe, não só 
na Amazônia como também na Bahia, 
Estado representado pelo nobre Se­
nador Josaphat Marinho, uma série 
de plantações de seringueiras, feitas 
através da aplicação dos 20% dos lu­
cros llquldos das emprêsas. 

Não faço a citação, Sr. Presidente, 
para desmentir ou para diminuir Q 

valor do depoimento do nobre Sena­
dor José Ermírio, mas par'a mostrar 
que o debate em tórno dêsse decreto­
lei, em certos setores, foi conduzido 
com Inusitada paixão. Era preciso que 
se fizesse esta retl!lcação para mos­
trar que a Maioria que examinou o 
decreto, em todos os seus aspectos, 
convencida está da sua constituciona­
lidade, da sua legalidade e, acima de 
tudo, o considera um instrumento ex­
cepcional para a integração do nosso 

( 
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Pai~, atravé~. da criação do Programa 
de Integração Nacional e do desen­
voi~Imento ecÓn9mico-soclal da Ama-
2ônia - que nãO' vai favorecer, ape­
nas, àqueles br!lSIIeltos heróicos que 
r_~sldém na regtil01 mas favorecer 

tamb~m. a todo o Brasll, pois que se­
rá u!Il );!asso de ~igante no caminho 
do progresso e da grandeza do Pais. 

Unto Müller, manl!esw <> voto,·fava­
rável da nossa Bancada ao projeto de 
decreto legislatlvq que' aprova o Pro­
jeto de Lei n.O 1.106, de 1970. (Multo 
bem! Muit<J bem! PaJmas. O orador 
é cumprimentado.) 

Com estas consld-efaçõ~, Sr. Presi­
dente, em nome d•' Maioria, por de­
legação do nobre Lid.er Senador Fi· 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMERCIO 

(ALALC) 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 
18 DE AGOSTO DE 1970 

As 15:00 horas do dia 18 de agôsto de 1970, na Sala 
das COmissões, sob a presidência do Sr. Arnon de Mello, 
presentes os Srs. Adalberto Senna, Mello Braga e Vas­
concelos Torres, reúne-se a Comissão de Assuntos da. As­
-a:ociação Latino-Americana de Livre Coméfcio. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Mem de Sá, Aurélio Vianna e Antônio Carlos. 

·i!: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Adalberto 
Senna que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.• 53, de 1970, que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 lJll, de lO de julho de 1970, que estabelece 
preço de referência para produtos importados nos casos 
que especifica e dá outras providências. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretái'io da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
9.• REUNIAO, REALIZADA EM 

19 DE AGOSTO DE 1970 

As quinze horas e trinta minutos do dia dezenove de 
agôsto do ano de mil novecentos e setenta, presentes os 
Senhores Sen8.dores Daniel Krieger, Presidente, Carvalho 
Pinto, Mem de Sá, José Ermírio, Carlos Lindenberg, Au­
rélio Vianna, josé Leite e Adolpho Franco, reúne-se a Co­
missão de Projetos do Executivo do Senado Federal. 

DeJxam ·de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Eurico Rezende, Raul 
Giuberti, Waldemar Alcântara, Ruy Carneiro. 

~ lida e sem debates aprovada a Ata da reun1ão an­
~erior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
aO Senhor Senador Carvalho Pinto é/ue lê seu parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 28, de 1970 que 
regula a interveníência de corretores nas operações de 
câmbio. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senadores 
José Ermirio, Adolpho Franco e Aurélio Vianna. 

Em votação, é o parecer aprovado, pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
Javrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que uma vez lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMERCIO 
6.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA EM 

19 DE AGOSTO DE 1970 

As 16 horas do dia 19 de agôsto de !970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senhor Senador José Er­
mírio de Moraes, presentes os Senhores Senadores Júlio 
Leite, Adolpho Franco, Mem de Sá e Flávio Brito, reúne-se 
a Comissão de Indústria e Comércio. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Teotônio Vilela e Antônio Balbino. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palav.ra, o Senhor Senador José Ermírio de 
Moraes passa a presidência ao Senhor Senador Júlio Leite 
e relata o Projeto de Lei do Senado n.0 13/70 - Restringe 
o uso da palavra "Nacional", na denominação, às socie­
dades de economia mista com participação majoritária 
da bnião. Pôsto em discussão, depois de usarem da pala­
vra os Senhores_ Senadores Mem de Sá e Ado1pho Franco, 
o Senhor Relator pede a retirada da proposição de pauta, 
para nôvo exame da matéria. 

Reassumindo a presidência, o Senhor Senador José 
Ermírio dá a palavra ao Senador Mem de Sá Que relata 
favoràvelmente o Projeto de Decreto Legislativo n.O 55/70 
-Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.111, de 10-7-70, que 
favoràvelmetne o Projeto de Decreto Legislativo n.0 53/70 
nos casos que especifica. Submetido à discussão e votação, 
é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, ence~ra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

6.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZAJ:)A 
NO DIA 18 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia dezoito de 
agôsto de mil novecentos e setenta, na Sala das Comis­
sões, sob a Presidência do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senado­
res José Leite, Bezerra Neto, _ Guido Mondin, ~urtc9 Jte-
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zérrctt 'e' Carlos Lindenberg, reúne-se . a;, Ciomisslo.· de Ab~tfos trabalhos, o Senhor Presidente dá'clêncta 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. à Co?!" ... ··qtle, de conformidade com ·Indicações. da ·n. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os se- dera .. ··ARENA no Senado Federal, os Senhores s'eria-
nhores senadores Celso Ramos, Arnon de Mélh, José dores - il.seoncelos Torres, Júlio Leite, Me)lo Braga ,e Rà\11 
Ouiomard e Pessoa de Queiroz. ''!.!:\· }lltlbert.i passaram a Integrar êste ór~ .. , em subst)tuição 

É dispensada a leitura da Ata da reunião a .. respect1vamente, aos senhore~> Senadorl!ll Attlllo Fontana, 
sendo a mesma assinada pelo Sr. Presidente. _ "•. Milton Trindade, Paulo Tôrres e Waldemar Alcântara. 

o Senhor Presidente informa à Comissão que na pr O Senhor Presifl_ente, em seguida, Informa que irá 
passar ao- exame da matéria ol)jeto da presente Comis· 
são, d~o a palavra ao Senhor Relator, Senador Fl!>vlo 
BritO, que, após tecer considerações sôbre a proposição 
cO!IIIililté da Mensagem n,0 9, de 1970 (CN), passa à 

sente reunião hâ sàmente um item na pa.uta,.-e concede a 
palavra ao Senhor Senador José Leite, Relator designado. 

Com a palavra, o Sr. Senador José Leite passa a re­
latar o Projeto de Lei da Câmara n.o 18, de 1970 (núme­
ro 2. 064-B/69, na Casa de origem), que dá a denomina­
ção de "Via Dom Bosco" à BR-030, do Plana Nacional de 
Viação. 

Após aludir à justilicat!va do autor da propóaiÇ~o. 

Deputado Vasco Filha, o Senhor Relator tece consi~­
ções quanto ao mérito da Projeto, concluindo por oferecer 
parecer favorável. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado pela 
unanimidade dos presentes. 

O Senhor Presidente, declarando esgotada a matéria 
da Pauta, franqueia a palavra. · 

Não havendo oradores, o Senhor Presidente agradece 
o comparecimento dos Senhores Membros da Comissão e 
dá por encerrada a reunião. 

Para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será. assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 
para estudo e parecer sôbre a Mensacetit. · n.0 9, 

de 1970 (CN), que submete à deliberação do Con~ 
gresso Nacional o texto do DecretO-lei n.0 1.117, de 
10 de agôsto de 1970, publicado no "Diário Oficial" 
da mesma data, que "concede isenção de impôsto 
às máquinas e implementos al'rícolas e dá outras 
providências" . 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 18 DE AGOSTO DE 1970 
Aos dezoito dias do mês de agõsto do ano de mil no~ 

vecentos e setenta, às dezesseis horas, na Sala da Comis­
são de Finanças do senado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Deputado Albino Zeni, Presidente eventual, pre­
sentes os Senhores Senadores Vasconcelos Torres, Flávio 
Brito, Júlio Leite, Mem de Sá, Petrônio Portella, Mello 
Braga, Raul G!ubertl, Adalberto Sena, Sebastião Archer 
e Llno de Mattos e os Senhores Deputados José Sally e 
Milton Cassel, reUne-se a Comissão Mista para estudo 
e parecer sôbre a Mensagem n.0 9, de 1970 (CN), que sub .. 
mete à dellberação do Congresso Nacional o texto da 
Deereto-lei n.O 1.117, de 10 de agôsto de 1970, ·publicado 
no Diário Oficial da mesma data, que "concede isenção 
de impôsto às máquinas e implementes agricolas e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, o 
Senhor Senador Aurélio Vianna e os Senhores Deputados 
América Souza, Ruy D'Almeida Barbosa, último de Carva-. 
lho, Wilson Roriz, João Lyra Filho, Re!iis Pacheco, Dir­
ceu Cardoso e Anapolino de Fatia,· · 

-

. · · . do parecer de sua autoria; o qual conclui pela 
ção da proposta, nos têrmos do Projeto de Decreto 

ativo que oferece. 
colocado em votação, o parecer é ,aprovado por una-

nimidade. · 

Concluindo, o Senhor Presidente agradeee a partici­
pação de seus Pares e dá por lindos os trabalhos da Co• 
missão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a Reunião. Para constar, eu, Rogério Costa Rodri­
gues, Secretário da CÓIIIII!IIlo, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, é· aM!nada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. - aJ Deputo4o Albino ZenL 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

1. 
2. 
3. 
4. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: -t;~eputado _Leão Sampaio 
Vice-Presidente: Deputado t,filton Brandão 

. Relator: Senador <:l\llda Mondin 
ARENA 

Senadores Deputados 

Flávio Brito 1. Albino Zen! 
Duarte Filho 2. Flaviano Ribeiro 
Manoel Villaça 3, Leão Sampaio 
Júllo Leite 4. Milton Brandão 
José Leite 5. Naz!r Miguel 
Guida Mondin 6. Nunes Leal 
Raul Giubertl 7. Odulfo Damlngues 

MDB 
José Ermírio l. Djalma Falcão 
Aurélio Vianna 2. Adylia Vianna 
Adalberto Senna 3, Aldo Fa.gundes 
Lino de Mattos 4. Amaury Kruel 

Calendário 

.. 

Dia 18-8 - É lida a Mensagem, em sessão Conjunta; 
Dia 2-9 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 16 hOras, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 
Até dia 7-9 -Na Comissão Mista; 
Até dia 13-16 - Na Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Camissões .. .Mlstas 

- 11'.0 andar -.., Anexo do Senado F~dera! 7 Secretáriq: 
Rogério Costa Rol!rigues -' Fone:· 43•66'77-:R. 3o1nro: · 

=,,: 
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1../der: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1 9·Vice~Presldente: 

Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

1"-~uptente: 

Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29·Vice·Preslde'nte: 

"'''·' Sebastião Archer (MOIJ,..... MA) 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - AS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Uno de Mattos (MOB - SP) 

1 °-Secreté.rio: 

2'?-Suplente: .f 

f'ernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-S.ecretãrio: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suptente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 
39-Secretárlo: 

Domlc\o Clondlm (ARENA - PB) 

4°-Supf$/lle: 

Aurélio Vianna {GB) 
Vice·Lfderes: 

Adalberto Sena {AC) 
Bezerra Neto (MT) Pauto Torres (ARENA - RJ) José Fellctano (ARENA - (ÕO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATõMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio VIlela 

TITULARES · 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
JOsé Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Sllveira 
Victorino Freire 

MDB 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário:. Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360, 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fiãvio Brito 
Vice-Presidente: Attíllo Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attillo Fontana 
Teotônio VIlela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomlr Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secret~rio: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303, 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO·AMERICANA DE LIVRE COMI!RCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Adalberto Sena 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qOintas-feiras, às 10 :noras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente :r Antônio Carlos 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônlo Portella 
Carlos Li,ndenberg 
Arnon de Mello 
Clodomír Mi!Iet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balblno Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio VIanna 

Secretária: Maria Helena B, Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Quintas-- feiras·, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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-·---~~---· -COMÍSSAÍÍ ÍIÔ, DISTRITO FEDERAL 
. ;, . Ot' Membros i 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vlce·Presidente: Adalberto Sena 

TITU1.ARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júilo Leite 
Clodomir Millet 
Gutdo Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio VIanna 
Adalberto Sena 
OBcar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
Josê Leite 
Mem de Sã. 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Jún\or - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10' horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOOIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírlo 

TITULARES 
Mem de Sã 
Car-los Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attillo Fontana 

· Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flâvfo Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírlo Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças~feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOiliÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITllLARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Gu!do Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Vallada.res 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul G1ubert1 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -- R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Extertores, 

~~.fi.Í71t0,ó DOS ESTADOS P~RA ALiENAÇAO 
• "·11.• . ·CONCESSAO DE TERRAS POIUCAS 
· , •.. E POVOAMENTO 

· (11 Membros)',)/"'\ ~ '· 

COMPOSIÇAO ·~;•'f:/' . 
Presidente: Moura An~.•: 

Vice-Presidente: losé Cândido . ' 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Mílton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
.Guido Mond.in 

Ruy Carrteiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARÉNA, 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Vlctorlno Freire 
Filínto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Glubertl 
Petrônlo Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberw Sena 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · - · 

COMISSAO. DE FINANÇAS 
(17 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
VIce-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Míllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberl( 
Teotônio Vilela 
José Gulomard 
Daniel Kriege~ 
Petrônio Portella 
Milton Trhidade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Fílho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argem!ro de Figueiredo OScar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ennírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314, 
Reuniões: quartas-telras, às 10 horas. 

; Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173, 

COMISSAO DE INDOSTRIA E CDMlRCIO 
(7 Membros) 

COMPOOIÇAO 
Presidente: José Ermlrio 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mern de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLSNTZS 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Camelro 
José Ermírlo Bezerra Neto · 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305 ... 
Reuniões: quartas-feira.&, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSlO DE LEGISLAÇAO SOCIAL -
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pres!dent..: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
, ARENA 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorlno Freire 
Attíl!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

inrélio Viann~ 
Josaphat Marinho_ 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Mílton Trindade 
José Leite 
Raul Gluberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figuelredo 

Secretário: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga-- R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO , 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lei~<! 
Celso Ramos 
Carla& Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio VIlela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goular! Gonzaga- R 310. 
Reuniões: térças-!elras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS S~CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
V-ice ... .Presidente: Duarte- Filho--­

ARENA 
'tiTULARES 

Clodomlr Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Phnen te I 

SUPLENTES 

Teotônío Vilela 
José Leite 
W aldemar Alcântara 
Dinarte M~riz 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMJSSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
01 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sâ 
Eurico Rezende 
Waldemar Alc•ntara 
carválho Pin tÕ ·· ·· 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franca 
Petrôni"o Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 

_ Guido Mondin 
J ósé Gulomard 

MDB' 
José Ermirio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro _ , 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mélo Júnior - R. 307, 
Reuniões: têrças-fetras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidenre: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
An tânio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira dà. Gama 

SUPLENTES 
Fillnto Müller 
José Leite 
Clodomir Mi!let 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra -Ramal 311. 
Reuniões: quartas -!eiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COM!SSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
!15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presldenre: Gilberto Marinho 
Vice-PresJdente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filínto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga · 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Cladomir Mlllet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 mitJutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAúDE 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidenre: Cattete Pinheiro 
Vice-Pres!denre: :Raul Glubertl 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Aàalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R 310. 
Reuniões: quintas feiras, às 10 horas. 

, . ~cal: Sala <I•. _R~_\l!li9•~•L_d_o G!<Qi!lete._<I<Láe!li)Of 
Dlfe wr-GeraL -
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COMISSAO OE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: V!ctor!no Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
José Oulomard 
Gilberto Marinho 
"Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
Flllnto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 

j_ ~--

Oscar Passos 
Auréllo VIanna 

Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: qulntas-!elras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

V!ctor!no Freire 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Ada!berto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrón!o Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MnB 
Pessoa de Queiroz 

Secretãrio: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

, ·- ZL-2 L--, --· --~--&& §_§_ __ gzJ)!!:; 

c~(lelO DE TRANSPORTES, COMUJIICAI;OII 
· I! OBRAS PCIBLICAI • 

(7 Membroa> 
COMPOSIÇAO ' .. ·~ . 

Presidente: Celso Rã~; Í. 
Vlce"Presldente: Vasconcelos To .. : 

ARENA - ... h 
TITULARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Gu!do Mondln 
1 Attilio Fontana 

Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenbers 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. . 
Local: Sala de Reunlõea da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir M!llet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Mlllet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Fiá vi o Brito 
Lobão da SUve!ra 

Oscar Passos 
Adalberto Sen~ 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Olnarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretario: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAOAVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

Via Superfície~ 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS •nAS ASSINATURAS: 

Brasiüa - DF. 

Via Aérea: 
semestre .. 
Ano ...... 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 



' 

EDIÇAO DE HOJE: 64 PAGINAS 

1m190 Orilloo cl6 SenadO ·Pe4W 
C:à!Á Postal ~ .sos 

Jruill& - 1:11' 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 

. 


